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Se eu pudesse deixar algum presente a você, deixaria 

aceso o sentimento de amar a vida dos seres humanos. 

A consciência de aprender tudo o que foi ensinado pelo 

tempo afora. Lembraria os erros que foram cometidos 

para que não mais se repetissem. A capacidade de 

escolher novos rumos. Deixaria para você, se pudesse, 

o respeito àquilo que é indispensável. Além do pão, o 

trabalho. Além do trabalho, a ação. E, quando tudo mais 

faltasse, um segredo: o de buscar no interior de si mesmo 

a resposta e a força para encontrar a saída. Mahatma 

Gandhi  
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Apresentação 

O compromisso da Educação é com a formação humana, 

com o desenvolvimento integral com base em valores 

humanos, com a aquisição e socialização do conheci-

mento, preparando o ser para assumir sua missão de 

vida com consciência (SAMPAIO, 2010, p. 18). 

Este livro parte da inquietação que uniu duas profissionais 

da Educação apaixonadas pela educação infantil. Uma professora 

de bebês e crianças bem pequenas, na rede municipal de ensino de 

Florianópolis (SC) e pesquisadora, e a outra, professora/pesquisadora/ 

orientadora no âmbito do ensino superior e pós-graduação. Em 

ambas, a inquietação tinha como mote a Formação Continuada 

voltada ao(à) Professor(a) de Educação Infantil.  

Esse encontro culminou em uma investigação desenvolvida 

no âmbito de doutoramento em Educação na Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS, a partir de uma pesquisa 

qualitativa de abordagem hermenêutica que teve como objetivo 

compreender como as ações de Formação Continuada ofertadas ao 

Professor de Creche pela Secretaria Municipal de Educação de 

Florianópolis, no período 2013-2015, instigam uma formação na 

perspectiva de uma Educação para a Inteireza – que constitui-se 

numa proposta que implica e propõe desenvolver as dimensões 

constitutivas do Ser por meio de um movimento transdisciplinar, 

que busca compreender a complementaridade e a sinergia que 

envolve e circula por entre essas dimensões (social, emocional, 

espiritual e racional) no seu processo de Formação Continuada.  

Neste livro, consideramos relevante apresentar algumas 

características da cidade de Florianópolis, um recorte do histórico 

da Educação Infantil e da Formação Continuada ofertada aos seus 

professores da/na Secretaria Municipal de Educação (SME), desde a 

sua criação, atenta às políticas nacionais vigentes.  

https://docs.google.com/document/d/14FCCVs6vGF87Uvvjn_mXkgOXNGp2XOtY/edit#heading=h.3dy6vkm
https://docs.google.com/document/d/14FCCVs6vGF87Uvvjn_mXkgOXNGp2XOtY/edit#heading=h.3dy6vkm
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Apresentamos o estado do conhecimento deste estudo, fruto 

da pesquisa junto aos Bancos de Teses e Dissertações da CAPES e 

da Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis, assim como 

junto às bases de dados dos Portais da ANPED e ANPEDSUL, o 

que, a nosso ver, ratifica a necessidade deste estudo e o ineditismo 

da tese por nós defendida.  

A pesquisa revelou a partir de quais concepções foram 

pensadas, planejadas e implementadas as ações de formação que 

compuseram o estudo, assim como, por meio de quais ações e com 

que propósito a formação continuada foi ofertada no período em 

questão, bem como aponta o reconhecimento, por parte dos 

gestores entrevistados, da importância de a Secretaria Municipal de 

Educação de Florianópolis viabilizar a Formação Continuada na 

perspectiva de uma Educação para a Inteireza. 

Apresentamos considerações acerca das contribuições dos 

achados retomando o pesquisado. Essas considerações intencionam 

oferecer subsídios que estimulem a SME a investir em estudos que 

a possibilitem planejar e implementar ações de Formação Continuada 

com o propósito de viabilizar ao Professor de Creche da RME uma 

formação na perspectiva de uma Educação para a Inteireza.  

Este livro vem reafirmar a necessidade de investir em estudos 

nessa perspectiva, pois é evidente o quanto é imprescindível 

conhecer a si para auxiliar o outro (o bebê, a criança) nesse processo, e 

que a necessidade dos Professores de Creche e da Educação Infantil 

como um todo, para além de cursos, conteúdos e metodologias, é a 

de se perceber/conhecer, assim como identificar/ reconhecer seus 

sentimentos, emoções, enfim, o que implica ser professor(a) de bebês, 

de crianças bem pequenas abarca o reconhecimento das peculiaridades 

e singularidades de cada criança, mas exige do professor vínculo, 

contato, afeto o que demanda investir em autoformação. Mas como 

fazer isso?  
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O que nos inquieta: a formação continuada de 
professores e professoras da Educação Infantil 

A formação não se constrói por acumulação de cursos, 

de conhecimento ou de técnicas, mas assim através de 

um trabalho de reflexibilidade crítica sobre práticas e de 

(re)construção permanente de uma identidade pessoal. A 

formação vai e vem, avança e recua, construindo-se 

num processo de relações ao saber e ao conhecimento 

(NÓVOA, 1994, p. 3). 

 O diálogo entre duas professoras, uma da Educação Básica 

e outra da Educação Superior, parte da premissa inicial de que ser 

professor na escola infantil é uma opção. Diferente das demais 

licenciaturas, que muitas vezes tornam a docência uma outra possibi-

lidade, especialmente quando não identificam boas oportunidades 

de trabalho no bacharelado (MALINOSKI, 2019), o pedagogo tem 

no campo educacional sua mais conhecida prática, atuando em 

espaços formais e não formais, “na promoção da aprendizagem de 

sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano, em 

diversos níveis e modalidades do processo educativo” (BRASIL, 2006).  

Desta forma, tomamos como ponto de convergência que a 

profissão de professor, assim como sua carreira, se dá por meio de 

uma construção dinâmica que ocorre ao longo da vida (VIEIRA, 

2021), não podendo ser reduzida a uma escolha que acontece ao 

final do Ensino Médio, pois “as experiências vividas são marcos 

fundamentais para que seja possível a construção de um projeto de 

vida e de carreira” (p. 15). 

Um projeto de vida vai se desenhando ao longo dos anos, 

desde a infância, por meio de diferentes aspectos que vão trilhando a 

história de vida de cada indivíduo, entre eles as experiências, as 

oportunidades (ou a falta delas), os afetos e os desejos. Segundo 

Silva (2016, p. 11), “a construção da identidade é influenciada por 

fatores intrapessoais (características inatas e aspectos da personalidade), 
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fatores interpessoais (identificações com outras pessoas) e fatores 

culturais (valores sociais a que a pessoa está exposta)”. 

Destarte, uma profissão por escolha, como a de ser professor 

de crianças pequenas, se relaciona às identidades da pessoa que opta 

pela carreira docente na Educação Infantil, o que se faz por meio 

da formação em Pedagogia. Sobre a construção da identidade 

pessoal, esta se relaciona com uma identidade social e uma seara de 

identidades. Desde a primeira infância, por meio dos sentimentos 

de pertença e de não pertença, através dos modelos e das relações 

familiares, em processos de sucessivas socializações, articulada com 

a apropriação subjetiva que o indivíduo constrói por meio de 

grupos sociais (SILVA, 2016). 

A escolha da identidade profissional, quando é possível, se 

faz por meio de identificações que ocorrem num contexto histórico 

e social. Na identidade docente, não raro, um dos modelos identitários 

são professores que participaram da infância deste novo professor.  

Ser professor, então, é assumir funções para além de práticas 

pedagógicas, ainda que sempre marcado por elas. O professor é 

uma referência ao aluno e esta experiência marca o estudante de tal 

forma que participa do seu processo identitário. No caso da 

identidade profissional, ela “não se constitui exclusivamente no âmbito 

individual, mas resulta de processos de negociação e diálogo com 

outros elementos significativos, subjetivos e práticos, em que as 

representações acerca de si e dos outros são elementos fundamentais” 

(VIEIRA, 2021, p. 20). 

Segundo Nóvoa (1992a) essa escolha implica renúncia, pelo 

menos por um determinado período, representado, para aqueles 

que assim a fazem na sequência do Ensino Médio, pela transição 

para a vida adulta. Ou seja, uma escolha profissional carrega consigo 

outras escolhas e, ainda que nada impeça que esta não seja em 

definitivo, imprime traços da vida e da personalidade do estudante. 
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O que se quer ressaltar é a importância da formação inicial, 

aquela que ocorre na graduação – ou, no caso de professores, às 

vezes o start se dá por meio do magistério, ainda na educação básica. 

Sobre a formação inicial de professores, o panorama não é 

animador, pois “há um acúmulo de impasses e problemas historicamente 

construídos e acumulados” (GATTI, 2009a, p. 35). Concordamos 

com a autora que há carência de políticas educacionais mais coerentes 

e integradas ao contexto brasileiro, assim como o cotidiano universitário e 

o crescimento das graduações à distância (EAD) são fatores que 

vêm impedindo uma formação consistente de professores; e que, 

por outro lado, cada vez menos observa-se incrementos que tornem 

a profissão docente atrativa. Não podemos ser tomados pela 

ingenuidade de pensar que, por acaso, a procura pela profissão 

docente vem sofrendo um retraimento no momento da escolha 

profissional por jovens estudantes. 

Não é nossa intenção discutir as dificuldades da formação 

inicial de professores, ainda que reconheçamos essa pauta como 

prioritária; mas nosso enfoque é o de refletir sobre o fato de que a 

formação inicial de um profissional, além da formação acadêmica, 

“requer uma permanente mobilização dos saberes adquiridos em 

situações de trabalho, que se constituirão em subsídios para 

situações de formação, e dessas para novas situações de trabalho” 

(GATTI, 2009a, p. 39). 

Sobre a formação inicial do professor, acreditamos que não 

haja outro caminho que não seja por meio da experiência para que 

se constitua a professoralidade do professor (LACERDA; SANTOS, 

2016). Segundo as autoras, a formação deve ser pensada como uma 

experiência que implica deixar-se atravessar pelo inédito, o que se faz 

através do currículo integrador na graduação, não apenas 

aproximando teoria e prática, mas que avance na perspectiva de “uma 

educação voltada para uma expressiva capacidade de autonomia e de 
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discernimento, reforçando a responsabilidade pessoal na realização do 

destino coletivo” (PEREIRA; LACERDA, 2010, p. 387). Deste 

modo,  

a formação dos jovens estudantes de Pedagogia convoca-

nos a ações comprometidas com o devir humano, com 

a crença de que educar é apostar na possibilidade de 

alguém ser diferente do que vem sendo até então. Essa 

perspectiva está, visceralmente, envolvida e atravessada 

pelo compromisso ético dos formadores. Se assim acredi-

tamos, é possível pensar a formação como experiência 

que implica deixar-se tocar pelo outro, atravessar-se pelo 

novo, pela diferença, constituindo outras formas de 

transitar por territórios subjetivos singulares. (LACERDA; 

SANTOS, 2016, p. 09) 

Ainda assim, a prática educativa será um espaço permeado 

por contradições e lutas e o cotidiano do professor será um desafio.  

O que nos inquietou e instigou a investir neste tema foi o 

desejo de estudar os entendimentos sobre Formação Continuada. 

Tomamos o caso da Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis 

para identificar por meio de quais ações a SME investe na 

Formação Continuada do Professor de Creche e em quem está o 

foco dessa formação, para compreender como essas ações intencionam 

uma formação na perspectiva de uma Educação para Inteireza, pois 

partimos do princípio de que este professor, para trabalhar junto às 

crianças tomando-as na sua integralidade, também necessita de uma 

formação nessa perspectiva. 

Implicadas nessa investigação, é imprescindível apresentar o 

resultado da busca junto ao Banco de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES, nos Portais da Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação – ANPED e ANPEDSUL e no Banco de 

Dados de Professores Formadores – Catálogo de Dissertações e 

Teses da Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis – 
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BDPF-CDT/SME/FPOLIS1, pois essa pesquisa possibilitou-nos 

desvelar contribuições de estudos anteriormente realizados acerca 

da Formação Continuada ofertada a professores que atuam junto à 

Educação Infantil2, tanto a nível local (junto a RME) como 

nacional. 

A partir do contato com os documentos coletados 

(dissertações, teses e artigos) nos preditos bancos de dados e 

portais, estruturamos o “estado do conhecimento”3 organizando 

então um panorama acerca da produção científica sobre Formação 

Continuada ofertada a Professores de Educação Infantil publicada, 

preferencialmente, nos últimos cinco4 anos. Os resultados das pesquisas 

estão apresentados em três quadros, um para cada base de dados, 

seguidos de relatos sucintos de como realizamos as buscas, o 

período em que foram realizadas, o foco e propósito/ objetivo de 

estudos das pesquisas localizadas. Iniciamos trazendo o resultado 

 
1  O Banco de Dados de Professores Formadores – Catálogo de Dissertações e 

Teses da Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis – BDPF-
CDT/SME/FPOLIS encontra-se estruturado a partir de chamada pública, o 
que significa que pode não contar com todas as teses e dissertações 
desenvolvidas na RME e publicadas no período indicado. 

2  Falamos na Educação Infantil por não ter localizado, no período pesquisado, 
estudos direcionados especificamente à Formação Continuada ofertada aos 

Professores de Creche. 
3  Estudo quantitativo/qualitativo, descritivo da trajetória e distribuição da 

produção científica sobre um determinado objeto, estabelecendo relações 
contextuais, com um conjunto de outras variáveis como, por exemplo, data de 
publicação, temas e periódicos etc. (UNIVERSITAS, 2002).  

4  Segundo Luna (2002), “se a literatura for abundante, com publicações 
regulares, é possível que o material dos quatro ou cinco anos seja suficiente 
para compor um quadro de referência para o problema. Há duas proposições 
por trás dessa afirmação. Em primeiro lugar, a de que, como as publicações 
são regulares, resultados mais antigos já tenham sido incorporados à literatura 
mais recente. Em segundo lugar, supõe-se que os resultados mais antigos não 
incorporados representem possíveis ‘becos sem saída’, por isto abandonados” 

(p. 93). 
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da base de dados da CAPES, seguido dos portais da ANPED e 

ANPEDSUL e, posteriormente, dos BDPF-CDT/SME/FPOLIS.  

 

O Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES5 

Autor Título Instituição Ano 

Marta 
Maria 
Gonçalves 
Balbe 

A Contribuição da 
Formação Continuada para 
os Professores da Educação 
Infantil da Instituição 
Adventista do Paraná: 
Regional Norte. 

Pontifícia 
Universidade 
Católica de São 
Paulo – 
PUC/SP 

2011 

Janayna 
Alves Brejo 

Estudo Comparativo das 
Políticas Nacionais de 
Formação de Professores 
da Educação Infantil no 
Brasil e na Argentina (1990-
2010). 

Universidade 
Estadual de 
Campinas – 
UNICAMP/SP 

2012 

Anatalia 
Dejane 
Silva de 
Oliveira  

Os Cursos de Pós-
Graduação Lato Sensu em 
Educação Infantil na Bahia: 
políticas e práticas da 
universidade pública. 

Universidade 
Federal de 
Goiás – 
UFG/GO 

2012 

Priscila 
Domingues 
de Azevedo 

O Conhecimento 
Matemático na Educação 
Infantil: o movimento de 
um grupo de professoras 
em processo de Formação 
Continuada. 

Universidade 
Federal de São 
Carlos – 
UFSCAR/SP 

2012 

Ilustração 1 – Quadro Síntese Estado Conhecimento – CAPES 
Elaborado pelas autoras. 

 

O acesso ao referido banco de dados ocorreu entre os meses 

de março e junho de 2014. Da busca, a partir do descritor 

“Formação Continuada”, emergiram 656 pesquisas na Área da 

 
5  Cabe observar que, por sugestão da orientadora, a pesquisa junto à base de 

dados da CAPES foi direcionada a trabalhos resultados de doutoramento. 
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Educação, desenvolvidas em Programas de Pós-Graduação em 

Educação no Brasil. Acessamos a “busca avançada”, inserindo 

também o descritor “Professor(a) de Educação Infantil”, a partir 

do qual não encontramos registro algum. Optamos por refazê-la, 

inserindo os descritores “Formação Continuada” e “Educação 

Infantil” e, dessa vez, emergiram 14 pesquisas, das quais quatro  

em cursos de doutoramento6. 

Essas pesquisas tinham como foco e propósito investigar: a) 

as contribuições que a Formação Continuada pode proporcionar 

a Professores da Educação Infantil, para compreender como o 

processo de Formação Continuada contribui para a vida pessoal e 

profissional de Professores (BALBE, 2011); b) as Políticas 

Nacionais de Formação de Professores da Educação Infantil, 

para comparar as Políticas de Formação Inicial e Continuada 

ofertadas aos Professores da Educação Infantil, no Brasil e na 

Argentina (BREJO, 2012); c) cursos de Pós-Graduação Lato 

Sensu em Educação Infantil – as Políticas e Práticas de 

Universidades Públicas, para analisar a natureza política e a 

função social dos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação 

Infantil (OLIVEIRA, 2012); e d) a Formação Continuada como 

meio específico de aprimoramento em áreas distintas do 

conhecimento, para analisar os processos formativos de constituição 

e manutenção de um determinado grupo e para identificar a 

produção, o reconhecimento e a ressignificação dos conhecimentos 

matemáticos e metodológicos (AZEVEDO, 2012).  

Por meio dos mesmos descritores utilizados junto à pesquisa 

na base de dados da CAPES, em janeiro de 2015, realizamos a busca 

nos portais da ANPED e ANPEDSUL, nos eixos “Formação de 

 
6  Cabe esclarecer que a opção por selecionar somente trabalhos referentes à 

conclusão de doutoramento para compor o estado do conhecimento deste 

estudo foi decisão conjunta com a orientadora. 
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Professores” e “Educação de Crianças de zero a seis anos”, 

localizando nas publicações dos últimos cinco anos do portal 

ANPED cinco artigos relacionados à Formação Continuada, dos 

quais um focava a Educação Infantil. Já no portal da ANPEDSUL, 

foram encontrados 47 artigos, porém, apenas três referentes à 

Formação Continuada na Educação Infantil. A seguir, apresentamos 

os autores, o título, ano e portal em que os artigos foram localizados:  
 

Portais da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Educação ANPED e ANPEDSUL 

Autor(es) Título Portal Ano 

Valdete Côco 
Formação Continuada 
na Educação Infantil. 

ANPED 2010 

Lidiane Gonzaga 
Chiare e Rita 
Buzzi Rausch 

Formação Continuada 
na Educação Infantil: 
uma experiência em 
construção. 

ANPEDSUL 2012 

Giovanna Beatriz 
Kalva Medina e 
Evelise Maria 
Labatut Portilho 

Uma metodologia de 
Formação Continuada 
para professores da 
Educação Infantil. 

ANPEDSUL 2012 

Lorena de 
Fatima Nadolny 

Estratégias de 
Formação Continuada 
para professores de 
Educação Infantil: em 
foco os saberes do 
movimento. 

ANPEDSUL 2014 

Ilustração 2 – Quadro Síntese Estado Conhecimento – ANPED/ANPEDSUL 
Elaborado pelas autoras 

 

  Os quatro artigos identificados apresentam como foco e 

propósito dos referidos estudos investigar: a) os processos de 

Formação Continuada em interface com a configuração do 

trabalho na Educação Infantil, com o intuito de explorar a 

Formação Continuada na configuração do trabalho na Educação 

Infantil considerando o lócus da oferta, os parceiros institucionais, 
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os destinatários e a caracterização das ações (CÔCO, 2010); b) o 

projeto de formação de um determinado centro de Educação 

Infantil, com o objetivo de conhecer e compreender suas possibi-

lidades e limitações enquanto atividade de Formação Continuada 

(CHIARE; RAUSCH, 2012); c) uma metodologia de Formação 

Continuada para Professores da Educação Infantil, com o 

propósito de sensibilizar as professoras e possibilitar que elas se 

percebam como pesquisadoras de suas práticas (MEDINA; 

PORTILHO, 2012); e d) estratégias de Formação Continuada 

para professores de Educação Infantil atenta aos saberes do 

movimento, para discutir a Formação Continuada de professores 

da Educação Infantil e o uso de estratégias de formação para a 

mobilização da prática reflexiva (NADOLNY, 2014). 

No “Banco de Dados de Professores Formadores – Catálogo 

de Dissertações e Teses da Secretaria Municipal de Educação de 

Florianópolis/SC”, em novembro de 2014, identificamos seis 

dissertações relacionadas à Formação Continuada. Duas dessas 

pesquisas tinham como foco a Formação Continuada direcionada a 

profissionais da Educação Infantil. São elas:  
 

O Banco de Dados de Professores Formadores – Catálogo de 
Dissertações e Teses da Secretaria Municipal de Educação de 

Florianópolis – BDPF –CDT/SME/FPOLIS7 

Autor Título Instituição Ano 

Sonia 
Cristina 
de Lima 
Fernandes 

Grupos de Formação: análise 
de um processo de formação 
em serviço sob a perspectiva 
dos professores da Educação 
Infantil. 

Universidade 
Federal de 
Santa 
Catarina – 
UFSC 

2000 

Edna 
Aparecida 

A Formação Continuada na 
Educação Infantil: avaliação e 

Universidade 
Federal de 

2014 

 
7  É preciso observar, também, que junto ao Banco de Dissertações e Teses da 

SME não constam trabalhos de doutoramento concluídos sobre o tema em 

questão, por essa razão optamos por apresentar dissertações. 
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Soares 
dos 
Santos 

expectativas das profissionais 
da Rede Municipal de Ensino 
de Florianópolis.  

Santa 
Catarina – 
UFSC 

Ilustração 3 – Quadro Síntese Estado Conhecimento – BDPF –
CDT/SME/FPOLIS 
Elaborado pelas autoras 

 

As duas dissertações identificadas resultam de pesquisas 

desenvolvidas junto à SME, por servidoras desta Secretaria. O 

estudo de Fernandes (2000) versa sobre Grupos de formação – 

análise de um processo de formação em serviço sob a perspectiva 

dos professores da Educação Infantil, com o propósito de 

compreender os sentidos e significados formulados pelos Professores 

da Educação Infantil da RME de Florianópolis acerca de sua 

própria experiência nos Grupos de Formação, nos anos de 1994, 

1995 e 1996. Santos (2014)8, por sua vez, tem como foco a avaliação 

e as expectativas das profissionais da Educação Infantil na 

RME de Florianópolis no que diz respeito à Formação 

Continuada, com objetivo de retomar a trajetória dos processos 

de formação das profissionais de Educação Infantil da RME de 

Florianópolis, a fim de identificar a contribuição da Formação 

Continuada na formulação de proposições pedagógicas no cotidiano 

da Educação Infantil, investigar a articulação entre a formação 

oferecida pela SME e a formação realizada na Instituição e identificar 

as expectativas das profissionais em relação à Formação Continuada. 

 

 
8  A partir do estudo apresentado por Santos (2014), localizei dois estudos cujas 

pesquisas também foram desenvolvidas junto à SME, mas que não constam 
no BDPF-CDTSMEF/SC. São elas: “A observação e o registro pedagógico 
na formação em serviço: um estudo sobre as relações teórico-práticas com 
professoras da Educação Infantil”, de Bodnar (2006), e “Processos formativos 
constituídos no interior das instituições de Educação Infantil: das políticas de 

formação continuada à experiência dos professores”, de Zapelini (2007).  
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Formação continuada por meio de focos distintos: 
algumas singularidades que se aproximam e se 
complementam 

 

Os estudos analisados aproximam-se ao conceber a Formação 

Continuada como um processo, com o intuito de buscar o 

aperfeiçoamento profissional, teórico e prático, no próprio contexto 

de trabalho. Tais pesquisas estão ora mais centradas no professor, 

em sua vida e prática (profissional reflexivo), ora em cursos de áreas 

específicas, desenvolvendo experiências de aprendizagem por meio 

das quais os profissionais aperfeiçoam seus conhecimentos e 

competências, a sua própria formação profissional. Evidenciam 

também que a Formação Continuada tem as suas singularidades e 

que pode:  

− Ser compreendida tanto como um processo pessoal, 

permanente, contínuo e inconcluso, como coletivo e profis-

sional, por envolver múltiplas etapas e instâncias formativas.  

− Ser permeada por mecanismos ideológicos e políticos. 

− Envolver tanto “ações mobilizadas pelos sistemas de ensino 

quanto as buscadas pelo movimento dos sujeitos” (CÔCO, 

2012, p. 5).  

− “Possibilitar aos profissionais a reflexão e a (re)construção 

contínuas e permanentes de suas concepções e práticas 

educativas” (NADOLNY, 2014, p. 3).  

− Ser pensada como “uma proposta de intervenção no 

próprio ambiente escolar” (MEDINA; PORTILHO, 2012, 

p. 2), que atenda às suas necessidades reais e diárias 

(AZEVEDO, 2012).  

− Analisar o discurso oficial presente nas Políticas Nacionais de 

Educação e apontar que, no que tange às políticas de 

formação, essas intentam contribuir para que o acesso à 

Educação Infantil seja compreendido como essencial sob 
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o ponto de vista educacional, tanto por parte do poder 

público como da sociedade em geral, podendo orientar e 

reorientar a direção e o sentido das ações políticas que 

valorizam e se pautam na qualidade da formação dos 

professores desse nível de ensino (BREJO, 2012). 

− Dar voz aos profissionais que atuam na Educação Infantil 

(FERNANDES, 2000; SANTOS, 2014). Cabe ressaltar, 

ainda, que os estudos de Fernandes e de Santos se comple-

mentam. Um busca compreender os sentidos e significados 

constituídos e formulados pelos professores da Educação 

Infantil dessa RME acerca de sua própria formação na 

experiência de Formação em Serviço (FERNANDES, 

2000). O outro propõe retomar a trajetória dos processos 

de formação das profissionais de Educação Infantil da 

RME de Florianópolis, identificando as expectativas dessas 

profissionais em relação à Formação Continuada, assim 

como a contribuição dessa formação na formulação de 

proposições pedagógicas no cotidiano da Educação Infantil 

e a articulação entre a formação oferecida pela SME e a 

formação realizada na instituição (SANTOS, 2014). 

É preciso considerar que os estudos que compõem este 

“estado de conhecimento” revelam que, mesmo partindo de pesquisas 

com focos distintos e referencial teórico diverso, a Formação 

Continuada traz em si a ideia de processo, percurso e trajetória, num 

constante fazer-se, oportunizando reflexões sobre vida e prática do 

docente, políticas de formação como guias de caminhos a serem 

trilhados. Todas as pesquisas concluem que essa Formação Continuada 

possibilita desenvolver estudos em áreas de conhecimento distintas e 

específicas.  
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Cabe destacar que uma significativa relação de autores9 

subsidiou, por meio de suas concepções acerca da Formação 

Continuada, o desenvolvimento dos estudos que compõem este 

estado do conhecimento. Ademais, entendemos importante destacar e 

agregar a este estado do conhecimento informações a respeito de 

uma pesquisa realizada10 pela Fundação Carlos Chagas (2011, p. 

7)11, por essa ter buscado identificar “como se configuram as ações 

de Formação Continuada de professores em diferentes estados e 

municípios brasileiros, as modalidades por meio das quais elas são 

implementadas e os processos de monitoramento e avaliação 

empregados”. 

A referida pesquisa publicada em forma de relatório, em 

junho de 2011, sob o título “Formação Continuada de Professores: 

uma análise das modalidades e das práticas em estados e municípios 

brasileiros”12, aponta que uma leitura mais atenta da bibliografia 

disponível na ocasião sobre Formação Continuada de docentes 

“mostra que os estudos encontrados podem ser reunidos em dois 

grandes grupos. O primeiro deles centra a atenção no sujeito 

professor” (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2011, p. 15). Além 

disso, o estudo aponta que 

 
9  Alarcão (1996, 2001, 2005); Amaral et al. (1996); Andaló (1995); Barbieri 

(1995); Barroso, (2004); Brzezinski (1996); Candau (1997, 1997b); Charlot 
(2005); Day (1999); Fiorentini (1998); Freire (1996, 2000); Fusari (2009); 
Garcia (1995); Gomes (2009); Imbernón (2004, 2010); Kramer (1989, 2005, 
2006); Lanes (2009); Libâneo (2001); Lima (2005); Marcelo (1999); Marin 
(1995); Nóvoa (1992, 1995, 1998, 1999, 2002); Oliveira-Formosinho (2009); 
Passos e Colaboradores (2006); Pimenta e Ghedin, (2002); Placo e Silva (2009); 

Schön (1992); Tardif (2006); Zapelini (2007); e Zeichner (1993, 1997). 
10  Por encomenda da Fundação Victor Civita.  
11  Sob a assessoria geral de Bernardete A. Gatti e coordenação de Claudia Leme 

Ferreira Davis, Marina Muniz Rossa Nunes e Patrícia Cristina Albieri de Almeida. 
12  Disponível em: http://www.institutounibanco.org.br/wp-content/uploads/ 

2013/07/os_caminhos_da_formacao_pedagogica.pdf. Acesso em: 20 out. 2015.  

http://www.institutounibanco.org.br/wp-content/uploads/
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vários tipos de suposição embasam essa vertente, entre 

elas as seguintes: (i) uma maior qualificação dos docentes 

em termos éticos e políticos levará os professores a 

aquilatar melhor sua importância social, seu papel e as 

expectativas nele colocadas, levando-o, assim, a conferir 

um novo sentido a sua profissão; (ii) a formação inicial 

dos docentes é aligeirada e precária, de modo que é central 

ajudá-los a superar os entraves e as dificuldades que 

encontram no exercício profissional, relativos à falta de 

conhecimentos científicos essenciais, de habilidades para 

o adequado manejo da sala de aula e, ainda, de uma visão 

objetiva sobre temas que se manifestam constante-mente 

no dia a dia escolar, como violência, uso abusivo de 

drogas, gravidez e/ou paternidade na adolescência etc.; (iii) 

os ciclos de vida profissional precisam ser considerados em 

uma visão ampla, holística, de formação continuada, na 

qual se consideram a experiência no magistério, as 

perspectivas que marcam as várias faixas etárias, seus 

interesses e suas necessidades. (FUNDAÇÃO CARLOS 

CHAGAS, 2011, p. 15) 

E o segundo grupo, “[...] diferentemente, não mira o 

desenvolvimento do professor individualmente, e sim aquele das 

equipes pedagógicas13 das escolas” (FUNDAÇÃO CARLOS 

CHAGAS, 2011, p. 15) e divide-se em dois subgrupos: 

(i) aqueles que entendem ser o coordenador pedagógico 

(CP) o principal responsável pelas ações de Formação 

Continuada na escola; e (ii) aqueles que buscam fortalecer 

e legitimar a escola como um lócus de Formação Contínua e 

permanente, possibilitando o estabelecimento, nela, de uma 

comunidade colaborativa de aprendizagem. (FUNDAÇÃO 

CARLOS CHAGAS, 2011, p. 15) 

Finalizam a análise do estudo acerca das Modalidades e das 

Práticas de Formação Continuada de Professores afirmando que os 

referidos grupos “[...] não são, de maneira nenhuma, excludentes” 

(FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2011, p. 15).  

Com base nas contribuições das pesquisas e estudos aqui 

analisados/apresentados, vimos reiterada a necessidade da realização 
 

13  Direção, coordenação, corpo docente (p. 15). 
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deste estudo. Assim, organizamos o fio condutor que, por meio do 

caminho metodológico (que exponho no capítulo a seguir), 

orientou-me a traçar e a estruturar esta investigação, que apresentará a 

empiria e a teoria de forma tramada no capítulo de análise. 
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De onde falamos: um recorte histórico da 
Secretaria Municipal de Educação de 

Florianópolis (SC) 

Toda grande caminhada começa com um simples 

passo. (Buda) 

Acreditamos que localizar espaço e tempo, por meio de um 

recorte histórico da realidade do estudo, oportunizará uma 

aproximação a esse universo, oferecendo subsídios que possibilitem 

observar como vem se constituindo a trajetória da Educação 

Infantil no município de Florianópolis, assim como a Formação 

Continuada ofertada aos seus profissionais nesse espaço.  

O estudo foi desenvolvido na Secretaria Municipal de 

Educação de Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina. O 

município possui características peculiares, por ser constituído por 

uma parte insular (97,23%), com uma costa de 172 km, que 

contorna 54 km de comprimento e 18 km de largura, e uma parte 

continental (2,77%), somando uma área total de 436,5 km 2 

(FLORIANÓPOLIS, 2016), conforme ilustra o mapa a seguir:  

 

 
Ilustração 4 – Mapa – Florianópolis/SC/Brasil Criação: João Batista 
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O marco da história da Educação Infantil em Florianópolis14 se 

deu no ano de 197615, quando foi criado na rede pública municipal 

o “Programa de Educação Pré-Escolar” pelo Departamento de 

Educação, Saúde e Assistência Social, para atender a crianças de 

zero a seis anos. Na época, em consonância com as políticas 

nacionais vigentes, o Programa, de cunho compensatório e de 

característica higienista/assistencial, tinha como objetivo a implantação 

de unidades-piloto para atender crianças do interior da ilha e do 

continente, visando a suprir as suas carências alimentares, afetivas 

e cognitivas. Dessa forma, as duas primeiras Unidades Educativas 

do município foram inauguradas.  

Até dezembro de 1985, o número de Unidades Educativas 

foi ampliado para vinte e cinco. Além disso, com o desmembramento 

da Secretaria de Educação, Saúde e Desenvolvimento Social e com 

a desvinculação da Secretaria Municipal de Educação – SME em 

relação à Secretaria de Saúde e Desenvolvimento Social16, por meio 

da Lei nº. 2.350, publicada no dia 27 do referido mês e ano, a 

segunda passou a ter um caráter educativo, baseado na teoria 

piagetiana. 

 
14  Este recorte histórico foi organizado a partir de informações que constam em 

documentos elaborados/produzidos pela própria SME, de forma especial, no 
material alusivo às comemorações dos 30 anos de existência da Educação 
Infantil no município; no relatório Florianópolis – Oito anos melhorando a 
vida da nossa gente (1997 a 2004); no Relatório Gestão 2005-2012; no 
Relatório de Atividades da Gerência de Formação Permanente – GEPE Gestão 
2009-2012 e em relatórios de pesquisas de mestrado desenvolvidas junto a SME. A 
gama de informações apresentada a seguir observa ordem cronológica, o que 
possibilita ter uma noção de como foi e vem se constituindo, na Rede Municipal de 
Florianópolis, a Educação Infantil e a Formação Continuada ofertada aos seus 
profissionais.  

15  Período em que, a nível nacional, foi criado, pela Legião Brasileira de Assistência – 
LDB, o “Projeto Casulo”, com o propósito de ofertar apoio técnico aos 
professores.  

16  Disponível em: http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?cms 

=secretaria+de+educacao&menu=1. Acesso em: 21 jul. 2016. 

http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?cms%20=secretaria+de+educacao&menu=1
http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?cms%20=secretaria+de+educacao&menu=1
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 Em 1986, a Divisão de Educação Pré-Escolar – DEPE da 

Secretaria Municipal de Educação – SME sistematizou uma proposta 

política pedagógica com o intuito de orientar os profissionais da 

Rede Municipal de Ensino – RME no desenvolvimento de suas 

funções. Na oportunidade, foi constituída uma equipe de coordena-

dores responsáveis pela formação dos profissionais e essa formação, 

conforme consta nos registros, deu-se por meio de encontros e de 

acompanhamentos. Importante registrar também que, a nível 

nacional, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, 

ocorreu um grande avanço na legislação em relação à Educação 

Infantil, quando em seu artigo 208, inciso IV, prescreve: “[...] o 

dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia 

de: [...] atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 

seis anos de idade” (BRASIL, 1996, s.p.).  

 Depois, em 1990, ano em que foi promulgado o Estatuto 

da Criança e do Adolescente – ECA17, por meio da Lei nº 8.069, de 

13 de julho, também foram lançadas “novas diretrizes político-

pedagógicas para a Educação Infantil”18 que foram indicadas por 

meio do documento “Estrutura Administrativa e Pedagógica”. E, 

com base no Programa “Menino quem foi teu Mestre”19, criado 

 
17  Concebido como “órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado 

pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

adolescente”, como especifica o Art. 131 da referida Lei. 
18  Atenta a Constituição Federal de 1988, quando preconiza que a educação em 

ambientes coletivos deve ser compreendida como uma questão de direitos das 

crianças e o atendimento em creches e pré-escolas, um dever do Estado. 
19  Composto por dois cadernos e uma série com vinte programas com ensaios a 

respeito da Educação Infantil, contendo depoimentos de pais e de educadores que 
valorizam o trabalho do professor e que auxiliam a conhecer e compreender 
melhor a criança. Material cujo enfoque metodológico abordado questionava 
o construtivismo e apontava que a construção do conhecimento requer mais 
que a simples manipulação e exploração do objeto. Também indicava o modelo 
sociointeracionista, por conceber a aprendizagem da criança como processo 
de interação e mediação com aquele que é mais experiente, como resultado 

das relações que estabelece. 
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pelo Ministério da Educação e Cultura – MEC em parceria com a 

Fundação Roberto Marinho, essas orientações passaram a ser estudadas 

pelos diretores das Unidades Educativas da RME em reuniões, 

grupos de estudos, seminários, cursos de formação e atualização.  

Com o intuito de oportunizar a todos os profissionais da 

RME a participação no processo de repensar e de reestruturar o 

currículo, foi instituído, em 1994, o Movimento de Reorientação 

Curricular – MRC, baseado na Pedagogia Histórico-Crítica. Segundo 

apontam os estudos de Fernandes (2000), foram organizados, pela 

SME, seis grupos de formação (por regiões20: norte, leste, centro, 

sul I, sul II e continente) e para os professores da Educação Infantil, 

por representação (cada Unidade Educativa elegeu um representante), 

para participar do Grupo de Formação, cujos temas trabalhados 

foram:  

História e função da Educação Infantil; tendências 

pedagógicas; concepções de currículo; teorias e concep-

ções de aprendizagem; relações de poder que envolvem 

a sociedade e seus reflexos na educação; pensamento e 

linguagem; concepções de criança; organização do 

espaço da sala de aula; papel do professor pré-escolar; 

teoria sociocultural; influência da cultura na construção 

do conhecimento; relatos da história profissional dos 

professores participantes dos grupos; planejamento; 

desenvolvimento e aprendizado; política da educação 

infantil (MEC) e as principais ideias de Vygotsky. 

(FERNANDES, 2000, p. 52) 

Em 1994, ocorreu a 1ª eleição para diretores das Unidades 

de Educação Infantil. Nesse mesmo período, as Creches e os 

Núcleos de Educação Infantil – NEIs passaram a ser considerados 

espaços socioeducativos, de caráter coletivo, tendo como atribuições 

inerentes o cuidar e o educar. Essas responsabilidades eram diferentes, 

mas também complementares às da família, concebendo a criança 

 
20  Para facilitar o intercâmbio entre os profissionais de Creches e Núcleos de 

Desenvolvimento Infantil – NEIs 



• 31 • 

como sujeito singular, ativo, criativo e capaz. Os princípios da 

Educação Infantil na RME, na ocasião, baseavam-se nos pressupostos 

da pedagogia da infância; na criança como sujeito social de 

direitos; no desenvolvimento das múltiplas dimensões humanas; e 

na coparticipação da instituição família.  

A nível nacional, em 1995, foi lançada a 1ª Edição dos 

“Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos 

fundamentais das crianças”21. Fernandes (2000) destaca que, nesse 

ano e em 1996, ocorreu uma reorganização na constituição dos 

Grupos de Formação estruturados em 1994, haja vista a ampliação 

do número desses grupos, ressaltando que, apesar dessa 

reorganização, “manteve-se um núcleo fixo de participantes em 

cada grupo, em torno do qual outros professores participaram 

temporariamente” (FERNANDES, 2000, p. 31). E os temas 

trabalhados nos grupos em 1995 foram: 

Currículo para a pré-escola; papel da agressividade na 

aprendizagem; considerações da SME sobre o MRC; 

rotina; organização do tempo/espaço/materiais; diferença 

entre rotinas das creches e dos Núcleos de Educação 

Infantil – NEIs; concepções de infância, desenvolvimento 

da criança de 0 a 6 anos; o papel do jogo na educação 

das crianças; a brincadeira na Educação Infantil; 

concepção e função da Educação Infantil; concepções 

de desenvolvimento humano; o papel do professor da 

Educação Infantil, papel do diretor; caráter da instituição 

pública da Educação Infantil; interação entre creches e 

Núcleos de Educação Infantil – NEIS, histórico da 

 
21  Consta na segunda edição, que está disponível on-line, a seguinte observação: 

“sua primeira versão foi preparada no contexto de um projeto de assessoria e 
formação de profissionais de creche de Belo Horizonte, financiado por Vitae. 
Posteriormente foi discutido no 1° Simpósio Nacional de Educação Infantil, 
em Brasília. A partir do final de 1994, contou com o apoio do Ministério de 
Educação e do Desporto, que organizou um encontro de especialistas, em São 
Paulo, para discutir a segunda versão do documento. Outros grupos e pessoas 
também colaboraram com críticas e sugestões durante todo o período de 
elaboração do texto”. Disponível em: http://portal.mec. gov.br/dmdocuments/ 

direitosfundamentais.pdf. Acesso em: 24 jul. 2016. 
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Educação Infantil da RME; educação nutricional; 

relações pessoais e profissionais intra e interescola, 

política educacional; cuidados e prevenção com o uso 

da voz; linguagem; o sociointeracionismo; MRC e suas 

ações e critérios para um atendimento em creches que 

respeite os direitos fundamentais das crianças (MEC) 

(FERNANDES, 2000, p. 54). 

É preciso considerar que em 1996 “foram retomados muitos 

dos temas já trabalhados nos grupos durante os anos anteriores. 

[...] iniciaram seus encontros discutindo o Documento Preliminar 

da Educação Infantil” (FERNANDES, 2000, p. 67), o que, segundo a 

autora, parece ter direcionado a opção pelos seguintes temas:  

Rotina; organização do tempo/espaço/materiais; história 

e ciências da educação infantil; importância da brincadeira; 

características das crianças do berçário e a mediação do 

professor; função do professor da Educação Infantil; 

instrumentos metodológicos do professor: observação, 

registro e reflexão; desenvolvimento infantil; projetos e 

temas; possibilidades de planejamento; adaptação; 

linguagem escrita; a hora do sono na creche e Núcleos 

de Educação Infantil – NEI; metodologia de grupo de 

estudo e alfabetização na pré-escola. (FERNANDES, 

2000, p. 62) 

Cabe destacar, ainda em 1996, a promulgação da Lei nº 

9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, em 

20 de dezembro do referido ano, que incorpora a Educação Infantil 

à primeira etapa da Educação Básica. Tal lei reconheceu, naquela 

ocasião, como professores todos os profissionais que atuavam 

diretamente com as crianças, independentemente de sua formação, 

mas também determinava que, até o final de 2006, todos os professores 

deveriam estar habilitados, fosse em nível superior, médio ou por 

formação em serviço.  

A partir da LDB, no que tange ao aspecto legal, muitas foram 

as conquistas da Educação Infantil, como a exigência de 

profissionais com formação específica para atuar nas creches e pré-
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escolas e a garantia, para esses profissionais, do ingresso por meio 

de concurso público, plano de carreira, Formação Continuada, 

progressão na carreira, piso salarial, condições adequadas de trabalho, 

entre outros direitos.  

Contudo, o ano de 1997 significou uma forte cisão em relação 

à proposta de Formação Continuada da gestão anterior (1993-1996), 

pois “inicia tendo como única proposta de Formação Continuada à 

consultoria para diretores, [...] e algumas participações nas formações 

promovidas pelo Departamento de Ensino que incluía os demais 

profissionais” (ZAPELINI, 2007, p. 39). 

Em 1998, a Formação Continuada foi ofertada a professores, 

supervisores, auxiliares de sala e diretores das unidades educativas, 

por meio de cursos e de encontros. Os encontros foram pautados 

pelos seguintes temas: 

O momento histórico e surgimento da Educação Infantil; 

Educação Infantil: Cuidar e Educar; Desenvolvimento 

infantil; Estimulação e a criança portadora de necessi-

dades especiais; As áreas do conhecimento e o objeto de 

ensino, elementos teóricos, metodológicos e a avaliação; 

A alfabetização na Educação Infantil, uma necessidade 

social; Representação e compreensão dos símbolos; O 

trabalho com o texto, tipologia textual e reestruturação 

do texto. (FLORIANÓPOLIS, 1998, p. 03)  

Os cursos abordaram os temas: “Fundamentos teóricos da 

educação; A Educação Pré-Escolar; O currículo da educação Pré-

Escolar; Especificidades dos conteúdos da Pré-Escola; e o Planejamento 

na Educação Pré-Escolar” (FLORIANÓPOLIS, 1998). No mesmo 

período, a nível nacional, foram elaborados e publicados os 

Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – 

RCNEI, com o intuito de criar uma base nacional comum para os 

currículos em todo o país, um conjunto de referenciais de orientação 

pedagógica, não se constituindo como base obrigatória à ação docente 

(BRASIL, 1998). E, em Florianópolis, ocorreu uma palestra sobre 
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o tema “Reflexões sobre o currículo da Educação Infantil” para os 

diretores das unidades educativas da RME. 

Em 1999, a Formação Continuada teve como objetivo a 

Reorganização Didática, ocasião em que “refletiram sobre os fazeres 

da Educação Infantil acerca de seus princípios: a criança de direitos, 

a relação creche e família e as múltiplas dimensões humanas” 

(FLORIANÓPOLIS, 1999, p. 11). Essa formação deu-se por meio 

de um seminário que discutiu a “Reorganização Didática”; uma 

mesa redonda que abordou os “Princípios Pedagógicos da Educação 

Infantil”; e três grupos de discussão que trataram dos temas: “A 

Educação Infantil”, “O Papel do Especialista” e a “Educação Física 

Infantil” (FLORIANÓPOLIS, 1999). 

Atenta às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil – DCNEI22, instituídas pelo MEC em 1999, a RME, em 

2000, elaborou o documento orientador “Princípios para a Educação 

Infantil”, tendo como princípios norteadores: a) criança como 

sujeito social de direitos; b) o trabalho realizado com as crianças 

deve considerá-la em suas múltiplas dimensões; c) maior participação 

das famílias na educação infantil; d) pedagogia para a infância, que 

amplia a visão da infância para além dos seis anos.  

Importante ressaltar que nesse período igualmente foram 

publicados, a nível nacional, a Resolução CEB nº 2, de 19 de abril 

de 1999, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal; a Lei 

n. 10.172, de 09 de janeiro de 2001, que aprova o Plano Nacional 

de Educação – PNE23; em 2004, o documento Política Nacional de 

 
22  Resolução CEB nº 1, de 7 de abril de 1999. Diário Oficial da União, Brasília, 

13 de abril de 1999. Seção 1, p. 18. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/ 
cne/arquivos/pdf/CEB0199.pdf. Acesso em: 30 ago. 2016. 

23  Disponível em: http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf_legislacao/tecnico/ 

legisla_tecnico_lei10172.pdf. Acesso em: 25 jul. 2016. 

http://portal.mec.gov.br/%20cne/arquivos/pdf/CEB0199.pdf
http://portal.mec.gov.br/%20cne/arquivos/pdf/CEB0199.pdf
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf_legislacao/tecnico/%20legisla_tecnico_lei10172.pdf
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf_legislacao/tecnico/%20legisla_tecnico_lei10172.pdf
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Educação Infantil: pelo direito da criança de zero a seis anos à 

educação24; e, a nível municipal, em 2002, a Resolução nº 01 do 

Conselho Municipal de Florianópolis – CME, que estabelecia 

normas para a Educação Infantil em todo o município de 

Florianópolis em instituições públicas, particulares, comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas. 

Segundo consta no relatório “Florianópolis – Oito anos 

melhorando a vida da nossa gente (1997-2004)”, a RME teve, nesse 

período, como um de seus projetos a Formação em Serviço de 

todos os profissionais que trabalhavam direta ou indiretamente com 

as crianças de zero a seis anos, com o intuito de consolidar “uma 

práxis educativa de qualidade condizente com a promoção integral 

das crianças” (FLORIANÓPOLIS, 2004, p. 166). O referido 

documento aponta ainda que,  

com a construção gradativa da identidade dos profissionais, 

bem como com a configuração dos novos espaços da 

Educação Infantil, a Formação em Serviço significa um 

momento singular e deve respeitar as especificidades que a 

educação e o cuidado às crianças exigem. Assim, a Rede 

pretende avançar em seu mister no sentido de conquistar 

novas metas, com um maior número de profissionais 

envolvidos nas formações, a fim de que estes possam 

refletir constantemente sobre a prática pedagógica. A 

Formação em Serviço acontece de forma centralizada – 

promovida pela Divisão de Educação Infantil da Secretaria 

Municipal de Educação e descentralizada – concebida 

pelas próprias instituições educativas, de acordo com as 

necessidades e interesses demonstrados pelos profissionais. 

(FLORIANÓPOLIS, 2004, p. 166)  

Os Princípios da Formação em Serviço dos profissionais da 

Educação Infantil da RME, na ocasião, pautavam-se: no eixo 

expresso no binômio educar/cuidar; na criança enquanto sujeito 

 
24  Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/pol_inf_eduinf.pdf. 

Acesso em: 25 jul. 2016. 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/pol_inf_eduinf.pdf
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integral25 de direito e deveres; nos acontecimentos em diferentes 

momentos e envolvimento de profissionais das diversas funções. A 

condição fundamental era a reflexão da prática pedagógica.  

E, com o objetivo de compartilhar as sínteses das formações 

desenvolvidas no referido período junto aos profissionais da 

Educação Infantil, foram publicados pelo então governo quatro 

Cadernos: em 2000, os cadernos “Educação Infantil uma Necessidade 

Social” e “Síntese da Qualificação da Educação Infantil”; em 2003, o 

caderno “Subsídios para a Reorganização Didática da Educação 

Básica Municipal”; e no ano seguinte, 2004, o caderno “Formação 

em Serviço: Partilhando Saberes”. 

Entre 1997 e 2004, ocorreu uma ampliação de 60% no 

atendimento às crianças da Educação Infantil, “evoluindo de 57 

(cinquenta e sete) para 69 (sessenta e nove) unidades educativas e de 

4.820 (quatro mil oitocentos e vinte) para 7.717 (sete mil setecentos 

e dezessete) matrículas” (FLORIANÓPOLIS, 2004, p. 161). Consta 

nos registros do relatório também como “uma singularidade a ser 

ressaltada, motivo de orgulho [...] a formação, já concluída, do curso 

superior em Pedagogia oferecido pela Prefeitura de Florianópolis a 

todos26 os professores que atuam com crianças” (FLORIANÓPOLIS, 

2004, p. 167). O “Relatório de Gestão 2005-2012”27 aponta avanços 

significativos para a Educação de modo geral e, de forma específica, 

no município de Florianópolis.  

A nível nacional, nesse período, surgiram as seguintes 

publicações: em 2005, dos Parâmetros Nacionais de Qualidade para 

 
25  Grifo nosso. 
26  “Os 234 profissionais da Educação Infantil Municipal tiveram a oportunidade 

de certificação, pela conclusão, com êxito, das atividades programadas” 

(FLORIANÓPOLIS, 2004, p. 167).  
27  Disponível em: http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/24_10_ 

2013_11.57.02.a031b7f0dbe3ef0447b70cdd93753b34.pdf. Acesso em: 30 jan. 

2015.  

http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/24_10_%202013_11.57.02.a031b7f0dbe3ef0447b70cdd93753b34.pdf
http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/24_10_%202013_11.57.02.a031b7f0dbe3ef0447b70cdd93753b34.pdf
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a Educação Infantil; dos Parâmetros Básicos de Infraestrutura para 

Instituições de Educação Infantil; e do PROINFANTIL – 

Programa de formação a distância de Professores, oferecido em 

nível médio, modalidade normal, com habilitação em Educação 

Infantil; em 2006, da Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio, que 

institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia, licenciatura; da Lei nº 11.274/2006, que 

regulamenta o Ensino Fundamental de nove anos – altera a redação 

dos artigos 29, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

dispondo sobre a duração de nove anos para o ensino fundamental, 

com matrícula obrigatória a partir dos seis anos de idade; em 2007, 

da Lei nº 11.494 de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; do 

Decreto n.º 6.094, de 24 de abril de 2007, que institui o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), dispondo sobre a 

implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela 

Educação, pela União Federal, em regime de colaboração com 

Municípios, Distrito Federal e Estados, e a participação das famílias 

e da comunidade, mediante programas e ações de assistência técnica e 

financeira, visando à mobilização social pela melhoria da qualidade 

da educação básica; em 2009, do Decreto n. 6.75528, de 29 de 

janeiro, que institui a Política Nacional de Formação de 

Profissionais do Magistério da Educação Básica; da Portaria 

Normativa nº 9, de 30 de junho de 2009, que institui o Plano 

Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica no 

âmbito do Ministério da Educação; da Emenda Constitucional – 

EC nº 59, de 11 de novembro de 2009, que institui a obrigatoriedade 

do ensino de quatro a dezessete anos; da Resolução nº 5, de 17 de 

 
28 Revogado pelo Decreto nº 8.752, de 2016.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8752.htm#art19
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dezembro de 2009, que fixa as novas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil; e da Política de Educação Infantil no 

Brasil: Relatório de avaliação – outubro de 2009; em 2010, da 

Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, que define Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 

E, a nível municipal, destacamos a implantação do Sistema 

Municipal de Ensino de Florianópolis, por meio da Lei nº. 

7.508/2007; a publicação da Lei Complementar nº. 348/200929, que 

trata da ampliação da estrutura da Secretaria Municipal de 

Educação; a publicação da Resolução nº 01/2009, que fixa normas 

para Educação Infantil no âmbito do Sistema Municipal de Ensino 

do Município de Florianópolis/SC; a aprovação do Plano 

Municipal de Educação de Florianópolis/SC – Lei Complementar 

nº. 379/2010, que define diretrizes e metas em todos os níveis e 

modalidades de ensino para todas as redes de ensino do Município 

até o ano de 2019. O PME aponta, entre outras diretrizes, que “deve-

se garantir a qualidade das condições de trabalho e programas de 

Formação Continuada” (FLORIANÓPOLIS, 2010, p. 40).  

Figura no aludido Relatório que o DEI(i)(ii)30 promoveu e 

incentivou 

a elaboração, implementação e avaliação de propostas 

pedagógicas, tendo como finalidade o desenvolvimento 

integral da criança de 0 a 6 anos de idade, em seus 

aspectos físico, psicológico, intelectual e social, comple-

mentando a ação da família. (FLORIANÓPOLIS, 2010, 

p. 16) 

 E que, para o 

 
29  Dispõe sobre o modelo de gestão e a estrutura organizacional da administração 

pública municipal de Florianópolis. 
30  Cabe observar que, após a publicação da Lei Complementar nº. 348, de 27 de 

janeiro de 2009, o Departamento de Educação Infantil – DEI(i) passou a 

Diretoria de Educação Infantil – DEI(ii). 
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[...] atendimento da melhoria da qualidade e da demanda 

reprimida, a Prefeitura investiu na construção, ampliação, 

reforma e revitalização de sua rede física, primando pelo 

atendimento com qualidade (p. 23). [...] A visão de ser 

referência nacional excedeu as expectativas, e Florianó-

polis, além de ser a capital brasileira com maior índice 

de desenvolvimento humano – IDH 0,875 (PNUD, 2000), 

atende, de acordo com dados preliminares do censo de 

2012, 99,9% das crianças de quatro e cinco anos, e 44,1% 

das crianças de zero a três anos, quando no Brasil, o 

atendimento é, respectivamente, 80,8% e 18,8%. [...] 

Na gestão 2005-2012, Florianópolis apresentou índice 

acima da média nacional na pesquisa sobre qualidade da 

Educação Infantil, realizada em seis capitais brasileiras: 

Belém, Campo Grande, Florianópolis, Fortaleza, Rio de 

Janeiro e Teresina (p. 16). [...] A qualidade da Educação 

Infantil constituiu-se em passaporte para novos investi-

mentos, e a Prefeitura de Florianópolis foi procurada 

pelo BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento, 

para desenvolver um projeto de ampliação de vagas na 

Educação Infantil [...] para que contemple a expansão 

com a qualidade já reconhecida. (FLORIANÓPOLIS, 

2010, p. 5)  

É possível observar, no caso do município de Florianópolis, 

que as políticas educacionais vêm delineando novos rumos na 

educação, descortinando a constituição de um novo cenário e 

desenvolvendo discussões e novas perspectivas, por meio de ações, 

como as apontadas no aludido relatório e aqui destacadas: 

[...] Formação em serviço (centralizada31 e descentrali-

zada32) dos profissionais; Assessoramento às Unidades 

 
31  “[...] articulada e planejada pela Secretaria Municipal de Educação, caracteriza-se 

por seu largo alcance e simultaneidade, objetivando a socialização de conceitos e 
propostas educacionais” Art 5º. – Portaria nº 031/10 – DEFINE DIRETRIZES 
PARA A FORMAÇÃO PERMANENTE DOS PROFISSIONAIS QUE 

ATUAM NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
32  “[...] desenvolvida a partir das demandas e expectativas educacionais das 

Unidades Educativas, em consonância com seu Projeto Político Pedagógico, 
articulada com as Diretrizes e Metas da Secretaria Municipal de Educação e 
proposta a partir da apresentação de um projeto”. Art 6º. – Portaria nº 031/10 – 
Define Diretrizes para a Formação Permanente dos Profissionais que atuam 

no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.  
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de Educação Infantil, da RME; Encontros Regionais: 

espaço de socialização e divulgação dos trabalhos 

desenvolvidos com a criança de 0 a 6 anos; Projetos de 

Pesquisa, Estágio e Trabalho Voluntário, possibilitando 

estudos e pesquisas na e para RME; Ação de integração 

entre Educação Infantil e Ensino Fundamental, com 

vistas à ampliação e aprofundamento das questões acerca 

da pedagogia da infância e da Lei dos seis anos (nº. 

11.114/05); Participação na Semana de Pesquisa e 

Extensão (Sepex/UFSC); Trabalho educativo-pedagógico 

desenvolvido nas UEs; Reuniões Pedagógicas; Grupos 

de Estudo; Análise dos calendários; Contribuição na 

elaboração e reelaboração do Projeto Político Peda-

gógico; Acompanhamento pedagógico nas reformas e 

ampliações das instituições; Contribuições na organização 

da pauta de reuniões pedagógicas; Formação dos 

Diretores; Garantia de espaços para reflexão acerca do 

papel do diretor; Projeto Político-Pedagógico: Teoria e 

Prática; Formação das Supervisoras; Formação dos 

Profissionais Novos; Grupos de Formação dos Profis-

sionais; Cursos em parceria com o MEC/FNDE; Cursos 

de Educação Ambiental; Contação de histórias; Gestão 

Democrática; Elaboração coletiva da proposta educativo-

pedagógica da Rede Municipal de Educação Infantil; 

Formação Continuada das professoras, auxiliares de sala 

e de ensino, em pequenos grupos; Temáticas trabalhadas: 

Legislação em nível nacional e municipal; propostas 

educativas que nortearam a Educação Infantil no muni-

cípio desde 1976; Formação nas UEs; Formação dos 

Profissionais de Apoio; Organização e realização do 

Seminário comemorativo, em 2006; Vídeo comemorativo 

resgatando a história da rede de educação infantil; 

Projetos Especiais; Encontros Regionais; Conferências; 

Processo de Avaliação Institucional na RME; Ações 

Afirmativas (FLORIANÓPOLIS, 2010, p. 20).  

 Em 2005, o então Departamento de Educação Infantil – 

DEI(i), com intuito de obter informações a respeito desse mesmo 

segmento, realizou uma pesquisa, por meio da qual formulou, entre 

outras, questões que possibilitassem analisar também a Formação 

Continuada. Porém, segundo Santos (2014), no instrumento utilizado, 

os critérios estabelecidos deixavam margem a múltiplas interpretações, o 
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que impossibilitou extrair informações precisas acerca da Formação 

até então ofertada.  

 Ainda em 2005, a Secretaria Municipal de Educação – SME 

publicou a Portaria nº 62, com o objetivo de normatizar a expedição e 

registro de certificados dos eventos promovidos pela predita Secretaria, 

bem como pelas Unidades Educativas da RME e Entidades 

Conveniadas a SME33. 

 Em 2005 e em 2006, a DEI(i), com o propósito de 

oportunizar a socialização dos trabalhos desenvolvidos nas unidades 

educativas da RME, planejou, organizou e realizou ações de 

Formação Continuada junto às mesmas, agrupando-as em cinco 

regiões: norte, sul, leste, centro e continente. Essas ações foram 

desenvolvidas por meio de oficinas, mesas redondas, relatos de 

experiências, palestras, socialização de pesquisas e apresentações 

culturais. A SME realizou, também em 2005, o “Seminário Municipal 

Diversidade Étnico-Racial: desafios na consolidação do projeto 

político pedagógico da rede”, e posteriormente elaborou o Programa 

de Ações Afirmativas com o intuito de divulgar a legislação referente 

ao tema e de desenvolver ações de Formação Continuada para o 

aprofundamento e a ampliação das discussões.  

 Em 2006, foram realizadas formações subsidiadas pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE/MEC, 

cada curso com 14 horas, num total de 70 horas, em período 

noturno, cujos temas foram: na ciranda da brincadeira; quem conta 

um conto; gestão democrática, projeto coletivo; nossa história, nossa 

geografia, nossa cultura e educação ambiental. 

Esse mesmo ano foi marcado pela comemoração alusiva aos 

30 anos de existência da Educação Infantil na Rede Municipal de 

Ensino de Florianópolis (1976-2006). Nessa oportunidade, foi 

 
33  Disponível em: http://portal.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/03_11_ 

2009_11.44.17.8def32aeaf3997452a974188146d4eff.PDF. Acesso em: 17 set. 2015. 

http://portal.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/03_11_2009_11.44.17.8def32aeaf3997452a974188146d4eff.PDF
http://portal.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/03_11_2009_11.44.17.8def32aeaf3997452a974188146d4eff.PDF
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realizado o “Seminário 30 Anos de Educação Infantil em Florianópolis”, 

estruturado por meio de conferência, exposição de objetos que 

retomaram a história da Educação Infantil no Município, além de 

uma mesa sob o tema “A educação das crianças de zero a seis anos 

na rede pública: uma história pra contar”, composta pela primeira 

diretora da DEI(i), as primeiras professoras e algumas crianças 

atendidas na ocasião nas UEs e que, em 2006, faziam parte do 

quadro de profissionais dessa SME, com o objetivo de relatar as 

memórias do nascimento da Educação Infantil no município de 

Florianópolis.  

Com o objetivo de resgatar a história e de registrar, por meio 

de datas e de fatos que marcaram e que constituem a Educação Infantil 

desse município desde a sua criação, a equipe do então 

Departamento de Educação Infantil – DEI(i) reuniu informações e 

elaborou o documento “Educação Infantil 30 Anos Educando 

Crianças Reinventando a Infância (1976-2006)”. Na ocasião, a 

Secretaria Municipal de Educação mantinha 37 Creches e 30 Núcleos 

de Educação Infantil – NEIs para atender a 7.687 crianças (dessas, 

4.390 em período integral e 3.297 em período parcial).  

Em 2007, foram organizados grupos de formação por 

função, com o intuito de orientar os profissionais que atuavam 

diretamente com crianças e que estavam ingressando na RME 

naquele período. Em 2008, a Formação Continuada ofertada pela 

DEI(i) teve como propósito aprofundar o estudo das Diretrizes da 

Educação Infantil para ampliar e qualificar o trabalho com a criança de 

zero a seis anos; aproximar os profissionais dos conceitos e das 

questões das artes e aprofundar a reflexão sobre a sua implantação 

na prática pedagógica, por meio de oficinas, cursos e conferências. 

Os temas trabalhados nas oficinas foram: gravura; pintura; desenho; 

escultura; cerâmica; teatro de formas animadas; expressão corporal; 

musicalização; papel artesanal; voz; presença; imaginação: narração 

de histórias para crianças pequenas. Já nos cursos, o foco ficou na 
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ação pedagógica com crianças de zero a três anos na creche; na 

formação dos profissionais novos; na Educação Infantil da/na rede 

municipal de Florianópolis; na alfabetização e linguagem no contexto 

do letramento; no corpo e movimento na educação infantil; na 

educação das relações étnico-raciais e o negro; no mapeamento dos 

diferentes tipos de narrativas literárias de recepção infantil; 

percepção matemática na educação infantil com a pergunta: “por 

onde começar”; gênero e sexualidade no cotidiano educativo; 

brincadeira; educação inclusiva na educação infantil; estratégias da 

ação pedagógica na educação infantil: planejamento, registro e 

avaliação; relações sociais na educação infantil; educação ambiental e 

estratégias da ação pedagógica na educação infantil: organização do 

espaço e do tempo. E as conferências abordaram os temas: 

diretrizes educativas para educação infantil; ação pedagógica com 

crianças de zero a três anos em creches; orientações metodológicas 

da ação pedagógica; artes e expressões; linguagem e letramento; 

corpo e movimento (FLORIANÓPOLIS, 2008, s/p). 

Em 2009, há registro da não oferta de Formação Continuada 

aos professores da Educação Infantil da RME, em razão da 

alteração do calendário letivo em decorrência de uma greve, e ainda 

da não publicação dos documentos relacionados às Diretrizes 

Educacionais Pedagógicas. Contudo, foram ofertadas ações de 

Formação Continuada aos diretores, supervisores e professores de 

educação física. 

Nesse mesmo ano, a Secretaria Municipal de Educação, a 

partir da publicação da Lei Complementar nº 348/2009, criou a 

Gerência de Formação Permanente – GEPE, que tem “como 

atribuição propor, articular e consolidar a política de Formação 

Continuada dos profissionais da educação”34. 

 
34  Relatório de Atividades Gestão 2009-2012. Disponível em: http://www.pmf. 

sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/20_12_2012_15.53.47.e51877a52f269db15

acc980569e9e3ec.pdf. Acessado em: 13 set. 2015. 

http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/20_12_2012_15.53.47.e51877a52f269db15acc980569e9e3ec.pdf
http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/20_12_2012_15.53.47.e51877a52f269db15acc980569e9e3ec.pdf
http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/20_12_2012_15.53.47.e51877a52f269db15acc980569e9e3ec.pdf
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Consta no Relatório de Atividades da Gerência de Formação 

Permanente – GEPE (Gestão 2009-2012) que essa Gerência 

criou o Grupo Gestor Pedagógico (GEPED), composto 

pelos Gerentes das Diretorias da SME, que se reuniam 

sistematicamente, visando a articulação das ações de 

Formação Continuada, compreendendo esta como processo 

que associa diferentes tipos e modalidades de estudo, 

de forma que os profissionais possam, coletiva ou 

individualmente, adquirir novos conhecimentos e habili-

dades. Este grupo tinha também o objetivo de propor 

sobre encaminhamentos relativos a formações internas 

e externas, licença, aperfeiçoamento e estágios curriculares 

conforme planejamento estratégico (FLORIANÓPOLIS, 

2015b, p. 4). 

 A partir da publicação da Portaria nº 031/201035, a formação 

organizada para os profissionais da Educação Infantil passou a ser 

encaminhada pela GEPE, “juntamente com a Diretoria de Educação 

Infantil – DEI(ii), considerando os apontamentos realizados no ano 

de 2009 e [...] em atendimento aos indicativos de Políticas Públicas” 

(FLORIANÓPOLIS, 2015c, p. 8). A GEPE considerou fundamental 

destacar que esse processo de formação contou com uma equipe de 

consultores externos. Esses, além de “escreverem o documento 

Diretrizes Educacionais Pedagógicas36 para a Educação Infantil”, 

ministraram os encontros de formação, o que, segundo a GEPE, 

proporcionou um alinhamento das ações formativas com os 

encaminhamentos dados aos profissionais que atuam junto à 

Educação Infantil. Dessa forma, [...] “a partir da Diretriz Nacional 

e das Diretrizes Educacionais Pedagógicas Municipais, organizou-

 
35  Define diretrizes para a formação permanente dos profissionais que atuam 

no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. Disponível em: 
http://portal.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/11_05_2010_13.19.43.8

2aa167067908f7f21d12a9e384ebb2a.pdf. Acesso em: 26 jul. 2015.  
36  Disponível em: http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?cms 

=legislacao++leis+e+orientacoes&menu=10pmf.sc.gov.br/entidades/educa. 

Acesso em: 17 set. 2015. 

http://portal.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/11_05_2010_13.19.43.82aa167067908f7f21d12a9e384ebb2a.pdf
http://portal.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/11_05_2010_13.19.43.82aa167067908f7f21d12a9e384ebb2a.pdf
http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?cms=legislacao++leis+e+orientacoes&menu=10pmf.sc.gov.br/entidades/educa
http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?cms=legislacao++leis+e+orientacoes&menu=10pmf.sc.gov.br/entidades/educa
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se o curso sobre as Orientações para a Prática Educativa na 

Educação Infantil” (FLORIANÓPOLIS, 2012, p. 8). O documento 

“Diretrizes Educacionais Pedagógicas para a Educação Infantil da 

RME” foi publicado em 2010. 

 Em 201137 e 201238, com o objetivo de ampliar e de 

aprofundar os debates acerca das Orientações Curriculares para a 

Educação Infantil da RME, a DEI(ii) propôs a todos os profissionais 

do magistério das Creches e dos Núcleos de Educação Infantil – 

NEIs da RME participar dos encontros de Formação Continuada. 

O intuito consistia em orientar as ações pedagógicas dos referidos 

profissionais, culminando em 2012 com a publicação do documento 

“Orientações Curriculares para a Educação Infantil da RME de 

Florianópolis”.  

Ainda em 2011, foi publicada a primeira edição impressa do 

Banco de Dados do Professor Formador, contendo 42 pesquisas. 

O predito banco foi organizado com a intenção de potencializar a 

atuação dos servidores e pesquisadores no Programa de Formação 

Permanente da SME, assim como a publicação do Catálogo de 

Dissertações e Teses intenta divulgar os trabalhos desenvolvidos 

por servidores e pesquisadores externos que têm desenvolvido suas 

pesquisas no âmbito da RME.  

O ano de 2011 foi marcado também pela realização do 1º 

Congresso de Educação Básica – COEB39. O referido Congresso, 

organizado pela Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis 

em parceria com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

 
37  A formação foi ministrada pelas assessoras técnicas pedagógicas da DEI. 
38  A maior parte dos temas da formação nesse ano foi ministrada por professores 

externos à DEI.  
39  Disponível em: http://www.pmf.sc.gov.br/sites/coeb2015/?cms=apresentacao. 

Acesso em: 18 set. 2015. 

http://www.pmf.sc.gov.br/sites/coeb2015/?cms=apresentacao
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Nível Superior – CAPES, teve como tema “Aprendizagem em 

contexto”.  

Consta no histórico do COEB que as discussões do predito 

“evento repercutiram nas práticas político-pedagógicas, em especial, 

da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis”, por o mesmo ter 

contemplado “aproximadamente três mil profissionais da educação” 

(FLORIANÓPOLIS, 2015d, s.p.). Em decorrência das repercussões, 

foi realizada em 2012 a segunda edição do COEB, tendo como foco 

de discussão a “Aprendizagem e Currículo”. “Mais uma vez, a 

avaliação do evento indicou que as discussões desenvolvidas 

trouxeram contribuições na práxis educativa” (FLORIANÓPOLIS, 

2015d, s.p.), o que resultou em seguir investindo no planejamento 

e execução de uma nova edição. 

 Em 2013, quando se inicia este estudo, o COEB teve a sua 

terceira edição, ocasião em que oportunizou a discussão acerca da 

“Qualidade na Aprendizagem”, com o objetivo de 

implementar uma política pública de Formação Conti-

nuada, possibilitando a interação e a interlocução entre os 

autores que discutem a temática e os educadores que 

atuam nas unidades educacionais. No ano de 2014, foi 

realizada a quarta edição do COEB, com a temática da 

“Educação integral”, tendo como objetivo principal 

oportunizar reflexões acerca da escola em Tempo Integral 

para além da jornada ampliada, possibilitando discussões 

que busquem a formação e o desenvolvimento do sujeito 

em sua totalidade. A quinta edição do COEB, realizada 

no ano de 2015, com a temática “A Indissociabilidade 

na Educação Básica: especificidades, desafios e possi-

bilidades nas práticas pedagógicas”, teve como finalidade 

discutir: [...] a política e gestão democrática e compartilhada 

da educação no sistema público de ensino; a reorganização 

curricular na educação básica e as práticas pedagógicas e 

docência de forma a promover a indissociabilidade da 

educação básica em suas etapas e modalidades de 

ensino. (FLORIANÓPOLIS, 2015d, s.p.) 
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Os registros na página do COEB, no site da SME, ressaltam 

que as diversas edições desse congresso tiveram por finalidade 

possibilitar aos profissionais das Redes Públicas de Ensino da 

Educação Básica “a reflexão dos processos que qualificam a práxis 

educativa, visando a excelência da prática pedagógica no cotidiano 

escolar, [...] e fomentar o aperfeiçoamento contínuo por meio de 

conferências, palestras, relatos de experiência e pesquisas na 

temática proposta” (FLORIANÓPOLIS, 2015d, s.p.).  

 Ainda em 2013, cabe destacar que as ações de Formação 

Continuada ofertadas aos profissionais da Educação Infantil, conforme 

registro no SIGEPE, foram realizadas por meio de cursos e de 

grupos de estudo e tiveram como temas: o fazer pedagógico na 

Educação Infantil; formação assessor pedagógico da diretoria de 

Educação Infantil; reflexões para o Currículo na Educação Infantil; 

coordenador pedagógico: articulação com o espaço educativo; 

Formação Continuada dos supervisores da Educação Infantil; 

educação física na Educação Infantil – ciclo de debates V; o trato 

da questão do corpo nas instituições que atendem a infância de zero 

a cinco anos; processo, drama e educação infantil I e II; formação dos 

profissionais da rede pública municipal de Educação Infantil. 

 Em 2014, o referido sistema apresenta, também, a oferta 

de Formação Continuada por meio de cursos com os temas: em 

busca do conhecimento, renovando a nossa prática; espaço e tempo 

na Educação Infantil – gestão democrática; formação regional 

supervisores Educação Infantil; teatro e Educação Infantil: formando 

novos olhares; coordenador pedagógico – a articulação com o 

espaço educativo; espaço, tempo e currículo na Educação Infantil; 

espaço-tempo na Educação Infantil; formação supervisores da 

diretoria de Educação Infantil; e formação de professores de 

educação física da Educação Infantil.  
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 No ano de 2015, consta no banco de dados do SIGEPE 

que as ações de Formação Continuada foram ofertadas por meio 

de cursos e um simpósio. Os cursos tiveram como temas: Ações de 

Cuidado com Bebês: Diálogos entre Saúde e Educação; Capoeira na 

Rede; Programa de Formação Continuada da Educação Infantil; 

Avaliação Reflexiva da Educação Infantil; Formação Educação 

Ambiental na Educação Infantil; Formação Professores Educação 

Física – Educação Infantil; Formação Supervisores Diretoria Educação 

Infantil; Alimentação para o Primeiro Ano de Vida; e o I Simpósio 

Internacional sobre a Primeira Infância/SC. 

Em 2015, após um trabalho coletivo de estudos, discussões 

e reflexões, a Secretaria Municipal de Educação publicou e entregou 

à RME as “Diretrizes Curriculares para a Educação Básica de 

Florianópolis” (FLORIANÓPOLIS, 2015a) e o “Currículo da  

Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis”. 

O Secretário Municipal de Educação em exercício na ocasião, em 

nota de apresentação do referido Currículo, destaca que esse é 

concebido como um conjunto de práticas que buscam 

articular as experiências e os saberes das crianças com os 

conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 

artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a 

promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 

a 5 anos de idade (Resolução CNE/CEB n.º 05/2009). 

[...] É resultado de um trabalho coletivo de reflexão e 

orientação, e está organizado em quatro dimensões com 

indicativos para o planejamento articulado em grupos 

etários, delimitando o que é fundamental ser considerado, 

nas propostas para as crianças. Enfatiza a importância 

da brincadeira com intencionalidade pedagógica e a 

estruturação do cotidiano, mediante o processo de plane-

jamento, observação, registro, avaliação e replanejamento. 

O “Currículo da Educação Infantil da Rede Municipal 

de Florianópolis” sintetiza, pois, a experiência de seus 

educadores e de seus consultores externos que vivenciam 

o fazer diário nas Creches e Núcleos de Educação Infantil, 

orientando o trabalho com as crianças nas diferentes 

etapas de seu desenvolvimento (FLORIANÓPOLIS, 

2015a, p. 05). 
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A nível nacional, em 25 de junho de 2014, foi publicada a Lei 

nº 13.005, que “Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá 

outras providências”. Visto o que preconiza o referido PNE, no 

primeiro semestre de 2015, foi apresentada à sociedade civil a versão 

preliminar40 do Plano Municipal de Educação – PME do município 

de Florianópolis, para o decênio 2015-2025, e em 12 de janeiro de 

2016, aprovada e publicada por meio da Lei Complementar n.º 546.  

Na ocasião em que a pesquisa foi desenvolvida, a Secretaria 

Municipal de Educação de Florianópolis – SME estava estruturada 

com base na Lei Complementar nº 511, de 10 de abril de 2015 

(Regulamentada pelo Decreto nº 14.785/2015), que altera dispositivos 

da Lei Complementar nº 465, de 2013. Essa lei dispõe sobre a organi-

zação administrativa e a reestruturação de cargos da administração 

pública municipal e adota outras providências. 

A Secretaria Municipal de Educação tinha como Missão 

“promover Educação de qualidade que contribua para o exercício 

pleno da cidadania, estabelecendo relações democráticas e  

participativas” (FLORIANÓPOLIS, 2015e, s.p.). Além disso, 

tinha como Visão “ser referência Nacional no Ensino Público” 

(FLORIANÓPOLIS, 2015e, s.p.). E a Diretoria de Educação Infantil 

traz como Missão: 

Promover educação de qualidade que contribua para o 

exercício pleno da cidadania, estabelecendo relações 

participativas. Promover Educação Infantil de qualidade, 

consolidando-as como primeira etapa da Educação 

Básica; expandindo gradativamente a oferta de vagas, 

promovendo o desenvolvimento integral da criança41 

de 0 a 5 anos de idade (FLORIANÓPOLIS, 2015f, s.p.). 

  Como Visão/Atribuições:  

 
40  Disponível em: http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/03_06_ 

2015_16.16.56.85740aa711ade241b0df4b895c2b758c.pdf. Acesso em: 24 ago. 2015. 
41   Grifo nosso. 

http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/03_06_%202015_16.16.56.85740aa711ade241b0df4b895c2b758c.pdf
http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/03_06_%202015_16.16.56.85740aa711ade241b0df4b895c2b758c.pdf
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− Estabelecer diretrizes, objetivos, metas e estratégias 

para a Educação Infantil no que se refere à organização e à 

gestão do sistema educacional; 

− Ampliar progressivamente o número de vagas ofertadas; 

− Assessorar e supervisionar as Unidades Educativas pú-

blicas e privadas; 

− Planejar, articular, acompanhar e avaliar a formação dos 

profissionais; 

− Autorizar o funcionamento e o credenciamento das creches 

e pré-escolas públicas e privadas. 

− Gerenciar os convênios com as instituições de educação 

infantil privadas sem fins econômicos (FLORIANÓ-

POLIS, 2015f, s.p.). 

 E como Diretrizes:  

− A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, 

é oferecida em creches e pré-escolas, às quais se carac-

terizam em espaços institucionais não domésticos que 

constituem estabelecimentos educacionais públicos ou 

privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos 

de idade no período diurno, em jornada integral ou 

parcial. 

− A educação Infantil tem função diferenciada e compar-

tilhada à ação da família, o que implica uma profunda, 

permanente e articulada comunicação entre elas. 

− É dever do estado, direito da criança e opção da família 

o atendimento gratuito em instituições de Educação 

Infantil às crianças de 0 a 5 anos. 

− Garantir o direito da criança à proteção, à saúde, à liber-

dade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, 

à convivência e à interação com outras crianças. 

− As propostas pedagógicas devem ter como eixos norte-

adores as interações, as linguagens e a brincadeira. 

− O processo pedagógico deve considerar as crianças 

em sua totalidade, observando suas especificidades, as 

diferenças entre elas e sua forma singular de conhecer 

o mundo.42 

− A educação infantil deve garantir o reconhecimento e a 

valorização da diversidade, a fim de superar a desigualdade 

étnico-racial presente na sociedade brasileira. 

− A educação das crianças com deficiência, transtorno 

global de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 

 
42  Grifo nosso. 
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deve ser realizada em conjunto com as demais crianças. 

(FLORIANÓPOLIS, 2015f, s.p.) 

Em 2015 estavam sob a responsabilidade da DEI(ii) 88 

Unidades Educativas43 que atendem a Educação Infantil, sendo 54 

Creches e 34 Núcleos de Desenvolvimento Infantil – NEIs. Desses 

NEIs, 24 possuem prédio próprio e 10 estão localizados em Escolas. 

Das 88 UEs, 77 atendiam crianças de creche, sendo assim distribuídas: 

36 atendem o Grupo 1 – G144; 62 atendem o Grupo 2 – G245 e 77 

atendem o Grupo 3 – G346, somando um total de 12.23847 crianças 

atendidas, sendo 9.227 crianças (75,4% do total)48 em período integral 

e 3.011 crianças em período parcial. 

Para atender a essa demanda de crianças que frequentavam 

as Unidades de Educação Infantil, a Secretaria Municipal de Educação 

contava com 3.603 profissionais, entre servidores efetivos, substitutos/ 

temporários, terceirizados e comissionados. Desses profissionais, 

0,18% possui formação em Nível Médio; 9,57% Graduação; 

83,33% Especialização; 6,38% Mestrado; e 0,53% Doutorado. Cabe 

ressaltar que todos os professores efetivos da Rede Municipal de 

Ensino de Florianópolis são graduados, 90,21% dos professores são 

pós-graduados e que, nesse período, estavam em licença-

aperfeiçoamento 42 servidores, dos quais 24 cursando mestrado e 

 
43   Disponível em: http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?pagina 

=notpagina&noti=1480. Acesso em: 19 ago. 2015. 
44  Idade mínima seis meses (Portaria nº 286/214 – Data referência para cálculo 

das idades: 31 de março de 2015).  
45  Um ano a um ano e 11 meses (Portaria nº 286/214 – Data referência para 

cálculo das idades: 31 de março de 2015). 
46  Dois anos a dois anos e 11 meses (Portaria nº 286/214 – Data referência para 

cálculo das idades: 31 de março de 2015). 
47  Fonte: DIOBE/SME – Movimento mensal Matrícula/Junho 2015  
48  Cabe destacar que a Meta do Plano Nacional de Educação é atender, até 2024, 

a 50% das crianças de zero a três anos e que o município de Florianópolis, em 

2015, já atendia a 47,5% de crianças nessa faixa etária.  

http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?pagina%20=notpagina&noti=1480
http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?pagina%20=notpagina&noti=1480
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18 cursando doutorado, entre os quais uma das autoras se 

encontrava49.  

Sendo parte dessa estatística, desse grupo de profissionais, 

entendemos, assim como a SME, que a Educação Infantil deve 

“promover o desenvolvimento integral da criança”  

(FLORIANÓPOLIS, 2015f, s.p.), bem como “o processo pedagógico 

deve considerar as crianças em sua totalidade, observando suas 

especificidades, as diferenças entre elas e sua forma singular de 

conhecer o mundo” (FLORIANÓPOLIS, 2015a, s.p.), e que, para 

tanto, há necessidade de se investir em Formação Continuada.  

Para ilustrar, apresentamos o mapa de Florianópolis com a 

indicação da localização das UEs de Educação Infantil, na ocasião. 

 

 
Ilustração 5 – Mapa com a localização das Unidades Educativas da RME 

Disponível em: https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=zzIdV-
wUCl6Q.kjdIINlS9_L4 

 
49  FONTE: DAE/SME/FEV/2015 – *Incluídos servidores efetivos, substitutos, 

magistério, civil, terceirizados, estagiários e temporários. 

https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=zzIdV-wUCl6Q.kjdIINlS9_L4
https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=zzIdV-wUCl6Q.kjdIINlS9_L4
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A pesquisa: caminho metodológico 

Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem 

aprender a fazer o caminho caminhando, sem aprender 

a refazer, a retocar o sonho por causa do qual a gente se 

pôs a caminhar (FREIRE, 2001, p. 155). 

Acreditamos que assumir uma postura de pesquisa implica 

estar aberto ao novo, “ao desconhecido ou problematizar o demasiado 

conhecido, expondo-se às novas possibilidades que se manifestam 

no processo da pesquisa” (MIRANDA, 2012, p. 206), por esta 

oportunizar investigar “o mundo em que o homem vive e o próprio 

homem” (CHIZZOTTI, 1995, p. 11) por meio de procedimentos 

metodológicos adequados. O que determina como trabalhar é o 

problema que se quer trabalhar. 

Então, para desenvolver o estudo que aqui apresentamos, 

optamos pela pesquisa qualitativa de abordagem hermenêutica, 

visto que a pesquisa qualitativa possibilita investigar fenômenos 

subjetivos, além de ser considerada multimetodológica em seu foco, 

uma vez que “envolve o uso de uma variedade de elementos 

empíricos” (DENZIN; LINCOLN, 1994, p. 11). Já a escolha pela 

abordagem hermenêutica deu-se por encontrarmos nela o aporte 

teórico-metodológico necessário para o desenvolvimento da nossa 

investigação, pois a hermenêutica 

pode oferecer uma contribuição valiosa para as ciências 

humanas e para a educação, sobretudo na medida em 

que permite um autoesclarecimento de suas bases teóricas 

e de suas contradições. [...] Trata-se de situar a compre-

ensão num universo mais amplo reconhecendo que esse 

processo não é apenas lógico, mas também histórico. 

Abrir novas possibilidades de reflexão50 é basicamente 

o desafio de uma abordagem hermenêutica. (HERMANN, 

2002, p. 29)  

 
50  Grifo nosso. 
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Como aponta Gadamer (1999), a hermenêutica “não é uma 

metodologia das ciências humanas, mas uma tentativa de compreender 

o que são verdadeiramente as ciências humanas para além de sua 

autoconsciência metodológica, e o que as liga à totalidade da nossa 

experiência do mundo” (p. 25). Hermann (2002) auxilia na estruturação 

desse entendimento quando ressalta, por sua vez, que a hermenêutica 

“é a arte de compreender, derivada de nosso modo de estar no 

mundo” (p. 28), e que [...] “compreender é sempre um processo de 

fusão de horizontes” (p. 49).  

 Compreender significa dizer: podemos “pensar e ponderar 

o que o outro pensa. Ele poderia ter razão no que diz e no que 

propriamente quer dizer. Compreender não é, portanto, uma 

dominação do que nos está à frente, do outro e, em geral, do mundo 

objetivo” (GADAMER, 2000, p. 23). Segundo o autor (2005, p. 503), 

“todo compreender é interpretar, e todo interpretar se 

desenvolve no medium de uma linguagem que pretende deixar falar 

o objeto, sendo, ao mesmo tempo, a própria linguagem do intérprete”.  

Para que seja possível compreender como se desenvolveu a 

pesquisa, apresentamos a seguir o campo de pesquisa, os sujeitos 

que dela participaram, bem como os procedimentos e os aspectos 

éticos adotados na coleta e análise dos dados.  

 

O campo e os sujeitos da pesquisa 
 

A escolha da Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis 

(SC) como campo de pesquisa foi intencional por ser, desde 2005, o 

local de trabalho da professora de educação infantil, uma das 

autoras deste estudo, e por estar ali a razão da nossa pesquisa. Esse 

campo de pesquisa envolveu três espaços e seus respectivos 

sujeitos: a Diretoria de Educação Infantil – DEI(ii), abrangendo a 
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Gerência de Articulação Pedagógica; a Gerência de Formação 

Permanente – GEPE; e o Departamento de Eventos – DEVE51.  

Como o objetivo proposto no estudo foi compreender como 

as Ações de Formação Continuada, ofertadas ao Professor de 

Creche pela Secretaria Municipal de Educação – SME de 

Florianópolis/SC, intencionam uma formação na perspectiva de 

uma Educação para a Inteireza, significa dizer que o foco da pesquisa 

está nas Ações de Formação Continuada Centralizadas, ou seja, 

naquelas ofertadas especificamente pela SME. Tendo isso em vista, o 

critério adotado para delimitar os sujeitos do estudo foi: estar à 

frente da gestão, junto ao planejamento, à execução e à avaliação 

das Ações de Formação Continuada ofertadas aos Professores de 

Creche, nos anos 2013, 2014 e 2015, por se tratar do período da 

gestão em que a pesquisa foi desenvolvida.  

Cabe salientar que optamos por entrevistar os gestores e não 

os professores, haja vista estarem os gestores envolvidos no 

planejamento e, de alguma forma, na implementação das ações. 

Com isso, os sujeitos que participaram deste estudo foram seis 

servidores efetivos da RME, que exerceram, no referido período, a 

função de Diretor, Gerente ou Assessor junto à Diretoria de Educação 

Infantil – DEI(ii), à Gerência de Articulação Pedagógica e à Gerência 

de Formação Permanente – GEPE – espaços onde são pensadas, 

planejadas e implementadas as ações de Formação Continuada 

ofertadas aos Professores de Educação Infantil. 

Importante esclarecer que, a fim de preservar a identidade 

dos sujeitos deste estudo, os mesmos foram identificados com 

nomes fictícios. Tais nomes foram compostos de forma lúdica, 

num jogo com as “palavras mágicas” (expressão muito presente na 

Educação Infantil) para ressaltar no texto do estudo sentido e 

 
51  Esses dois últimos espaços são vinculados/subordinados à Diretoria de 

Administração Escolar – DAE da SME. 
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significado do binômio educar e cuidar. Apresentamos os entrevis-

tados: “Porfavor”; “Comlicença”; “Empreste-me”; “Desculpe-me”; 

“Bomdia”; “Muitoobrigado”.  

 

A coleta de informações/dados  
 

Optamos pela entrevista semiestruturada e a pesquisa 

documental. A pesquisa documental foi escolhida em razão de 

possibilitar, também, a “busca de informações em ‘documentos’52 

que não receberam nenhum tratamento científico, como relatórios”, 

projetos, “[...] entre outros materiais” (OLIVEIRA, 2007, p. 69). E 

a opção pela entrevista semiestruturada deu-se por reconhecer, na 

possibilidade de combinar perguntas fechadas e abertas, a 

oportunidade de o entrevistado discorrer sobre o tema em questão 

(MINAYO, 2010). Entendemos que, “longe de ser apenas um 

procedimento da pesquisa, a pergunta se caracteriza como uma 

atitude crítica e compreensiva que inaugura o próprio exercício de 

pesquisar” (MIRANDA, 2012, p. 207). A pergunta, segundo a autora, 

abre novas perspectivas de compreensão do outro na 

sua alteridade. Esse fato faz com que a pergunta, no 

horizonte da pesquisa, não possa ser caracterizada como 

um elemento meramente instrumental. A realização da 

pergunta se constitui na força do próprio ato de pesquisar, 

é ela que abre o horizonte do diálogo e da confrontação 

do professor-pesquisador com o outro e consigo mesmo. 

[...] A pergunta é, pois, o que funda a arte do diálogo e 

o que nos projeta para a realização de uma experiência 

de pesquisa em educação (p. 208).  

Perguntar, para Gadamer (1999), significa “colocar em 

aberto”, em não estar fixada a resposta. Para o autor, “o perguntado 

tem de pairar no ar frente a qualquer sentença constatadora e 

decisória. O sentido do perguntar consiste em colocar em aberto o 

 
52  “Qualquer suporte que contenha informação registrada, formando uma unidade, 

que possa servir para consulta, estudo ou prova” (APPOLINÁRIO, 2009, p. 67).  
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perguntado em sua questionabilidade” (p. 535). A busca de sentidos 

pela via dialógica, entendida como um processo de construção 

intersubjetiva, não abdica, contudo, da racionalidade científica, 

apenas ressignifica essa racionalidade. O que nos interessou no 

decorrer de todo o processo investigativo foi/é a experiência tal 

como ela foi e está sendo vivenciada na SME. 

O desenvolvimento da pesquisa seguiu os movimentos 

previstos por Minayo (1999) e Alves-Mazzotti (2000), assim organizados: 

 

a) A Etapa Exploratória e os Aspectos Éticos da Pesquisa 

 

Esta pesquisa baseia-se no que dispõe a Resolução do CNS 

nº 466/2012 e as Portarias SME nº 116/2012 e nº 076/2014. O 

Projeto foi submetido e aprovado junto ao Sistema de Pesquisa da 

PUCRS – SIPESQ53,54.  

Importante ressaltar que, no primeiro contato com os 

participantes das entrevistas, foi entregue a eles a Carta de Aprovação 

emitida pela GEPE/SME autorizando a realização da pesquisa. E 

ainda, em atenção aos aspectos éticos da pesquisa, entregamos a 

todos os entrevistados o Termo de Consentimento Livre e Escla-

recido – TCLE, que apresentava ao participante da pesquisa, de 

maneira sucinta, informações relevantes de seu protocolo, assim 

como informava ao entrevistado que ele teria a sua identidade 

preservada, que a sua participação seria voluntária e que a qualquer 

tempo poderia, caso assim o desejasse, deixar de participar da 

pesquisa. No TCLE constava o telefone e o endereço de e-mail das 

pesquisadoras, bem como o contato/endereço do CEP/PUCRS, 

 
53  O projeto foi submetido à Comissão Científica da Faculdade de Educação e 

autorizado sob o protocolo nº 7053 em 18 de dezembro de 2015. Em virtude 
da troca de orientador, o mesmo foi submetido à Comissão Científica da 
Escola de Humanidade e aprovado sob o protocolo nº 7210, na data de 06 de 

setembro de 2016.  
54  As Cartas de Aprovação correspondem aos Anexos 1 e 2. 
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podendo o entrevistado, caso necessário, a qualquer tempo, dirimir 

suas dúvidas a respeito da pesquisa. Cientes da proposta, todos os 

convidados a entrevistados manifestaram concordar em participar do 

estudo assinando o TCLE.  
 

b) A Etapa de Campo  
 

Após a autorização da GEPE, solicitamos o agendamento 

das entrevistas com os sujeitos deste estudo, bem como o 

agendamento de um horário para conversar com a Chefia do 

Departamento de Eventos. Depois desses passos realizados, 

agendamos com o responsável pelo Sistema de Gerenciamento das 

Informações da Formação Permanente – SIGEPE um horário para 

iniciar a pesquisa documental junto ao banco de dados do referido 

Sistema. 

Nessa etapa da pesquisa, reunimos, a partir da busca junto 

ao SIGEPE, os registros das Ações de Formação Continuada 

ofertadas pela Secretaria Municipal de Educação aos Professores de 

Creche, nos anos 2013, 2014 e 2015. Nessa busca, deparamo-nos 

com alguns desafios para identificar as referidas Ações, visto que o 

sistema apresenta, a princípio, somente os seguintes campos: o 

código da ação; nome do evento; carga horária, carga horária 

mínima; período; inscrição inicial e final; vagas; vagas reservas; 

total de inscrições; pessoas de fora; certificados; certificados para 

Rede; certificados liberados; valor; pessoas envolvidas; certificados 

entregues; ativo; inativo. Com o auxílio da servidora responsável 

por operar o sistema, acessamos todas as ações de FC ofertadas aos 

profissionais que atuam na Educação Infantil no referido período 

por meio dos descritores: profissionais da Educação Infantil, 

Professor de Creche, Professor de G1, G2 e G3. 

De posse dos dados coletados nessa etapa da pesquisa 

documental, identificamos 47 Ações de Formação Continuada 



• 59 • 

ofertadas aos profissionais da Educação Infantil da RME, nos anos 

2013, 2014 e 2015. Dessas, cinco foram destinadas a Professores. 

Dessas cinco, duas especificamente ao Professor de Creche, aquele 

que atua junto às crianças de zero a três anos, mais especificamente 

aos bebês, foco deste estudo. São elas: 

a) “Formação dos Profissionais da Rede Pública Municipal 

de Educação Infantil” (2013);  

b) “Espaço, Tempo e Currículo na Educação Infantil” (2014);  

c) “Programa de Formação Continuada para Educação 

Infantil” (2015);  

d) “Ações de Cuidado com Bebês: Diálogos entre Saúde e 

Educação” – “Alimentação para o Primeiro Ano de Vida” 

(2015);  

e) “I Simpósio Internacional sobre a Primeira Infância/SC” 

(2015).  

De posse dessa informação, pesquisamos junto aos arquivos 

do DEVE – registro físico – as Ações de Formação Continuada, 

onde, num formulário próprio, foi possível identificar: o nome do 

evento; período e horário de realização; carga horária; frequência 

mínima; justificativa; objetivos; público alvo; conteúdo programático; 

ministrantes (nome completo; identificação do dia, município e 

estado do nascimento; CPF; nº da identidade; matrícula, caso 

servidor PMF; carga horária); unidade proponente; organizador/ 

responsável; um campo destinado à autorização da Diretoria 

(identificando a Diretoria de Educação Infantil, carimbo, assinatura 

do diretor e data) e um campo destinado à autorização do 

Departamento de Eventos (identificando a data do recebimento, 

quem recebeu esse documento e um campo para observações). 

Quanto à realização das entrevistas, além do já exposto, é 

importante ressaltar que as mesmas foram realizadas no local de 

trabalho dos entrevistados e que esses foram informados que o 

tempo estimado, em média, para a realização da mesma seria de 
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aproximadamente uma hora; que havia necessidade de gravá-las para 

posteriormente serem transcritas e analisadas e que, para tanto, neces-

sitávamos da autorização dos mesmos – o que todos prontamente 

fizeram.  

 

c) Análise e Interpretação dos Dados 

 

Assim como Gaskell (2002), entendemos que a pesquisa 

qualitativa “fornece os dados básicos para o desenvolvimento e a 

compreensão das relações entre os atores sociais e sua situação” (p. 

65), por sua associação com outros métodos de coleta auxiliar na 

ampliação e na interpretação dos dados. 

Para compreender e interpretar grande parte das questões e 

problemas da área da educação, segundo André (2001, p. 53),  

é preciso lançar mão de enfoques multi/inter/transdis-

ciplinares e de tratamentos multidimensionais. Pode-se 

afirmar que há quase um consenso sobre os limites que 

uma única perspectiva ou área do conhecimento apre-

sentam para a devida explicação e para um conhecimento 

satisfatório dos problemas educacionais. 

Na pesquisa qualitativa, “o rigor passa a ser concebido como 

a possibilidade de explicitar os passos da análise e da interpretação 

de modo a possibilitar o diálogo” (SPINK e LIMA, 2000, p. 102).  

Para analisar, interpretar e discutir os dados55 coletados a 

partir da pesquisa documental, que permite “identificar informações 

factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses de interesse” 

(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 46), e cientes de que todo documento 

pressupõe, em sua análise, etapas de abordagens importantes, 

optamos por utilizar, no estudo, os princípios da Análise Documental, 

 
55  Documentos impressos, projetos, relatórios. 
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com base em Cellard (2008), por orientar a analisar o contexto56 em 

que o documento foi escrito, identificar o autor ou autores57, a 

autenticidade e a confiabilidade do texto58, assim como sua natureza59 

e os conceitos-chave60.  

Após realizar a análise preliminar e seguindo o que o autor 

orienta, reunimos todas as partes (questão de pesquisa, contexto, 

autor ou autores, autenticidade e a confiabilidade, natureza do texto 

e conceitos-chave) para realizar uma análise coerente a partir do 

questionamento inicial, assumindo uma abordagem tanto indutiva 

como dedutiva, tendo como objetivo explorar o conteúdo simbólico 

das mensagens nele trazidas, no que se refere ao tema pesquisado.  

Para analisar, interpretar e discutir os dados61 coletados por 

meio das entrevistas, utilizamos a Análise Textual Discursiva – 

ATD, com base em Moraes e Galiazzi (2013). Esse é um processo 

integrado de análise e síntese que nos possibilitou fazer uma leitura 

rigorosa e detalhada de conjuntos de materiais textuais “com o 

objetivo de descrevê-los e interpretá-los no sentido de atingir uma 

compreensão mais complexa dos fenômenos e dos discursos a 

partir dos quais foram produzidos” (p. 114). 

 
56  Possibilita ao pesquisador excelentes condições para compreender as  

particularidades e é crucial em todas as etapas da pesquisa documental 
(CELLARD, 2008). 

57  Não se pode pensar em interpretar um texto sem ter previamente uma boa 
ideia da identidade da pessoa que se expressa, de seus interesses e dos motivos 
que a levaram a escrever (CELLARD, 2008). 

58  É imprescindível assegurar-se da informação transmitida no documento, assim 

como verificar a sua procedência (CELLARD, 2008). 
59  É importante conhecer a natureza do texto ou seu suporte, antes de tirar 

conclusões. A abertura do autor, os subentendidos, a estrutura de um texto 
podem variar significativamente conforme o contexto no qual ele é escrito 

(CELLARD, 2008). 
60  É essencial que o pesquisador compreenda satisfatoriamente o sentido dos 

termos empregados pelo autor ou os autores do texto. É útil examinar a lógica 

interna, o esquema ou o plano do texto (CELLARD, 2008). 
61  Entrevistas gravadas e transcritas. 
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Moraes e Galiazzi (2013) ressaltam que a ATD pode ser 

compreendida como “o processo de desconstrução, seguida de 

reconstrução, de um conjunto de materiais linguísticos e discursivos, 

produzindo-se a partir disso novos entendimentos sobre o fenômeno 

e discursos investigados” (p. 112). 

 O processo da ATD tem 

fundamentos na fenomenologia hermenêutica. Valoriza 

os sujeitos em seus modos de expressão dos fenômenos. 

Centra sua procura em redes coletivas de significados 

construídos subjetivamente, os quais o pesquisador se 

desafia a compreender, descrever e interpretar. São 

processos hermenêuticos. (MORAES; GALIAZZI, 2013, 

p. 169) 

 A nossa opção pela ATD exigiu, como bem apontam os 

autores, que o envolvimento no processo de pesquisa fosse pleno; 

significou incluir sentimentos e emoções, pois pesquisar não 

é um processo neutro e desconectado de afetividades; pesquisar 

exige reconstruir relações, consiste em se assumir um novo 

paradigma62, um paradigma emergente, “um paradigma em que 

todo conhecimento é autoconhecimento” (MORAES; GALIAZZI, 

p. 187).  

Moraes e Galiazzi (2013) falam ainda que se envolver na 

ATD requer do “pesquisador apropriar-se dos fundamentos de 

modos renovados de conceber a ciência e seus modos de produzir 

conhecimento, metamorfoses epistemológicas que o introduzem de 

forma radical em abordagens qualitativas de pesquisa” (p. 192). E 

ressaltam que a ATD representa um caminho de passos que se 

clarificam ao longo da jornada por ser  

 
62  Segundo Kuhn, os “paradigmas são as realizações científicas universalmente 

reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares 

para uma comunidade de praticantes de uma ciência” (KUHN, 1991, p. 13).  
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[...] um processo auto-organizado de construção de 

compreensão em que novos entendimentos emergem a 

partir de uma sequência recursiva de três componentes: a 

desconstrução dos textos do “corpus”63, a unitarização64; o 

estabelecimento de relações entre os elementos unitá-

rios, a categorização65; o captar o emergente em que a 

nova compreensão é comunicada e validada (p. 12).  

A realização da análise dos dados seguindo esse ciclo 

composto por três momentos implicou a “desmontagem dos 

textos”, oportunizando o que os autores chamam de desconstrução 

e unitarização do corpus. Tal processo de unitarização exigiu, a partir 

da leitura, o envolvimento aprofundado com o texto, o exame do 

material pesquisado em seus detalhes, fragmentando-o no sentido 

de atingir as unidades constituintes. Dessa desconstrução do corpus, 

surgiram as unidades de análise, também denominadas pelos autores 

como unidades de sentido ou de significado.  

O movimento seguinte foi o “estabelecimento de relações”, 

o que significa o processo de categorização, que oportunizou 

construir as relações entre as unidades de base combinando-as e 

classificando-as no sentido de compreender como tais elementos 

unitários poderão ser organizados na formação de conjuntos que 

congregam elementos próximos, sistema de categorias. Os autores 

falam que o processo de categorização corresponde a um processo 

construtivo e reiterativo, um processo em que há aperfeiçoamento 

no decorrer da análise, em que a validade das categorias se dá quando 

 
63  Corpus – conjunto de textos submetido à análise (MORAES; GALIAZZI, 2013, p. 

113).  
64  Unitarizar – identificar e salientar enunciados que compõem um texto (p. 114) 

[...] é delimitar e destacar unidades básicas de análise a partir dos materiais 
pesquisados envolvendo permanentes interpretações do investigador (MORAES; 
GALIAZZI, 2013, p. 171). 

65  Categorias – corresponde a um conjunto de unidades de análise que se organiza a 
partir de algum aspecto semelhante que as aproxima; [...] são construtos 
linguísticos, não tendo por isso limites precisos (MORAES; GALIAZZI, 2013, 

p. 116). 
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essas representam o conjunto dos textos analisados destacando as 

suas principais características. Para Moraes e Galiazzi (2013), é 

com base nas categorias que o pesquisador constrói a estrutura de 

compreensão e de explicação dos fenômenos investigados.  

Por fim, “captando o novo emergente”, a construção do 

metatexto implicou a profunda impregnação nos materiais analisados 

anteriormente, o que proporcionou a emersão de um entendimento 

renovado do todo. Para os autores, o investimento na apresentação 

dessa nova compreensão, bem como sua crítica e validação, compõem 

o último elemento do ciclo de análise apresentado, denominado 

metatexto. O metatexto representa um esforço em desvelar o 

produto de uma nova fusão dos elementos construídos ao longo 

dos passos anteriores por meio da descrição66 e da interpretação67. 

A elaboração do metatexto é um meio de construção e reconstrução 

recursivo, que nos possibilitou compreender os fenômenos que 

investigamos e comunicar os resultados dessa análise com maior 

precisão e qualidade.  

Para os autores, 

esse processo em seu todo é comparado a uma 

tempestade de luz. Consiste em criar as condições e 

formação dessa tempestade em que, emergindo do meio 

caótico e desordenado, formam-se “flashes” fugazes de 

raios de luz sobre os fenômenos investigados, que, por 

meio de um esforço de comunicação intenso, 

possibilitam expressar novas compreensões alcançadas 

ao longo da análise. Nesse processo a escrita desempenha 

duas funções complementares: de participação na produção 

das novas compreensões e de sua comunicação cada vez 

 
66  Descrever – apresentar diferentes elementos que emergem dos textos analisados e 

representados pelas diferentes categorias construídas (MORAES; GALIAZZI, 

2013, p. 123). 
67  Interpretar – estabelecer pontes entre as descrições e as teorias que servem de 

base para a pesquisa, ou construídas nela mesma (MORAES; GALIAZZI, 2013, 

p. 124). 
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mais válida e consistente. (MORAES; GALIAZZI, 2013, 

p. 12-13) 

Cabe destacar que optamos pela ATD para realizar a análise 

dos dados da pesquisa por entender, a partir das orientações de Moraes 

e Galiazzi (2013), que esse caminho que implica desconstrução (em 

que os textos do corpus são fragmentados e desorganizados), seguido 

de um processo intuitivo de reconstrução, oportuniza novas compre-

ensões (que necessitam ser comunicadas e validadas). Tal percurso 

ainda desvela a emergência de formas novas e criativas de compreender 

o fenômeno investigado por se constituir em um processo em espiral, 

de caráter cíclico, de retomada periódica dos mesmos elementos, 

em um contínuo refinamento, exigindo retornos reflexivos e de 

aperfeiçoamento do já feito. 

 

 A construção/estruturação da tese  
 

Por meio da análise dos dados pesquisados e do referencial 

teórico estudado, centramos o estudo nas variáveis: Professor de 

Creche, Formação Continuada e Educação para a Inteireza do Ser. 

Reiteramos que o estudo foi desenvolvido por meio de um 

diálogo constante entre a empiria e o referencial teórico e se 

apresenta por meio de texto assim tecido e tramado, o que significa 

dizer que a teoria não foi apresentada isoladamente.  

 Em relação às variáveis (Formação Continuada, Professor 

de Creche, Inteireza do Ser), apontamos, quanto ao aporte teórico 

de base às reflexões, como autores de referência para discutir: a 

Formação Continuada: Candau (1996, 1997), Cunha (2006), Gatti 

(2003), Gatti e Barreto (2009a, 2009b), Imbernón (2010), Marin 

(2002), Nóvoa (1991, 1995, 2002), destacando as contribuições de 

Kramer (1989) com ênfase na Educação Infantil e Galvani (2002) ao 

tratar da autoformação; a Educação na perspectiva da Inteireza 

do Ser – Catanante (2000), Gallegos (2015), Moraes (2003, 2004), 
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Naranjo (1991), Olbrzymek (2006), Portal (2006, 2007), Roselló 

(2012), Yus (2002), Wolman (2001), Zohar e Marshall (2002); e o 

Professor de Creche – Barbosa (2010); Baumann (2000); Campos 

(2008); Freitas e Pelizon (2010); Nóvoa (1992, 2007) e Pimenta (2012).  
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O professor de creche: a razão deste estudo 

O(a) Professor(a) de Educação Infantil é o(a) profissional 

que atua no “primeiro ambiente de educação coletiva de um ser 

humano” (BARBOSA, 2015, s.p.). A ele(a) compete conviver com 

“bebês, crianças bem pequenas, crianças pequenas”68, “[...] 

auxiliando-as a construir a Si e ao seu dia a dia”, ao inspirá-

las por meio “daquilo que é”, daquilo que faz; ao expressar/ 

manifestar aquilo que sente, aquilo que pensa, aquilo que o(a) 

mobiliza; ao apresentar e disponibilizar “[...] aquilo que 

conhece, isto é, as tradições culturais do seu grupo de pertinência e, 

ao mesmo tempo, abrir um novo mundo onde elas possam criar/ 

produzir novas experiências, novos conhecimentos” (BARBOSA, 

2015, s.p.). 

É importante esclarecer que, assim como Pereira (2013), 

chamamos de professor(a),  

à pessoa que se produz numa prática de ensinar, de 

trabalhar na formação de outros sujeitos, numa prática 

de educar. Não quero o educador: este seria qualquer 

sujeito que educa e, nessa medida, todos o somos. Aquele 

primeiro, além disso, é alguém que escolhe esse caminho 

como via de percurso no mundo (p. 13). 

É possível compreender, nessa perspectiva, que a profissão 

de Professor(a) na Educação Infantil “não é, como muitos acreditam, 

apenas a continuidade dos fazeres ‘maternos’, mas uma construção 

de profissionalização que exige bem mais que competência teórica, 

metodológica e relacional” (BARBOSA, 2010, p. 6). E, como ressaltou 

 
68  Nomenclatura adotada pela Base Nacional Comum Curricular – BNCC 

(Brasil, 2018), que compreende bebês como crianças de zero a 18 meses; 
crianças bem pequenas, como crianças entre 19 meses e três anos e 11 meses 
e crianças pequenas, como crianças entre 4 anos e 6 anos e 11 meses. 
Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_ 

EF_110518_versaofinal_site.pdf Acesso em: 23 jul. 2021. 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_%20EF_110518_versaofinal_site.pdf
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_%20EF_110518_versaofinal_site.pdf
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um dos entrevistados da pesquisa que compõe o estudo aqui 

apresentado, “requer atenção”. Ele ressalta: 

[...] precisamos ficar alerta no que se refere à profis-

sionalização dos profissionais dessa etapa da educação 

básica. Na história dessa área, há uma confusão entre 

as relações domésticas e as relações profissionais. 

Durante muito tempo foi considerado trabalho de mulher. 

[...] creio que ainda precisamos deixar isso sempre muito 

claro. Por isso que eu insisto muito nessa questão 

(“Empreste-me”). 

A questão a que se refere o entrevistado é a de estarmos 

atentos à profissionalização do(a) Professor(a) de Educação Infantil. 

Corroboramos e reiteramos tal ideia, visto que é relevante perceber 

que a configuração e a especificidade de sua função estão relacionadas 

historicamente à aproximação com a esfera familiar e muitas vezes 

a padrões de negação dos aspectos conceituais e das práticas próprias 

do campo da Educação. Nessa esfera, as ações na educação infantil 

eram e, infelizmente, em algumas realidades, acreditamos que ainda 

são desenvolvidas de forma similar às ações maternas e domésticas, 

distanciando-se, nesses casos, do verdadeiro sentido da docência, 

chamando a atenção para a necessidade de um olhar ainda mais 

atento à profissionalização do(a) Professor(a) de Educação Infantil.  

Ao pensar na profissionalização desse(a) professor(a) em 

especial, atentamos para os estudos de Nóvoa (1992a), quando 

aponta que essa se desenvolve por meio de uma proposta de 

trabalho coletivo, composta a partir de um corpo de conhecimentos 

e técnicas imprescindíveis ao desempenho da atividade docente e de 

um conjunto de normas e de valores éticos que orientam as relações 

internas e externas do corpo docente, cooperando para a emancipação 

profissional. Essa formação requer comprometimento e investimento, 

tanto por parte do(a) Professor(a) de Educação Infantil quanto da 

instituição em que atua.  
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A profissão de Professor(a) de Educação Infantil, como as 

demais, “emerge de um dado contexto e momentos históricos, como 

resposta a necessidades que estão postas pelas sociedades, adquirindo 

estatuto de legalidade” (PIMENTA, 2012, p. 19). Essas considerações 

instigaram-nos a revisitar “esses momentos” e possibilitaram-nos 

reconhecer que, historicamente, as instituições de Educação Infantil 

apresentavam indicativos de descaso com a educação e com o 

cuidado das crianças de zero a três anos e vinham sendo dominadas 

por uma prática de pouca exigência também quanto ao grau de 

escolaridade e de formação de seus educadores. É possível verificar 

esse descaso quando atentamos para o fato de esses profissionais não 

possuírem formação pedagógica e, em razão disso, serem denomi-

nados, muitas vezes e por um período significativo, como cuidadoras, 

monitoras, crecheiras e, em alguns casos, educadoras. Disso é possí-

vel depreender que por muito tempo as instituições de Educação 

Infantil foram relegadas a um papel secundário, assim como se 

menosprezaram os seus profissionais e a sua relevância na vida, na 

constituição e no desenvolvimento do sujeito enquanto criança. 

Dessa forma, embora  

a educação e cuidado coletivo de crianças pequenas 

tenham mais de cem anos, apenas recentemente se 

reconheceu o caráter educacional dos serviços oferecidos 

às crianças de zero a três anos e as suas famílias. Ser 

professor de bebês é uma profissão nova na área da 

pedagogia. (MELLO, 2012, p. 30) 

 É essencial apontar que o processo de profissionalização do(a) 

Professor(a) de Educação Infantil vem se constituindo historicamente 

(mesmo que a passos lentos) desde a promulgação da Constituição 

Federal em 1988, assim como a publicação da Convenção Interna-

cional dos Direitos da Criança em 1989 e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente em 1990, que reafirmaram o direito da criança enquanto 

sujeito de direitos. Tanto em nível nacional quanto local ocorreram 
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significativas transformações na sociedade e a criança foi reconhecida 

como cidadã de direitos, sendo garantida, desde então, a oferta da 

Educação Infantil por meio do sistema educacional às crianças de 

zero a seis anos. Esses fatos representaram conquistas decorrentes 

de intensas reivindicações promovidas por profissionais da área da 

Educação, pesquisadores e movimentos sociais.  

Em consonância com esse movimento, a visão constitucional 

do direito da criança cujos pais trabalham à vaga na creche e pré-escola 

vem sendo revista e “substituída pela ideia do direito de toda criança a 

frequentar uma escola de Educação Infantil” (BARBOSA, 2010, p. 

1). Do mesmo modo, lança-se um novo olhar para a Educação 

Infantil e essa deixa de ser concebida como um mero espaço de 

cuidado, acolhimento e guarda de crianças para as mães que traba-

lham. Isso expressa mudança na concepção dos direitos das crianças, 

bem como “aponta uma importante aposta na contribuição que a 

escola de Educação Infantil pode oferecer às crianças pequenas e suas 

famílias” (BARBOSA, 2010, p. 10). 

Esse movimento de demarcar de fato o espaço do Profissional 

de Creche nas políticas públicas e na Educação Básica brasileira 

começou a criar a identidade da Educação Infantil. Especialmente 

em 1996, a Educação Infantil destaca-se quando, por meio da 

publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB nº 

9.394, passa a ser considerada a primeira etapa da Educação Básica e, 

dessa maneira, a integrar os sistemas de educação. Essa inserção repre-

sentou, segundo Campos (2008), um significativo avanço (inclusive 

com reconhecimento internacional), configurando-se em expressivo 

marco histórico no processo de afirmação do caráter docente da 

ação daqueles que atuam com os bebês e com as crianças pequenas. 

A partir desse momento, entendemos que foi necessário interrogar, 

refletir e avaliar suas especificidades para, então, desvincular “a creche 

da assistência social e a pré-escola da ‘preparação para o ensino 
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fundamental’”, assim como investir “[...] e insistir na indissociabilidade 

do educar/cuidar, enquanto estratégia política para aproximá-los, 

redimensionando a educação da infância” (BARBOSA, 2009, p. 68).  

A indissociabilidade da educação e do cuidado, na Educação 

Infantil, vem estabelecendo-se e consolidando-se historicamente e, 

por isso, merece especial atenção, haja vista o que apontou um dos 

entrevistados do estudo quando expôs: “eu vou identificando aí lacunas, 

com as quais a gente teria que ter maior aprofundamento, como: as relações de 

cuidado que por vezes é um pouco negligenciado”. O cuidado foi, segundo 

o entrevistado, “[...] um jargão colado no educar, na dimensão da Educação 

Infantil, mas ele nunca foi discutido de fato, de forma profunda” 

(“Comlicença”). Entendemos que a ausência de compreensão acerca 

da concepção do cuidado, relatada pelo entrevistado, traduz-se em 

fragilidade na composição da identidade do Professor de Creche. E 

esse não “saber” reverbera no “fazer” desse Profissional, como 

apontou o entrevistado “Comlicença”, ao expressar que essa não 

compreensão é “oriunda de uma construção histórica, do preconceito com 

relação ao cuidado na composição pedagógica e especialmente com os bebês”. Ele 

segue observando que há  

[...] uma lacuna enorme em relação ao cuidado, tanto 

em aspectos filosóficos da compreensão de que é uma 

dimensão humana, uma dimensão parte da relação 

educativa, a qual eu tenho que ter aí uma reflexão 

constante sobre as minhas atitudes perante o outro e ao 

mesmo tempo técnica. Porque o cuidado, também, 

exige o conhecimento técnico da cultura, mas também 

técnico das áreas. (“Comlicença”) 

O exposto pelo entrevistado revela um vazio no fazer 

pedagógico do(a) Professor(a) de Educação Infantil quando esse(a) 

não compreende a concepção do cuidado no seu trabalho. 

Entendemos que essa percepção desvela a urgente necessidade de 

imersão do(a) Professor(a) de Educação Infantil em estudos que o 

oportunizem/possibilitem compreender qual o significado e o sentido 
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do cuidado na composição pedagógica, assim como o que os compõe 

e o que implica a indissociabilidade do binômio cuidar/educar para a 

Educação Infantil. Compreendemos também que essa lacuna, 

apontada pelo entrevistado, indica uma fragilidade na Formação 

Inicial. Isso vem sinalizar aos cursos de graduação em Pedagogia a 

premente necessidade de investir em estudos e em discussões que 

permitam compreender essa questão e assim possibilitem ao(à) 

Professor(a) de Educação Infantil apropriar-se dessa concepção, 

reconhecendo a sua importância e consequentemente a indissoci-

abilidade do binômio cuidar/educar na composição pedagógica. 

A falta de compreensão acerca da concepção do cuidar, 

apontada pelo entrevistado, assim como a cisão entre o binômio 

cuidar e educar, sempre foi, segundo Cruz (1996, p. 81), “bastante 

marcante” no Brasil. Porém, é importante destacar que, já em 1970, 

a psicóloga norte-americana Bettye Caldwell empreendeu um 

movimento no sentido de estabelecer uma relação direta entre essas 

duas concepções, cunhando a partir das palavras inglesas education 

(educação) e care (cuidado) o termo Educare. Essa concepção, segundo 

Campos (1994), tornou mais fácil a “superação da  dicotomia” 

(p. 35) entre esse binômio. Porém, cabe observar que esse termo ou 

“essa imbricação entre educação e cuidado”, como expressa Cruz 

(1996, p. 81), começa a ser tratada no Brasil, na área da Educação 

Infantil, com o propósito de integração entre as múltiplas 

necessidades da criança, tendo o cuidado e a educação funções 

complementares e indissociáveis somente na década de 90 do 

século XX. Segundo a autora, é possível ver essa discussão emergir 

a partir dos estudos de Maria Malta Campos (1991; 1993; 1994), 

Sônia Kramer (1994) e Lenira Haddad (1995).  

Barbosa (2009) aponta que “a recorrente presença desse 

binômio na Educação Infantil, ao longo dos últimos [...] anos, 

promoveu tanto a consolidação de algumas concepções, quanto 
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constituiu disputas e também problematizações” (p. 68). O que 

mais nos põe inquietas, ao atentarmos para esse contexto, é a 

percepção de que, muitas vezes, o maior desafio ou a consequência 

mais significativa da ausência de entendimento desse binômio junto 

aos Professores de Educação Infantil, principalmente os que trabalham 

com os bebês, é a não compreensão e o não reconhecimento da sua 

identidade, do seu perfil profissional enquanto Professor(a) de e na 

Creche, o que acarreta equívocos, insegurança. Isso na pesquisa foi 

ressaltado por um dos entrevistados, que falou: 

há uma imagem de ser professor que é muito 

sedimentada na constituição da docência... que é essa 

imagem da centralidade do professor no entorno das 

crianças, na expectativa de aprender algo com ele. E 

esse professor, na expectativa de que está levando algo 

para as crianças. E é uma imagem que vai se sedimen-

tando na forma como se organizam os grupos. Se lá no 

Ensino Fundamental há as carteiras, na Educação 

Infantil há a roda. Mas para os bebês a roda é coisa de 

outro mundo. Então, quando ele chega lá com os bebês, 

têm um chorando, tem um com fome, tem um que fez 

suas necessidades... precisa trocar a fralda, dar banho. 

Ver essa simultaneidade de relações que incluem uma 

intensidade maior, essas dimensões emocionais, 

corporais, afetivas. Isso vai deixando muitas vezes o 

profissional em crise, no sentido: Como é que eu sou 

professor diante disso tudo? Quando eu sou 

professor? [...] Não existe um momento em que você é 

professor. Em todos os momentos você é professor. E 

esses todos os momentos que você é professor, implica 

em você desconstruir aquela imagem que você tinha 

até então69. E olhar de fato para quem está na sua frente, 

não só para quem, mas para vários que estão na sua 

frente. [...] Considerando a dinâmica das relações dentro 

de um grupo de bebês, em que há uma intensidade de 

presenças particulares, singulares, dentro do mesmo 

grupo, principalmente demarcado por uma dimensão 

biológica e emocional. (“Comlicença”) 

 
69  Grifo nosso. 
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Diante do exposto, é possível compreender que, apesar de o 

binômio educar/cuidar ser um referencial padrão e traduzir 

aspectos específicos da Educação Infantil (pelo menos no âmbito 

legal e teórico), tem sido foco de estudos e discussões em diversos 

espaços e pesquisas com o propósito de afirmar a sua indissociabili-

dade, como apontam Búfalo (1997), Maranhão (2000), Tristão (2004), 

Duarte (2011) e Schmitt (2008, 2014). Infelizmente, o entendimento 

do significado do cuidado e da indissociabilidade do binômio 

cuidar/educar, até então, não foi e ainda não “está completamente 

compreendido” (DUARTE, 2011, p. 153) por muitos. Schmitt 

(2014) afirma tratar-se de uma questão ainda não resolvida e que, 

entendemos, merece especial atenção e investimento, tanto na 

Formação Inicial quanto na Formação Continuada, haja vista muitos 

ainda insistirem na “justaposição dos dois vocábulos”, o que, 

segundo a autora,  

reforça a divisão entre as ações que são consideradas 

educativas e as que são de cuidado, incidindo sobre a 

organização dos contextos das instituições. É como se a 

palavra composta tratasse de dois tipos de ações e não 

de duas dimensões presentes que se entrecruzam nas 

relações estabelecidas entre professoras, bebês e crianças 

pequenas. (SCHMITT, 2014, p. 205) 

O documento orientador que propôs as discussões da Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC também apontava que,  

nas últimas décadas, a área da Educação Infantil vem 

consolidando uma nova concepção sobre como educar 

e cuidar de crianças pequenas em instituições educa-

cionais, assegurando a educação em sua integralidade, 

entendendo o cuidado como algo indissociável do 

processo educativo. Essa concepção busca romper com 

dois modos de atendimento fortemente marcados na 

história da Educação Infantil: o que desconsidera o poten-

cial educativo das crianças dessa faixa etária, limitando-

se a tarefas de controle e de guarda e, também, o que se 

orienta por práticas descontextualizadas, centradas em 

conteúdos fragmentados e na decisão exclusiva do/a 

professor/a. (BRASIL, 2015, s.p.) 
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Esse contexto conduziu-nos aos estudos de Montenegro 

(2005), que chama atenção para a concepção da palavra “cuidar” e 

que busca, por meio do Novo Dicionário Etimológico da Língua 

Portuguesa, de Rodrigo Fontinha, esclarecer que a origem latina 

dessa palavra “é mais frequentemente associada ao verbo cogitare, 

embora também encontremos referência a sua origem na palavra, 

também latina, curare, derivada da primeira” (MONTENEGRO, 

2005, p. 84). Ao compreender que cogitare possui o sentido de 

“pensar, supor, imaginar” e curare de “tratar de, pôr o cuidado em”, 

isso significa que o cuidado nos remete à ideia de pensar, refletir e 

de solicitude ao outro (FONTINHA, s/d, p. 508). Além disso, 

devemos compreender que o verbo cuidar na língua portuguesa 

desenvolve-se fundamentado no vocábulo cogitare, o que denota o 

comprometimento em refletir acerca da sua ação, atento ao que e 

como faz. Também é necessário perceber que, a partir de curare, que 

traz a ideia de estar disponível, ser solícito ou esmerar-se ao outro, 

é possível compreender o cuidado como uma ação que 

oportuniza um movimento voltado para si, para o outro e para o 

mundo. Deve-se compreender que cuidado oportuniza reflexão, 

porém, essa não se restringe a um sentido de introspecção, mas faz 

parte da relação humana, tendo em conta que, quando se cuida, se 

cuida de alguém, de si ou de algo (MONTENEGRO, 2005).  

Nesse sentido, observa Schmitt (2014) que essa  

palavra estudada em sua origem, apresenta elos que 

interconectam corpo, emoção e mente. Abrange concomi-

tantemente um sentido em torno da reflexão de si, uma 

atenção consigo mesmo e um sentido de compreensão 

do outro. Tal significado confronta com os sentidos 

constituídos ao longo da história da educação infantil, 

sobretudo da creche, em que o cuidar esteve muito mais 

relacionado a ações de controle do adulto sobre a criança, 

remetido às ações mecânicas, rotineiras, sem a exigência 

de reflexão ou planejamento (p. 207). 
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A autora ressalta, ainda, que “de certa forma, tratar da  

dimensão do cuidado na educação das crianças pequenas significa 

ainda lidar com a desvalorização de ações que envolvem o corpo e 

a emoção na sociedade” (p. 207), o que foi possível ver desvelado no 

relato de “Comlicença”. Isso igualmente vem reforçar que a  

dimensão do cuidado, “[...] apesar de todo o avanço das discussões 

teóricas e das definições legais que caracterizam a especificidade da 

docência na Educação Infantil” (SCHMITT, 2014, p. 207), permanece 

ainda incompreendida por muitos. O que, também, foi possível 

verificar na fala do entrevistado, quando expôs o questionamento que 

muitas vezes ouve de professores: Quando eu sou o(a) professor(a) 

(na creche)?  

Ao abordar a identidade docente, é preciso compreendê-la 

como uma significação da profissão em relação ao contexto político, 

histórico e social, uma concepção do “ser humano”70 estabelecida 

no tempo e no espaço que vivencia um reexame dos significados e 

tradições das tarefas, do enfrentamento entre teorias e práticas vigentes 

e pelo peculiar significado que a pessoa71 inspira a respeito do seu 

ofício (PIMENTA, 2012).  

Nóvoa (1992a) auxilia nesse entendimento quando esclarece 

que a identidade “não é um dado adquirido, não é uma propriedade, 

não é um produto. A identidade é um lugar de lutas e conflitos, é 

um espaço de construção de maneiras de ser e estar na profissão”72 

(p. 16). Por isso o autor considera que “é mais adequado falar em 

processo identitário, realçando a mescla dinâmica que caracteriza a 

 
70  “O ser humano – enquanto pessoa – é o único que pode elevar-se acima de si 

mesmo – como ser vivo –, e partindo do centro situado, por assim dizer, para 
além do mundo do tempo-espacial, transformar todas as coisas e, entre elas, a 

si mesmo, em objeto de seu conhecimento” (ROSELLÓ, 2012, p. 104). 
71  Um ser que pode comportar-se livremente, em qualquer estado de coisas; um 

ser capaz de opor-se a qualquer posição: não apenas a uma posição externa, 

mas também interna (SCHELER, 2003).  
72  Grifo nosso. 
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maneira como cada um se sente e se diz professor” (p. 16). A 

identidade desse profissional não pode ser compreendida como fixa 

e imóvel, como algo estático, semelhante a uma pintura que não se 

modifica; ao contrário, responde às mudanças que a sociedade lhe 

impõe (BAUMAN, 2000). Ademais, Nóvoa (2007) esclarece que o 

processo identitário do professor é sustentado por três “AAA”: 

− O primeiro corresponde à Adesão, em razão de implicar 

ao sujeito que opta ser professor a adesão a princípios e a 

valores, a adoção de projetos, assim como um investimento 

de forma positiva nas potencialidades. 

− O segundo diz respeito à Ação, por estar relacionada, 

entrelaçada às escolhas das melhores maneiras de agir tanto 

pessoal quanto profissionalmente. 

− O terceiro refere-se à Autoconsciência, em razão das 

decisões estarem embasadas no pensamento reflexivo do 

professor a respeito de suas ações. Para o autor, essa “é uma 

dimensão decisiva da profissão docente, na medida em que a 

mudança e a inovação pedagógica estão intimamente 

dependentes deste pensamento reflexivo” (NÓVOA, 2007, 

p. 16).  

Assim, é possível compreender que ser Professor(a) de 

Educação Infantil implica ter uma atitude investigativa da própria 

prática, bem como elaborar por meio de um processo contínuo de 

formação o compromisso com a profissão escolhida, ciente de que 

as suas intenções e ações contribuem para a formação humana 

(GARANHANI, 2010). E a partir daí entender também que a 

definição do perfil desse profissional  

só pode ser feita a partir do que conhecemos e sabemos 

sobre as crianças, suas capacidades e habilidades, da 

presença e escuta atenta e sensível, bem como a impor-

tância da afetividade e da construção do vínculo na relação 

adulto e criança. (FREITAS; PELIZON, 2015, p. 8) 
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Diante dessas especificidades, o trabalho do docente na 

Educação Infantil desempenha um papel fundamental, pois requer 

um repertório de saberes específicos para a atuação com bebês, com 

crianças bem pequenas e com crianças pequenas. Durante muitos 

anos, os bebês e crianças em seus primeiros anos “foram descritos 

e definidos principalmente por suas fragilidades, suas 

incapacidades e sua imaturidade” (BARBOSA, 2010, p. 7). Porém, a 

autora ressalta que, nos últimos anos, as pesquisas vêm demonstrando 

as suas  

inúmeras capacidades, [...] seus reflexos, [...] suas com-

petências sensoriais e, para além de suas capacidades 

orgânicas, aprendemos que os bebês também são pessoas 

potentes no campo das relações sociais e da cognição. 

Eles são dotados de um corpo no qual afeto, intelecto e 

motricidade estão profundamente conectados, e é a forma 

particular como esses elementos se articulam que vai 

definindo as singularidades de cada indivíduo ao longo de 

sua história. Cada bebê tem um ritmo pessoal, uma forma 

de ser e de se comunicar. (BARBOSA, 2010, p. 2)  

Ela destaca, também, que as crianças bem pequenas têm 

significativas minúcias  

em relação às crianças maiores. A especificidade das 

crianças de zero a três anos advém de sua totalidade, de 

sua vulnerabilidade, de sua dependência dos adultos (em 

especial da família), de seu rápido crescimento e possi-

bilidade de desenvolvimento, das instituições sociais e 

educativas, além de suas formas próprias de conhecer o 

mundo. (BARBOSA, 2009, p. 30) 

A autora esclarece ainda que todo o conhecimento posterior 

está calcado nas ações que as crianças pequenas realizam sobre si e 

no mundo em suas experiências cotidianas. As primeiras noções 

sobre o mundo social se constituem no encontro e nas interações 

com adultos e outras crianças, marcados pelas relações de emoção 

e afeto e pelas oportunidades que as práticas culturais e as linguagens 

simbólicas daquela sociedade sugerem. 
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Para nós, essas especificidades dos bebês e crianças requerem 

do(a) Professor(a) de Educação Infantil um perfil especial. Campos73 

(1994) corrobora tal ideia ao afirmar que, “quando pensamos no 

perfil do profissional da Educação Infantil que queremos, é necessário 

antes (também) caracterizar os objetivos que desejamos alcançar com 

as crianças”74 (s/p), o que nos remete também ao que preconizam os 

documentos legais, como: a LDB nº 9.394/1996, de forma especial o 

Art. 29; as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(2010) – Resolução nº. 5 CNE/CEB/2009; as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais da Educação Básica (2013); e o Documento que 

discutia a Base Nacional Curricular Comum (2016).  

Os documentos legais apontam que há especificidades no 

trabalho do Professor de Creche, haja vista atualmente as instituições 

de Educação Infantil terem o propósito de 

assegurar à criança o acesso a processos de apropriação, 

renovação e articulação de conhecimentos e aprendiza-

gens de diferentes linguagens, assim como o direito à 

proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, 

à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação 

com outras crianças. (BRASIL, 2009, p. 18) 

Deste modo, é possível afirmar que a formação desses 

profissionais necessita integrar “o desenvolvimento das sensibilidades 

e das capacidades intelectuais [...], pois eles são profissionais [...] para 

os quais a relação é uma ferramenta de trabalho”75 (BARBOSA, 

 
73  Educar e Cuidar: Questões sobre o perfil do profissional de educação infantil. 

Disponível em: http://www.todosnos.unicamp.br:8080/lab/acervo/ 
capitulos/CAMPOS_EducarECuidar_IN_PorUmaPoliticaDeFormacao.doc
/view. Acesso em: 06 nov. 2015. 

74  “Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas 
que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos 
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura” (RESOLUÇÃO Nº. 5 

CNE/CEB /2009 – Art. 4º). 
75  Grifo nosso. 

http://www.todosnos.unicamp.br:8080/lab/acervo/%20capitulos/CAMPOS_EducarECuidar_IN_PorUmaPoliticaDeFormacao.doc/view
http://www.todosnos.unicamp.br:8080/lab/acervo/%20capitulos/CAMPOS_EducarECuidar_IN_PorUmaPoliticaDeFormacao.doc/view
http://www.todosnos.unicamp.br:8080/lab/acervo/%20capitulos/CAMPOS_EducarECuidar_IN_PorUmaPoliticaDeFormacao.doc/view


• 80 • 

2010, p. 37-38). O perfil pode traduzir a sua identidade, o que o 

“docente é”, assim como os objetivos a que ele se propõe enquanto 

Professor(a) de Educação Infantil. Campos (2008) esclarece e alerta 

que 

a construção de um novo perfil de professor, adequado 

às instituições que recebem crianças pequenas, encontra-se, 

portanto, em processo. Registrar, analisar e refletir sobre 

as experiências que se desenvolvem [...] nas escolas de 

Educação Infantil, [...] são tarefas que podem contribuir 

para essa missão complexa e urgente, quando mais e mais 

crianças passam grande parte da infância nas creches e 

pré-escolas do País. O papel da formação, inicial e 

continuada, alimentada pela experiência vivida, é 

crucial nessa construção76 (p. 128). 

Ante o exposto, e compreendendo que a formação é “[...] 

uma abertura para o reconhecimento da alteridade, fazendo com que 

sejamos capazes de dar sentido àquilo que vem de fora de nós, o 

que significa compreender o outro e o saber cultural” (HERMANN, 

2002, p. 102), desvela-se a Formação Continuada na perspectiva da 

possibilidade desse novo olhar da e para a criança77, assim como para 

o espaço da educação infantil e para os(as) Professores(as) que ali 

atuam. Como Kishimoto (2002), entendemos que, “se a criança 

constrói conhecimento explorando o ambiente de forma integrada, a 

formação do profissional deveria passar por processos similares 

 
76  Grifo nosso. 
77  A criança é compreendida como sujeito histórico e de direitos que, nas 

interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade 
pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo 
cultura (DCNEI, 2010, p. 12). Para atender essa criança, as instituições de 
Educação Infantil (refiro-me às Creches e aos Núcleos de Educação Infantil 
da RME de Florianópolis), que atendem crianças de zero a três anos, do ponto 
de vista legal, com matrícula optativa, organizam-se em jornada de tempo parcial 
(atendimento de, no mínimo, quatro horas diárias) e de tempo integral 
(atendimento com espaço de tempo igual ou superior a sete horas diárias), 

abrangendo o tempo total que a criança permanece na instituição.  
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para facilitar a compreensão do processo de construção do 

conhecimento” (p. 109). 

 Pensar a Formação Continuada do(a) Professor(a) de 

Educação Infantil requer conhecer as concepções que a permeiam e 

apontam para a importância do resgate das experiências em articulação 

com bases teóricas e, no caso do estudo em questão, também, as 

concepções de Formação Continuada que vêm sustentando as ações 

de Formação Continuada ofertadas pela SME aos Professores e 

Professoras de Creche e quais modalidades de Formação Continuada 

são propiciadas a esses profissionais.  
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O que encontramos os achados da pesquisa 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 

em nível superior78 e para a Formação Continuada79 preconizam que 

esta 

constitui processo dinâmico e complexo, direcionado à 

melhoria permanente da qualidade social da educação e 

à valorização profissional, devendo ser assumida em 

regime de colaboração pelos entes federados nos respec-

tivos sistemas de ensino e desenvolvida pelas instituições 

de educação credenciadas. (BRASIL, 2015, p. 4) 

Além disso, partindo da premissa de que a Formação 

Continuada ainda “[...] constitui, sem dúvida, um tema de particular 

atualidade, de natureza complexa e que pode ser abordado e analisado a 

partir de diferentes enfoques e dimensões” (CANDAU, 1997, p. 

51), apresentamos os fios que tecem, numa teia de relações, as 

compreensões acerca da expressão “Formação Continuada”,  

expostas por meio das falas dos entrevistados, das concepções que 

constam nos documentos e que sustentaram e orientaram o planeja-

mento e a implementação das Ações de Formação Continuada 

ofertadas aos Professores de Creche entre os anos 2013, 2014 e 2015, 

com base no universo teórico eleito para este estudo. Analisando-as, 

pudemos identificar os fios que se aproximam, que se entrelaçam e 

que se complementam para compreender que esses se fundem na 

estruturação das ações propostas pela SME.  

Antes de seguir nessa tessitura, cabe esclarecer que o ano de 

2013 foi marcado pela mudança de Governo, o que acarretou a 

mudança dos gestores que estavam à frente da Diretoria de 

Educação Infantil – DEI(ii), da Gerência de Articulação Pedagógica, 

 
78  Cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos 

de segunda licenciatura.  
79  Resolução nº 2, DE 1º DE JULHO DE 2015 

https://docs.google.com/document/d/14FCCVs6vGF87Uvvjn_mXkgOXNGp2XOtY/edit#heading=h.1ksv4uv
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assim como da Gerência de Formação Permanente – GEPE. No 

segundo semestre de 2013, ocorreram novas alterações junto às 

pessoas que estavam à frente das referidas diretorias e gerências. Da 

mesma forma, em 2014, também houve alterações entre as pessoas 

que exerciam as referidas funções nesses espaços.  

Essas reorganizações sem dúvida deixaram as suas marcas. 

Entre os anos de 2013 e 2015, foram elaborados três documentos 

(o primeiro, identificado no corpo do texto como Projeto de 

Formação Continuada para o ano de 2013; o segundo apresentado 

em 2014 como Proposta de Formação Continuada; e o terceiro, como 

Programa de Formação Continuada, em 2015), a partir dos quais 

foram organizadas e implementadas as ações de Formação 

Continuada ofertadas aos Professores e Professoras de Educação 

Infantil da RME. No quadro a seguir, identificamos os referidos 

documentos, assim como apresentamos as concepções de Formação 

Continuada neles contidas: 

 
Ano do documento Formação Continuada concebida como 

2013 – Projeto de 
Formação dos 
Profissionais da 
Rede Pública 
Municipal de 
Educação Infantil 

“[...] espaço de diálogo interdisciplinar entre 
os agentes do processo educativo, a partir da 
socialização dos projetos individuais e coletivos 
[...] para qualificar o trabalho pedagógico 
dos profissionais”, por meio da [...] 
“integração entre teoria e prática educativa” 
(FLORIANÓPOLIS, 2013, s/p). 

2014 – Proposta 
de Formação – 
Espaço e tempo 
na Educação 
Infantil 

“diálogo [...] que possibilita reflexão entre 
teoria e prática, [...] socialização e discussão; 
[...] processo de ressignificação de 
conhecimentos e desenvolvimento de 
habilidades referentes à inovação pedagógica, 
busca [...] contemplar o acúmulo e a troca de 
experiências; [...] orientadora, [...] deve 
provocar a inquietação necessária que o 
trabalho educacional exige, [...] a partir de um 
trabalho pedagógico intencional” 
(FLORIANÓPOLIS, 2014, p. 1). 
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2015 – Programa 
de Formação 
Continuada da 
Educação Infantil 

“direito e dever dos profissionais da 
Educação, sendo que esta não pode ser vista 
de forma separada da formação pessoal 
destes sujeitos; [...] visa contemplar os 
âmbitos da formação profissional 
individual, da ampliação do repertório 
vivencial e da formação profissional 
coletiva; [...] reconhece a relação entre a 
formação das profissionais e a construção 
de práticas pedagógicas de qualidade; [...] 
consiste numa ação continuada na qual a 
prática docente é tomada como ponto de 
partida e a mediação é promovida por meio 
da interação com os pares, com os 
professores formadores, e com a produção 
bibliográfica e documental da área”. 
(FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 3). 

Ilustração 6 – Quadro Síntese Concepções de Formação Continuada a partir 
dos documentos 

Elaborado pelas autoras 

 

Para ampliar a discussão e a compreensão acerca das 

concepções de Formação Continuada que subsidiaram as Ações de 

Formação Continuada, apresentamos as concepções externadas 

pelos sujeitos80 deste estudo, em razão de que, de alguma forma, 

eles estiveram envolvidos na elaboração dos documentos apresentados, 

bem como na implementação das ações propostas.  

 
80  É imprescindível apontar que, entre as atribuições dos sujeitos deste estudo, 

destacamos o compromisso de estar à frente das discussões que têm como 
propósito: estabelecer diretrizes, objetivos, metas e estratégias para a Educação 
Infantil no que se refere à organização e à gestão do sistema educacional; 
assessorar e supervisionar as Unidades Educativas; assim como planejar,  
articular, acompanhar e avaliar a formação dos profissionais da Educação 
Infantil; articular e planejar a formação continuada, presencial e a distância, 
para os profissionais da Rede Municipal de Educação, a partir de eixos comuns 
entre as Diretorias da Secretaria Municipal de Educação; organizar e publicar 
o Banco de Dados do Professor Formador e o Catálogo de Dissertações e 
Teses; acompanhar e articular as ações do Plano Nacional de Formação de 
Professores da Educação Básica – PARFOR; articular, organizar e acompanhar 

o calendário das ações formativas da Secretaria Municipal de Educação. 



• 86 • 

A análise dos referidos documentos possibilitou-nos perceber 

que as concepções de Formação Continuada, na realidade da SME 

de Florianópolis/SC, sofreram alterações ao longo desses três anos. 

Em 2013, o projeto “Formação dos Profissionais da Rede Pública 

Municipal de Educação Infantil” apontava concebê-la como um 

“espaço de diálogo interdisciplinar entre os agentes do processo 

educativo” (FLORIANÓPOLIS, 2013, s/p). Garcia (2017, p. 81) 

esclarece que a formação nessa perspectiva constitui ação que 

intenciona  

englobar não apenas o desenvolvimento de algumas 

habilidades cognitivas, mas um movimento em direção 

a transformações mais amplas. Deve possibilitar outras 

percepções acerca do conhecimento, que não se contenta 

em considerá-lo algo determinado, estático e acabado. 

Deve envolver o desenvolvimento e a expressão de níveis 

mais refinados de autonomia cognitiva, e a busca de 

uma compreensão de totalidade. 

A intencionalidade da “socialização dos projetos individuais 

e coletivos” (FLORIANÓPOLIS, 2013, s/p) é exposta no documento e 

na fala de um dos entrevistados, quando expressa que a formação 

ofertada na ocasião ocorreu “em dois momentos. [...] No primeiro momento 

da manhã a gente queria ouvir a Rede, o que as professoras fazem de projetos 

nas instituições, e no período da tarde, eram pessoas de fora, eram convidadas, 

contratadas”81 (“Muitoobrigado”). Desse modo, é possível compreender 

que a SME concebia essa ação, naquele momento, como um espaço 

de “formação colaborativa”. Segundo Imbernón (2010), isso implica 

que o grupo docente, ao socializar seus projetos individuais ou 

coletivos, assuma o compromisso, a responsabilidade e “uma atitude 

constante de diálogo, de debate, de consenso não imposto, de 

enfrentamento do conflito, de indagação de forma colaborativa para 

 
81  Com o propósito de oportunizar integrar a teoria e a prática. 
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o desenvolvimento da organização, dos indivíduos e da comunidade 

que os envolve” (p. 65).  

Para Japiassu (1976), uma atitude constante de diálogo 

requer também uma atitude aberta, curiosa, capaz de estimular o 

senso de descoberta ao empreender um movimento em busca de 

conhecimento, intuir relações, no sentido de uma prática individual, 

mas também coletiva e aberta ao diálogo com as mais diversas áreas 

do conhecimento. Nesse sentido, essa ação desvela que, ao ser 

concebida como espaço de diálogo interdisciplinar, oportuniza 

ao Professor revisitar o modo como se relaciona com o conhecimento 

e com a própria finalidade da sua Formação Continuada. 

Já em 2014, a “Proposta de Formação – Espaço e tempo na 

Educação Infantil” incorporou às concepções expostas no documento 

anterior82 um olhar atento para “a reflexão, [...] a ressignificação 

de conhecimentos e desenvolvimento de habilidades referentes à 

inovação pedagógica”, assim como, chamava a atenção para o 

propósito de ser “[...] orientadora” e “[...] provocar a inquietação 

necessária que o trabalho educacional exige, [...] a partir de um 

trabalho pedagógico intencional” (FLORIANÓPOLIS, 2014, p. 1). 

Assim, ao apontar a necessidade de investir na reflexão e na 

ressignificação, é possível compreender que a SME intentou ofertar 

uma Formação Continuada a partir de um enfoque agora articulado 

simultaneamente aos fundamentos, aos processos e às estratégias 

de formação, identificando aspectos que necessitavam ser relacionados, 

pensados e repensados, como apontam Moraes e Navas (2010). 

Enfatizou essa compreensão um dos entrevistados, quando relatou 

entender que a “formação tem [...] um papel importante e que [...] essa 

constituição reflexiva não pode vir com algo pronto, ela tem que vir de forma 

dialógica, mas um dialógico debatido na forma de refletir” (“Comlicença”).  

 
82  Formação dos Profissionais da Rede Pública Municipal de Educação Infantil 

(2013). 
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Observamos que essa proposta agrega um “novo olhar” da 

SME à Formação Continuada, quando sinaliza a necessidade de 

atentar para “uma reinterpretação da situação, no sentido de que 

necessita [...] uma modificação da realidade”, como esclarece 

Imbernón (2010, p. 66-67). Desse modo, permite compreender que 

a Formação Continuada em 2014 era concebida como um espaço 

que podia constituir-se em um meio de possibilidades para gerar 

processos próprios de intervenção. Isso, segundo um dos 

entrevistados, ocorreu quando, 

o ano inteiro, a gente ofereceu formação [...] para todos 

os professores, profissionais da Educação Infantil. [...] 

Nesse ano [...] a gente preparou com consultoria83 

externa, também uma parte da equipe de assessoras84 

[...] da Rede [...] uma formação por faixa etária, direcio-

nada, [...] mas sempre com o olhar considerando toda 

nossa documentação, a nossa proposta educativa, mas 

já direcionada com o professor. Então todos os professores 

que vinham, eram professores que atuavam naquele 

grupo de crianças. E entre pares, então, eles tinham uma 

experiência muito próxima de trabalho. (“Bomdia”) 

Por meio do “Programa de Formação Continuada da Educação 

Infantil”, a SME seguiu ampliando, em 2015, a compreensão das 

concepções de Formação Continuada ao agregar a essas a importância 

de que tal formação seja compreendida, também, como um 

“direito85 e dever dos profissionais da Educação”. Esclarece-se, 

inclusive, que “essa não pode ser vista de forma separada da 

formação pessoal desses sujeitos”86, pois “[...] visa contemplar 

os âmbitos da formação profissional individual, da ampliação 

do repertório vivencial e da formação profissional  coletiva” 

 
83  Realizada por Profissional que não faz parte do quadro de servidores da SME. 
84  Profissionais que compõem o quadro de servidores da SME. 
85  É uma exigência da LDB 9394/96. 
86  Grifo nosso. 
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(FLORIANÓPOLIS, 2015, s/p). “Comlicença” expressa o mesmo, 

ao afirmar que a Formação Continuada  

[...] é uma exigência fundamental da nossa profissão. 

[...] ao falar da formação como um direito profissional, 

a gente [...] não pode perder a perspectiva que também 

é um dever profissional. [...] tenho o direito a ela para 

poder me fundamentar, me alicerçar, [...] me sentir 

segura quando sou desafiada a assumir os bebês, ou um 

grupo ao qual eu ainda não atuei, ou uma temática que 

venha sendo lançada aí na atualidade, mas ela também 

é um dever, é um critério para mim ser profes-sora. 

Enquanto dever eu preciso ter essa perspectiva que faz 

parte das minhas atribuições, ter um projeto formativo 

contínuo. Então, tanto quanto como direito daquele que 

tem que me prover, quanto também como um 

movimento interno meu de responsabilidade, de 

compromisso como um dever da profissão. (“Comlicença”) 

Pode-se observar que essas concepções apresentadas se 

relacionam igualmente com a necessidade de atentar para a relação 

entre a formação do profissional “e a construção de práticas 

pedagógicas de qualidade”, assim como para a necessidade de 

atenção para a “mediação [...] promovida por meio da interação 

com os pares, com os professores formadores, e com a produção 

bibliográfica e documental da área” (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 3). 

É importante observar que, ao oportunizar a mediação, essa 

formação encontrava-se exigindo dos envolvidos nesse processo que 

organizassem com intencionalidade a interação por meio de estímulos 

significativos.  

Assim, compreendemos que a SME concebia a Formação 

Continuada como um espaço não apenas para transmitir conheci-

mentos, pois demonstra compreender que “a formação não é ato 

transmissivo, mas criativo, construtor e transformador” (TORRE, 

2002, p. 77). Isso implica comprometimento e, segundo aponta 

Candau (1997),  
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não pode ser concebida como um processo de 

acumulação (de cursos, palestras, seminários etc., de 

conhecimentos ou de técnicas), mas sim como um 

trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de 

(re)construção permanente de uma identidade pessoal e 

profissional, em interação mútua (p. 150). 

Assim sendo, compreende-se que a SME sinalizava, em 

2013, conceber a Formação Continuada relacionada à educação 

integral, assim como apontava assumir que esse é um compromisso 

que compete tanto à SME quanto ao Professor. Conforme expressa 

“Comlicença”, essa formação  

é e tem uma perspectiva da área profissional, como 

pessoal social e cultural. [...] não está restrita àquilo 

que o [...] ambiente profissional [...] possibilita, mas a 

toda a [...] vida, [...] e numa continuidade que requer 

aprofundamento, porque não é só ser contínuo, é provocar 

também aprofundadas discussões... porque então... se 

não, a gente sempre vai ficar no raso, naquilo que a 

gente já sabe e eu acho que daí a gente precisa de um 

desafio, [...] particularmente eu acho que a Rede precisa 

se desafiar mais no aprofundamento das suas discussões. 

(“Comlicença”)  

Essas concepções reconhecem a importância da formação 

teórica, valorizam os pressupostos epistemológicos como fundamentais 

ao processo formativo e ressaltam a relevância desse projeto, quando 

apontam que é uma necessidade dessas ações contemplar “os âmbitos 

da formação profissional individual, da ampliação do repertório 

vivencial e da formação profissional coletiva” (FLORIANÓPOLIS, 

2015, p. 3). Essas ações também devem ser provocadas pelo próprio 

Professor, sendo assim igualmente autoformadoras.  

Segundo assinala Polimeno (2001), quando o Professor é e 

está envolvido nesse e por esse movimento, ele está e se sente 

comprometido e disponível a seguir investindo no seu aprimoramento, 

na sua formação, no seu aprendizado. Ao mesmo tempo, esse 

profissional permite-se e compromete-se a refletir acerca de suas 
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próprias ações, entendendo que essa Formação é um processo que 

exige envolvimento e desenvolvimento contínuo e permanente. 

“Muitoobrigado” ressalta que isso deve se dar “[...] com professor durante 

o seu tempo de trabalho”. Para ele, a Formação Continuada acontece 

[...] em todos os contextos que ele tiver discutindo 

educação, discutindo a instituição em si, discutindo 

qualquer tema relacionado à sua profissão professor, é 

Formação Continuada. [...] até ir ao cinema é uma 

formação continuada. [...] Formação Continuada é esse 

leque de cultura, de alimento [...] que não é só o estudo, 

não é só um curso. [...] compreende essa formação de uma 

maneira mais global, [...] desse Ser que quer se alimentar 

com coisas boas. (“Muitoobrigado”) 

A Formação Continuada retrata, segundo Freire (2001), a 

própria “natureza formadora da docência, que não poderia reduzir-se 

ao puro processo técnico e mecânico de transferir conhecimentos” 

(p. 39), por implicar a partilha de saberes e de experiências. Já 

Nóvoa (1997) estabelece que tais ações “consolidam espaços de 

formação mútua, nos quais cada professor é chamado a desempenhar, 

simultaneamente, o papel de formador e de formando” (p. 26).  

Em síntese, é possível dizer que as concepções de Formação 

Continuada desveladas por meio desta análise aproximam-se, 

entrelaçam-se e complementam-se, o que fica claro quando um dos 

entrevistados observa que essa é “a formação do profissional que já atua 

e está em contínuo processo de formação” (“Desculpe-me”). Enquanto a 

formação inicial é o ponto de partida, pois é a formação que “[...] 

capacita e [...] legitima a exercer essa profissão”, a Formação Continuada 

constitui-se em “uma formação que não termina, porque continuidade implica 

numa eterna [...] trajetória formativa” (“Comlicença”). Essa ideia é reiterada 

por Mckernan (2009) e Libâneo (2004), quando esclarecem que a 

formação inicial, por um lado, refere-se ao “ensino de conhecimentos 

teóricos e práticos destinados à formação profissional, completados 

por estágios” (MCKERNAN, 2009, p. 141). Por outro, a Formação 
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Continuada é o “prolongamento da formação inicial, visando o 

aperfeiçoamento profissional teórico e prático no próprio contexto 

de trabalho e o desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla, 

para além do exercício profissional” (LIBÂNEO, 2004, p. 227).  

De acordo com Garcia (1999), existe uma forte interligação 

entre a Formação Inicial e a Continuada, haja vista a imperiosa 

necessidade de se compreender que a formação inicial não é um 

“produto acabado”, mas corresponde à “primeira fase de um longo 

e diferenciado processo de desenvolvimento profissional” (p. 27). 

Formosinho (1991) afirma algo similar: “O conceito de Formação 

Contínua distingue-se essencialmente do conceito de formação inicial 

não pelos conteúdos ou metodologias de formação, mas pelos 

destinatários”, (1991, p. 237), adultos que possuem experiência de 

e no ensino.  

Dessa forma, percebe-se que a Formação Continuada foi 

considerada, de maneira unânime pelos entrevistados, como um 

“processo contínuo e permanente”, que requer investir tanto na 

“perspectiva” da área “profissional”, como “pessoal, social, 

cultural” – um processo que, portanto, não deve estar restrito ao que 

o ambiente institucional oferece e possibilita. Tal conclusão pode 

ser exemplificada a partir da fala de um dos entrevistados:  

a formação realizada ao longo da vida profissional, que 

independente daquilo que se fez na formação inicial ou 

até do que a própria Secretaria ofereça, ou que a sua 

instituição educativa oferece, mas também aquilo que 

cada um busca, no sentido mais amplo do que seja 

Formação Continuada. (“Empreste-me”) 

Além disso, os entrevistados observaram que essa formação 

“faz muita diferença na trajetória profissional do professor”, em 

razão de possibilitar “reconstruir-se” por meio de um movimento 

“contínuo” de “ir e vir” (“Bomdia”), ao “longo da vida profissional ” 

(“Empreste-me”), num movimento “que não termina, porque 
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continuidade implica numa eterna [...] trajetória formativa” 

(“Comlicença”). Isso, segundo Fullan (1997, p. 215), compõe o 

desenvolvimento profissional por ser  

um projeto ao longo da carreira desde a formação inicial, à 

iniciação e o desenvolvimento profissional contínuo 

através da carreira... desenvolvimento profissional é uma 

aprendizagem contínua, interativa, acumulativa, que 

combina uma variedade de formatos de aprendizagem.  

Essa formação ainda pode dar-se “no processo de mediação”, 

na “[...] relação teoria-prática”, e na “[...] ação-reflexão-ação” 

(“Bomdia”), o que significa dizer que 

[...] a Formação Continuada pode possibilitar a reflexi-

vidade e a mudança nas práticas docentes, ajudando os 

professores a tomarem consciência das suas dificuldades, 

compreendendo-se e elaborando formas de enfrentá-los. 

De fato, não basta saber sobre as dificuldades da 

profissão, é preciso refletir sobre elas e buscar soluções 

de preferência mediante ações coletivas (LIBÂNEO, 

s/d, p. 227). 

Em razão de possibilitar abrir um “leque de cultura”, a 

Formação Continuada constitui-se “alimento” (“Muitoobrigado”) 

que nutre e sustenta o enfrentamento de desafios, ao mesmo tempo 

que implica e possibilita atualização permanente. A ampliação de 

conhecimentos constitui-se alicerce, pois promove segurança, “valo-

rização, [...] qualificação do profissional, experiência e aprendizado” 

(“Porfavor”), “não só no processo formativo profissional individual, 

mas também de todos os processos internos” (“Desculpe-me”). 

Esse aperfeiçoamento contínuo promove diferença no exercício 

profissional individual e coletivo. 

Como num movimento de urdidura, identificamos e 

analisamos, num tramar de fios, essa teia de relações, na qual 

percebemos que as concepções agregavam sentido e significado. 

Constatamos que a compreensão de Formação Continuada que 
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sustenta as Ações de Formação Continuada, proposta pela SME ao 

Professor de Creche, aponta não mais estar inspirada nas antigas 

propostas focadas “apenas” na capacitação para o exercício da 

profissão, mas voltadas ao potencial do professor, considerando o 

aporte de conhecimentos existente no seu conjunto de recursos 

profissionais. Por outro lado, é preciso ressaltar que essas concep-

ções se fundem em ações de Formação Continuada e, portanto, é 

imprescindível analisá-las para compreender o que desvelam.  

 

Concepções que se fundem em ações de formação 
continuada  

 

Ante as concepções de Formação Continuada reveladas 

como norteadoras do planejamento e implementação das Ações de 

formação ofertadas pela SME, é oportuno e necessário apre-sentar o 

que os entrevistados entendem por “Ações de Formação 

Continuada”. Também é relevante perceber quais as modalidades de 

formação que eles apontam como ações de Formação Continuada, 

assim como as modalidades de Formação Continuada e os temas 

em que a SME vem investindo e com que propósito os tem ofertado 

aos Professores de Creche.  

Neste estudo, “modalidade de formação” é compreendida a 

partir de Imbernón como 

formas que as atividades de formação adotam no 

desenvolvimento dos processos formadores, devido a 

alguns traços que se combinam de diferentes formas em 

cada caso: o modo de participação (individual ou 

coletivo), o nível (organizadores, “especialistas”, assessores, 

participantes, etc.), o grau de implicação exigido dos 

participantes e seu maior ou menor grau de autonomia, 

a dinâmica e a estrutura internas das sessões e as estra-

tégias preferenciais com que são desenvolvidos, por 

exemplo, cursos, seminários, formação em instituições, 

etc. (IMBERNÓN, 2010, p. 115). 
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Desse modo, por meio dos excertos das falas dos entrevistados, 

pode-se observar que as concepções de Formação Continuada 

apresentadas reverberam no entendimento que nutrem acerca das 

ações e das modalidades de Formação Continuada. Segundo os 

entrevistados, existem várias modalidades de formação: 

Desde um curso organizado com carga horária definida, 

com profissional formador e tudo mais... até a leitura de 

um livro, ou até a ida ao cinema, entendo que isso é 

Formação Continuada. [...] o espectro é longo para citar 

todos... mas [...] até a formação individual, como escutar 

uma música por exemplo, pode ser Formação Continuada. 

[...] isso faz parte da formação do educador, ainda mais do 

educador de criança tão pequenininha. (“Empreste-me”) 

Já para “Comlicença”, as ações de Formação Continuada são 

ações que possibilitam “abrir um leque bem grande” de “processos 

formativos, tanto dentro como fora do espaço de trabalho, [...] 

como, também, o movimento pessoal, as leituras”. Ele chama a 

atenção para “a [...] formação estética”, que “vai para além de uma 

leitura teórica”, pois implica a “apreciação dos livros”, assim como  

apreciação do teatro é tudo aquilo que é de produção 

estética. Então, ela é e tem uma perspectiva da área 

profissional, como pessoal, social e cultural. [...] não está 

restrita àquilo que o [...] ambiente profissional [...] 

possibilita, mas a toda a minha vida. (“Comlicença”) 

Para “Muitoobrigado”, as Ações de Formação Continuada 

igualmente têm como propósito oferecer ao Professor de Creche uma 

oportunidade em que ele possa desenvolver “um conhecimento para [...] 

se compreender nesse mundo”, o que significa que essas ações possibilitam 

ir “[...] muito além [...] de transmitir e memorizar qualquer tipo de conteúdo”. 

Elas oportunizam desenvolver “um conhecimento [...] entre o ser e o mundo, 

e o mundo e o ser”. E essas ações podem  

[...] se dar até mesmo em uma conversa em um café... [...] 

querendo motivar as professoras a assistir o filme [...], 

nesse olhar sensível, nesse olhar de trazer uma reflexão 
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para depois a gente poder conversar [...] sobre esse filme. 

[...] É provocar, [...] é ver o que está acontecendo em 

termos de música, [...] teatro, [...] a arte dramática, [...] 

até a palavra, sabe? O tom da palavra, a maneira que 

tu falas, isso é formação. (“Muitoobrigado”) 

Assim, essas são ações que possibilitam “reunir com pares [...] 

ter alguma referência e um mediador desse processo” (“Bomdia”). Para o 

referido entrevistado, tais encontros constituem-se em espaço “onde 

a gente pode tanto buscar fundamentos teóricos, quanto trazer também as questões 

práticas e tentar compreender esse processo”, pois são ações que ajudam “a 

alimentar esse profissional”. Podem ser desenvolvidas “em diferentes ambientes 

[...] destinados para formação”, inclusive “formações ao ar livre”, como 

saídas a campo, de experiências. [...] Experiências no 

sentido daquilo que me toca, que me passa, que mexe 

comigo, que me mobiliza. [...] Experiências para a 

trajetória, para ampliação do repertório pessoal-

profissional, e que isso depois possa também se revelar 

na relação com as crianças na prática educativa. [...] 

É nesse sentido que a gente tenta fomentar a formação 

dos professores na Rede. (“Bomdia”) 

Para “Desculpe-me”, essas ações podem e devem ser ofertadas 

por meio de “temas que transversalizam todas as áreas” e/ou inclusive a 

partir de “cursos que são específicos: [...] eventos, [...] congresso [...] estágio, pesquisa 

e a extensão”. O entrevistado destaca ainda que “o próprio PIBID – 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência [...] é um programa que 

algumas unidades educativas têm e que também é um processo formativo do 

professor, que está à frente daquele programa”.  

Do exposto pelo entrevistado, ressaltamos o olhar atento aos 

“temas que transversalizam todas as áreas”, porque isso sugere que ele 

percebe que as ações de Formação Continuada podem e devem ser 

compreendidas com o propósito de oportunizar “a complementa-

ridade dos processos em sinergia, a promover sínteses integradoras, 

a desenvolver uma racionalidade que capture as relações”, como 

afirmam Moraes e Navas (2010, p. 17). 
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Já “Porfavor” expressa conceber como ações de Formação 

Continuada 

toda ação que existe uma troca, uma articulação entre 

a teoria e a prática, desde cursos, oficinas, estágios que 

são realizados nas nossas unidades, grupos de estudos... 

diferentes modalidades, conferências, seminários. A 

própria pesquisa, [...] é um processo [...] onde eu me 

aproximo da prática através da teoria. [...] São ações 

que eu considero de extrema importância como ações 

formativas, para além de um simples curso. [...] São 

várias ações aonde a gente consegue estabelecer essa 

relação do diálogo entre teoria e prática. (“Porfavor”) 

Portanto, é possível inferir que, contrariamente à concepção do 

modelo clássico de Formação Continuada, os entrevistados 

demonstram entender as ações de Formação Continuada como 

uma dimensão importante do desenvolvimento profissional e 

pessoal. O mesmo assinala Imbernón (2002), quando ressalta que: 

A formação assume um papel que vai além do ensino 

que pretende uma mera atualização científica, pedagógica 

e didática e se transforma na possibilidade de criar 

espaços de participação, reflexão e formação para que as 

pessoas aprendam e se adaptem para conviver com a 

mudança e com a incerteza (p. 19).  

Ao expressar que as ações de formação podem ser estruturadas 

e implementadas a partir das mais variadas modalidades, além de 

desenvolvidas a partir de possibilidades de refletir, de pensar e de 

repensar acerca do processo formativo, compreendemos que os 

entrevistados demonstraram estar atentos a tendências inovadoras 

que o momento e a literatura vêm balizando. Eles, por exemplo, 

conferem atenção à formação estética. Ainda observamos que as 

concepções de Formação Continuada citadas pelos gestores 

encontram-se em consonância com as Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para a Formação Inicial em nível superior87 e para a 

Formação Continuada, quando, no Art. 16, preconizam que 

a Formação Continuada compreende dimensões coletivas, 

organizacionais e profissionais, bem como o repensar 

do processo pedagógico, dos saberes e valores, e envolve 

atividades de extensão, grupos de estudos, reuniões 

pedagógicas, cursos, programas e ações para além da 

formação mínima exigida ao exercício do magistério na 

educação básica, tendo como principal finalidade a 

reflexão sobre a prática educacional e a busca de aper-

feiçoamento técnico, pedagógico, ético e político do 

profissional docente. (BRASIL, 2015, p. 13) 

Nesse sentido, é possível compreender que os entrevistados 

apontam as Ações de Formação Continuada como uma possibilidade 

de oportunizar ao Professor de Creche “desenvolver capacidades de 

aprendizagem da relação, da convivência, da cultura do contexto e 

de interação de cada pessoa com o [...] grupo, com seus semelhantes 

e com a comunidade que envolve a educação” (IMBERNÓN, 2011, 

p. 19). E, por meio de ações reflexivas, torna-se possível “abrir 

caminho para uma verdadeira autonomia profissional compartilhada, 

já que a profissão docente precisa partilhar o conhecimento com o 

contexto” (IMBERNÓN, 2011, p. 19).   

Nesse contexto da pesquisa, identificamos que as Ações de 

Formação Continuada foram implementadas pela SME por meio 

das seguintes modalidades:  

 

 
87  Cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos 

de segunda licenciatura. 
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Ilustração 7 – Modalidades de Formação Continuada ofertadas pela SME 
nos anos 2013, 2014 e 2015 

Elaborado pelas autoras 

 

As ações em forma de Encontros88 foram ofertadas nos três 

anos, em 2013, 2014 e 2015, enquanto que as Conferências89 e o 

Simpósio90, apenas em 2015.  

A “Formação dos Profissionais da Rede Pública Municipal 

de Educação Infantil” foi implementada, em 2013, por meio de 

“Encontros de Formação”, os quais apontaram contemplar a 

“articulação teoria e prática docente, considerando a dinâmica de 

ação-reflexão-ação” (FLORIANÓPOLIS, 2013, s/p). Foram tomadas 

 
88  Encontro: “Evento com porte e duração variável, no qual se reúnem pessoas 

com a finalidade de discutir temas de interesse comum, [...] para exposição, 
informação e possíveis resoluções de conduta de determinadas áreas técnicas” 
(LOPES, 2011, p. 3). 

89  Conferência: “Esta modalidade de formação tem um caráter de formação 
geral para a apresentação de temáticas que exigem informação e reflexão coletiva 

no âmbito da Rede Municipal de Educação” (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 5).  
90  Simpósio: “É um tipo de reunião derivado da mesa redonda, para a discussão 

de um determinado tema, possuindo como característica: ser de alto nível e 
contar com a participação de especialistas de grande renome. [...] Vários oradores 
debatem o tema na mesa, muitas vezes com a participação do auditório. Os 
especialistas desenvolvem partes de um mesmo tema, e posteriormente entre 

si desenvolvem uma segunda fase de debate” (LOPES, 2011, p. 7).  
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como “referência as deliberações definidas pelas Diretrizes Nacionais 

da Educação Infantil, a partir dos documentos mandatórios da 

Educação Infantil Nacional, [...] e as Diretrizes e Orientações Curri-

culares para a Educação Infantil do Município” (FLORIANÓPOLIS, 

2013, s/p), com o objetivo de: 

compreender a Educação Infantil como primeira etapa 

da Educação Básica, no que se refere à intencionalidade 

da prática educativa oferecida nas creches e pré-escolas, 

a partir da formação continuada dos seus profissionais, 

orientada pela Brincadeira, Núcleos da Ação Pedagógica 

– NAPs, estratégias da ação pedagógica e as experiências 

sociais e culturais das crianças e dos adultos (FLORIA-

NÓPOLIS, 2013, s/p).  

Segundo “Muitoobrigado”, essa formação foi proposta em 

razão da SME almejar estruturar um currículo para a Educação 

Infantil da RME que possibilitasse subsidiar e nortear as práticas 

pedagógicas e as ações educativas nas sua UEs. Esse movimento 

ocorreu com o intuito de somar valor ao trabalho realizado em anos 

anteriores – quando foram elaboradas as “Diretrizes Educacionais 

Pedagógicas para a Educação Infantil” (2010) e as “Orientações 

Curriculares para a Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino 

de Florianópolis” (2012). Dessa maneira, foram agregadas 

informações e possibilidades de orientar e instrumentalizar o 

trabalho desenvolvido na Educação Infantil da RME. Conforme 

um dos entrevistados, o propósito desses “Encontros” foi realizar 

uma formação em que 

se [...] conseguisse fazer uma dinâmica diferente, que [...] 

primeiro ouvisse a Rede, o que nós temos de projetos 

na Rede para fazer esse mapeamento, [...] e à tarde o 

palestrante que ouvisse esses projetos faria uma fala 

pontual no sentido de conversar com esses professores 

que estavam apresentando. [...] a gente organizou o 

primeiro semestre nesse sentido, [...] a ideia era ouvir 

essa Rede, o que as professoras têm para dizer dos seus 

próprios projetos. (“Muitoobrigado”) 
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Posteriormente, no segundo semestre de 2013, ocorreram 

mudanças na gestão desses espaços pesquisados. Tal fato, a nosso 

ver, gerou certo descompasso, pois a ação anteriormente mencionada 

foi interrompida, como é possível observarmos no discurso de 

“Bomdia”:  

no primeiro semestre tinha alguns consultores traba-

lhando uma Formação Continuada com os professores. 

Eram [...] externos à Secretaria e o projeto era muito 

ligado aos núcleos de ação pedagógica, que é o docu-

mento de orientação à Educação Infantil. Em julho, [...] 

a gente interrompe esse processo com os professores e 

discute com a Rede a necessidade de elaboração do 

currículo. Então fica um semestre sem a formação direta 

para os professores, direta oferecida pela DEI. (“Bomdia”) 

Em razão dessa alteração na gestão, a partir do referido 

período, esclarece o entrevistado que a formação “vai aparecer mais 

de forma indireta”, por meio dos “supervisores em especial”. Ademais, do 

segundo semestre  

de 2013 para cá, o foco maior da formação foi em cima 

do currículo da Educação Infantil. [...] a gente chama os 

supervisores, [...] escreve o currículo com eles, com uma 

consultoria externa, mas com o grupo de supervisores. 

[...] Os documentos têm sido muito enfatizados nas forma-

ções, em especial de 2014, a formação o ano inteiro foi 

em cima do currículo principalmente. (“Bomdia”) 

Em 2014 foram implementados os “Encontros” a partir da 

proposta de formação “Espaço, Tempo e Currículo na Educação 

Infantil”. Esses tiveram como propósito “articular a prática 

docente desenvolvida pelos profissionais nas instituições educativas 

e os Documentos de Orientação Curricular da Educação Infantil” 

(FLORIANÓPOLIS, 2014, p. 2). Cabe esclarecer que esses “Encontros” 

foram organizados respeitando as especificidades de cada Grupo 

etário. Em razão disso, os temas trabalhados junto aos Grupos I e 

II tiveram como temática central “A organização dos tempos e 
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espaços nos Grupos de Bebês”. O objetivo era discutir “a posição 

social dos bebês no contorno das concepções da ação; a docência 

com bebês; as relações de educação e cuidado com os bebês na 

creche; as relações sociais na organização do tempo e espaço”. Por 

outro lado, os “Encontros” do Grupo III apresentaram a temática 

“Espaço e Tempo na Educação Infantil” e buscaram  

articular essa [...] formação com as Orientações Curriculares 

para a Educação Infantil da RME [...] na perspectiva da 

brincadeira (núcleo estruturante) e dos núcleos da ação 

pedagógica; relações sociais e curriculares; linguagem: oral 

e escrita, visual, corporal e sonora; relações com a natureza: 

manifestações, dimensões, elementos, fenômenos físicos e 

naturais. (FLORIANÓPOLIS, 2014, s/p) 

“Bomdia” aponta algo no mesmo sentido: 

2014, o ano inteiro, a gente ofereceu formação [...] para 

todos os professores, profissionais da Educação Infantil, 

[...] os professores têm hora atividade, uma parte imple-

mentada e vem na sua hora de atividade. Nesse ano nós 

separamos por grupo de profissional a turma, por exemplo: 

segunda-feira era formação para todos os profissionais 

que atuavam em G1 e G2, terça-feira G3 [...] a gente 

preparou com consultoria externa, que a gente tem um 

número de profissionais na Rede muito grande, e também 

uma parte da equipe de assessoras, a gente dividiu um 

pouco [...] com consultoria externa e a equipe da Rede. E 

preparou uma formação por faixa etária, direcionada [...] 

considerando toda nossa documentação, a nossa proposta 

educativa, mas já direcionada com o professor. [...] todos 

os professores que vinham, eram professores que atuavam 

naquele grupo de crianças. E entre pares então, eles tinham 

uma experiência muito próxima de trabalho. (“Bomdia”) 

Isso é reiterado por “Comlicença”, ao expressar que, 

tanto pelos participantes [...], como também dos formadores, 

que tinha especificidades na sua carreira, na sua traje-

tória e que acabava dando maior visibilidade para alguns 

aspectos que em outros. (“Comlicença”) 
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Em 2015, o “Programa de Formação Continuada para 

Educação Infantil” foi estruturado com o objetivo de “ampliar e 

diversificar o acervo de conhecimentos e do repertório artístico-

cultural dos profissionais e contemplar os âmbitos de formação 

profissional individual, da ampliação do repertório vivencial e da 

formação coletiva” (FLORIANÓPOLIS, 2015, s/p). O Programa 

foi implementado por meio de “Conferências Temáticas e Mesas-

Redondas”, que versaram sobre o “Currículo da Educação Infantil 

Municipal”, “Infância e Educação Básica: perspectivas de articulação 

do processo educativo” e a “Avaliação da e na Educação Infantil”. 

Tais conferências tinham como objetivo apresentar: 

– as diretrizes educativas do atual currículo da Rede 

Municipal, seu processo de construção, suas concepções 

e eixos orientadores da ação pedagógica na Educação 

Infantil, de forma a subsidiar e orientar as formações 

locais, nos cursos e oficinas integrantes deste programa.  

– as diretrizes e orientações curriculares nacionais e 

municipais da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental. Concepções de Infância e Educação. 

Perspectivas de continuidade e transição e educativas 

para a organização pedagógica, os espaços e materiais, 

as interações e mediações. 

– as atuais políticas e diretrizes nacionais para a avaliação 

da educação infantil nos sistemas de ensino, assim como 

as orientações e perspectivas voltadas para a avaliação 

realizada no âmbito das práticas educativas na Educação 

Infantil. [...] divulgar e o processo de pesquisa de avaliação 

em andamento na rede municipal de Florianópolis, através 

da informação sobre seus procedimentos e resultados. 

(FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 6-7) 

Segundo “Bomdia”,  

[...] todos os profissionais da Educação Infantil tiveram 

acesso [...] a três conferências, [...] foi 12 horas de 

conferência com o Órgão Central no segundo semestre, 

para todos. Por que eu enfatizo para todos? Porque a 

gente [...] também acredita e defende que todos tenham 

acesso a essa formação, pensada com esse eixo, com a 

proposta da Educação Infantil. (“Bomdia”) 
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A ação “Alimentação para o Primeiro Ano de Vida” constitui-se 

como um “Encontro” entre as áreas da saúde e educação. Conforme 

“Comlicença”,  

essa ação [...] foi [...] pensada como uma necessidade 

de orientação para as profissionais na transição do 

ambiente familiar para o ambiente coletivo. Porque 

nesse encontro [...] a intenção era, já no começo do ano, 

dar essa informação de orientar as professoras com 

relação [...] com relação à introdução do alimento, do 

cardápio. (“Comlicença”) 

Tal ação objetivou “atualizar os profissionais que atendem as 

crianças de até um ano de idade a respeito da alimentação no 

primeiro ano de vida” e versou a respeito do “Programa Municipal de 

Alimentação Escolar, introdução dos alimentos: alergias e intolerâncias 

alimentares” (FLORIANÓPOLIS, 2015, s/p). Em complementação 

a essa ação, foi proposto o Encontro “Ações de Cuidado com Bebês: 

diálogos entre saúde e educação” (FLORIANÓPOLIS, 2015, s/p). 

Nessa ocasião, foi abordada  

a indissociabilidade do educar e cuidar e o diálogo entre 

os saberes da saúde e educação infantil; a organização do 

cotidiano dos bebês na creche, orientações da enfer-

magem, orientações da nutrição, orientações de primeiros 

socorros, orientações da odontologia, o cuidado como 

relação humana. (FLORIANÓPOLIS, 2015, s/p) 

O intuito foi o de 

conhecer e discutir orientações relacionadas à saúde e 

bem-estar da primeira infância, de forma a subsidiar as 

profissionais que atuam com bebês nas instituições de 

educação infantil nas ações cotidianas de cuidado. 

Informar e discutir sobre as implicações de técnicas da 

área da saúde na composição do cotidiano dos bebês no 

contexto da educação. (FLORIANÓPOLIS, 2015, s/p) 

Essa ação, para “Comlicença”, “foi uma iniciativa que não estava 

dentro do programa”. Foi uma formação organizada em parceria com 

profissionais da nutrição, da  
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odontopediatria, enfermagem, primeiros socorros... 

buscamos outros profissionais para poder discutir [...] 

um pouco [...] dessa lacuna com relação à higiene e à 

saúde dos bebês. E essa formação tinha esse objetivo 

de aprender um pouco dessas orientações técnicas da 

área da saúde, mas sem perder de vista o seu papel 

pedagógico. Então, eu acompanhei os profissionais da 

saúde e travamos um diálogo com eles. Essa é a orientação 

da saúde, mas opa! Qual é o nosso papel? A gente está 

numa relação de cuidado em que a higiene precisa ter 

uma atenção, mas a higiene de outro ser humano... 

Então, a forma como eu faço essa ação de cuidado ela 

precisa ser... de forma reflexiva e cuidadosa, com uma 

postura ética, porque eu estou interferindo no outro. 

Então o que vai junto com a ação de limpar, qual o 

enunciado que vai junto com a ação de limpar? É um 

enunciado que diz: você é um sujeito e merece respeito, 

ou é um enunciado que está limpo, vai e pronto? Então, 

quando a gente se propôs a pensar nessas orientações, 

foi no sentido de trazer aquilo que a gente não tinha 

conhecimento, mas sem perder a perspectiva da nossa 

posição perante as crianças. Que é de um pedagogo, 

que é de um professor que tem a responsabilidade de 

pensar no seu processo educativo. (“Comlicença”) 

Ainda em 2015, com o objetivo de possibilitar aos profissionais 

que atuam no Grupo 1, junto a bebês, foi proposto “conhecer a 

abordagem filosófica e metodológica de Pikler-Lóczy acerca do 

cuidado na primeira infância em espaços de educação coletiva” 

(FLORIANÓPOLIS, 2015, s/p), por meio do “I Simpósio Interna-

cional sobre a Primeira Infância/SC”. Essa ação foi desenvolvida 

em parceria com a Rede Pikler-Lóczy Brasil e a Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP. Os temas tratados 

foram:  

cuidado com bebês em espaços coletivos, princípios 

centrais da abordagem de Emmi Pikler; autonomia e 

motricidade livre dos bebês, qualificação da atenção 

individualizada em espaços de educação coletiva, desen-

volvimento infantil, aspectos referentes ao brincar e à 

construção do lúdico. (FLORIANÓPOLIS, 2015, s/p)  
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A análise dos documentos mencionados e das falas dos 

entrevistados possibilitou-nos encontrar evidências que apontam 

que as ações de Formação Continuada ofertadas pela SME, para 

trabalho com grupos específicos, tiveram início a partir de 2014, 

quando o espaço direcionado ao Professor de Creche viabilizou a 

participação em estudos, reflexões e compartilhamento de 

experiência entre os pares que atuam com os Grupos 1, 2 e 3. Tais 

achados nos remetem aos estudos de Nóvoa (2007), quando o 

teórico destaca que 

a preocupação pela “eficácia” de Formação [...] Continuada 

aparece normalmente ligada às questões dos modelos e 

estratégias utilizadas, da sua adaptação à evolução do 

papel do professor e educador e à diversidade dos 

contextos em que a ação educativa vai se desenvolver, 

da preparação para a investigação e para a inovação. 

(NÓVOA, 2007, p. 114)  

Considerando o contexto das ações de Formação Continuada 

analisadas, cabe apontar que avanços ocorrem na direção da 

Formação Continuada ofertada ao Professor de Creche, quando 

profissionais que vêm investindo em sua Formação Continuada, 

por meio de estudos, pesquisas e cursos como mestrado e doutorado, 

com o foco de estudo nos bebês e nas crianças bem pequenas, 

retornam de suas formações e atuam junto à gestão da Educação 

Infantil na SME, contribuindo no planejamento e na implementação 

das ações de Formação Continuada apresentadas. Isso é ilustrado 

por um dos entrevistados: 

Em 2014 eu volto. [...]. Quando retorno [...] do curso91, 

[...] eu volto a trabalhar essa temática na formação, a 

docência com bebês... e na continuidade [...] tenho também 

atuado [...] em formação [...], mas também pensando em 

articular, [...] ampliar um pouquinho as discussões em 

formação com os bebês, [...] parâmetro da especificidade 

da docência com os bebês. Eu vou identificando aí lacu-

 
91  A informação foi suprimida a fim de preservar a identificação do Entrevistado. 
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nas... qual a gente teria que ter maior aprofundamento. 

(“Comlicença”) 

É importante observar que o investimento desses profissionais 

em sua formação também tem significativa influência do Plano de 

Carreira92,93, pois eles sentem-se motivados com a perspectiva da 

progressão funcional, enquanto membros do magistério, como 

prerrogativa do servidor estável. Pode-se considerar que esse 

estímulo e investimento na Formação Continuada são contribuições 

e mudanças significativas promovidas por um movimento a favor 

da formação do Professor de Creche.  

Outra questão a ser considerada como motivadora para o 

investimento do Professor de Creche na Formação Continuada 

ofertada pela SME diz respeito ao Art. 11 do Plano de Carreira, 

 
92  Lei nº 2.915 de 19 de Julho de 1988 – INSTITUI O PLANO DE 

VENCIMENTOS E DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS – Art. 2º – Para os efeitos 
desta Lei, entende-se por: I – Plano de Carreira: os cargos do Magistério 
distribuídos em ordem crescente, integrando os respectivos Grupos Ocupacionais, 
Categorias Funcionais, classes de referência, permitindo o progresso funcional 
do membro do Magistério estável, na forma do Inciso II, deste artigo; II – 
Progressão Funcional: conjunto de medidas que possibilitam o avanço na 
carreira profissional a ser efetuado por intermédio dos seguintes instrumentos:  
– Tempo de Serviço e Assiduidade (mudança de classe), a cada dois anos de 
tempo de serviço no magistério público municipal (Art. 10). 
– Acesso (mudança de nível/tabela), através da apresentação do diploma de 
conclusão da formação superior à exigida para o ingresso no cargo (especialização, 
mestrado ou doutorado) (Art. 7º). 
– Aperfeiçoamento (mudança de referência), através da apresentação de 
certificados de cursos de aperfeiçoamento, até duas vezes ao ano. Cada referência 
equivale a 100 horas de aperfeiçoamento (na primeira promoção) e 50 horas de 
aperfeiçoamento (a partir da segunda promoção) (Art. 11). 

93  Em Florianópolis o Art. 2º, da Lei 2.915/88, que dispõe sobre a Progressão 
Funcional do Magistério, preconiza um conjunto de medidas que propõe que 
o avanço na carreira profissional seja efetuado por intermédio do: Tempo de 
Serviço e Assiduidade; Acesso; Aperfeiçoamento. O Decreto Municipal nº 
12.674/14, por meio do qual o servidor estável pode solicitar a licença remu-
nerada para frequentar curso de pós-graduação em nível de Mestrado ou 
Doutorado, nas áreas afins ao cargo exercido pelo servidor e de interesse da 

Rede Municipal de Ensino. 
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que preconiza a Promoção por Aperfeiçoamento. Dessa forma, 

reconhece-se a Formação Continuada como desenvolvimento 

profissional. Essa promoção ocorre por meio da apresentação de 

certificados de cursos de aperfeiçoamento, que podem ser realizados 

pelo Professor de Creche em sua Hora/Atividade.  

Conveniente esclarecer que a Hora/Atividade como direito 

em tempo passou a ser concedida ao Professor de Creche por meio 

da publicação da Portaria SME nº 023/2013, que preconizava que a 

jornada de trabalho do membro do magistério era constituída de 

hora/aula e hora/atividade, sendo essa última destinada para ativi-

dades de estudo, planejamento e avaliação. Deve-se observar que o 

tempo destinado à hora/atividade implicava respeitar o limite de 50% 

(cinquenta por cento) para atividades coletivas no próprio local de 

trabalho ou em espaços definidos pela Direção da Unidade Educativa 

ou Secretaria Municipal de Educação. Já as atividades individuais 

seriam realizadas em locais a critério do próprio profissional.  

Na ocasião, a organização da hora/atividade desse profissional 

atendia o que prevê a Lei Complementar n.º 427/12, e assim garantia 

ao referido Servidor com jornada de trabalho de 20 horas semanais 

direito de gozar o equivalente a 2 horas/atividade semanais; enquanto 

o Servidor com jornada de trabalho de 40 horas semanais garantia 

o direito a 4 horas/atividade semanais. Desde então, a hora/atividade 

vem, ano a ano, sofrendo alterações, tanto nas orientações como na 

ampliação do tempo dedicado a ela. É possível verificar tal fato 

junto às Portarias SME nº 130/2013; nº 005/2014; nº 005/2015. 

Porém, acreditamos ser pertinente destacar que, a partir de 2015, o 

Professor de Creche, com jornada semanal de 20 horas, dispunha de 

6h40min (seis horas e quarenta minutos) de hora/atividade e o 

Professor com jornada semanal de 40 horas, de 6h40min (seis horas 

e quarenta minutos) de hora/atividade por turno. 
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Nesse contexto, é relevante apontar que as ações de Formação 

Continuada ofertadas pela SME, nesse período, ocorreram tanto 

em horário dedicado à hora/atividade, em ações determinadas pela 

SME, como em ações de livre escolha do Professor. Igualmente 

houve momentos em que esses profissionais escolhiam ou não 

participar de ações de Formação Continuada ofertadas pela SME fora 

da hora/atividade, como ilustra a fala em que “Desculpe-me” expressa: 

Ano passado94, nós tivemos o lançamento das Diretrizes 

Curriculares e o encaminhamento era que todos os 

profissionais passassem por um processo formativo de 

no mínimo 16 horas sobre as Diretrizes Curriculares. [...] 

o COEB já inicia o ano com 16 horas, ele é opcional, 

ele é uma oferta que é por adesão, porque o ano letivo 

ainda não começou. (“Desculpe-me”) 

Disponibilizar o tempo é um dos primeiros passos quando 

se quer e se acredita na necessidade de investir em Formação 

Continuada. Todavia, é necessário discutir “se” e “como” essa 

possibilidade oportuniza condições que instrumentalizam o trabalho 

do Professor de Creche. Observa-se que esse território de formação, 

como aponta Nóvoa (2007), é habitado por sujeitos individuais e 

coletivos, isso requer diferentes intervenientes nesse processo, 

quando se concebe e se entende que “a produção de práticas 

educativas eficazes só surge de uma reflexão da experiência pessoal 

partilhada entre os colegas” (NÓVOA, 1995). Tendo presente que 

a esse profissional cabe a responsabilidade e o compromisso de 

trabalhar com um sujeito integral, ofertando uma educação integral, 

compreendo que a Formação Continuada necessita estar “fundamen-

tada em uma nova visão de mundo, comprometida com a formação 

humana, na sua integralidade/inteireza” (PORTAL; FRANCISCONE, 

2007, p. 559).  

 
94  Refere-se a 2015. 



• 110 • 

Nesse contexto, analisando as Ações de Formação Continuada 

apresentadas, buscamos, então, compreender como elas instigaram 

uma formação na perspectiva da Educação para a Inteireza, visto 

terem sido planejadas com o propósito de instrumentalizar o Professor 

de Creche a desenvolver/implementar uma Educação Integral para 

um Ser Integral.  

 

O que desvelam essas ações de formação continuada: 
da intenção ao reconhecimento de que é preciso avançar 

 

Com o propósito de compreender como as ações apresentadas 

instigam uma Educação na perspectiva da Inteireza, levando em 

consideração que as concepções de Formação Continuada que 

sustentaram o planejamento e a implementação dessas ações sinali-

zavam a formação do Professor de Creche com vistas à Educação 

Integral da criança, passamos a apresentar as concepções de 

“Educação Integral”95 e de “Educação para Inteireza” que sustentam 

a análise e as reflexões neste estudo. Faz-se necessário ressaltar que 

essas concepções constituem propostas contemporâneas alinhadas 

às demandas do século XXI e que têm origem num movimento que 

requer considerar/revisitar “as bases epistemológicas que susten-

taram as teorias e práticas educacionais no decorrer da história” 

(OLBRZYMEK, 2001, p. 30), para que se possa compreender o 

momento atual, como ressalta quando destaca que: 

– A Antiguidade (Séculos I-V) marcou um período em que 

prevaleceu o pensamento mítico, a interferência divina. Dessa forma, 

a educação teve a função de facilitar ao homem a imitação e a repro-

dução do exemplo fornecido por Deuses. A educação, portanto, 

 
95  Art. 2º. da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação, preconiza que “a 

educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade 
e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desen-
volvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996, p. 1).  
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favoreceu a cópia, a repetição de conteúdos prontos e acabados 

tornando o ser, o saber e o fazer das pessoas uma reprodução do 

passado de forma passiva, submissa e acrítica. Além disso, a com-

cepção de desenvolvimento estava focada em aptidões inatas, o 

que, ainda hoje, é a razão e o alicerce da prática pedagógica de 

muitas escolas. 

– Na Idade Média (Séculos V-XIV) a educação assumiu a 

função de transmitir/propagar conteúdos selecionados, a fim de 

moldar o homem de acordo com as ideias cristãs que definiam o 

ser, o saber, e o fazer humanos – essa era a Formação do homem de 

fé. A igreja estabelecia as leis, a educação para a fé, assim como o ser, 

saber e fazer do homem, que era obrigado a imitar o Criador por 

meio da obediência. 

– Na Modernidade (Séculos XV-XVIII) a educação tem seus 

alicerces nas concepções de desenvolvimento humano, com base 

nas ideias sobre o mundo, homem e conhecimento vigentes em cada 

época – ideias, em sua maioria, com tendências pedagógicas baseadas 

no paradigma mecanicista. Na ocasião, a educação passou a exigir 

o conhecimento das coisas mais práticas. Defendia-se o fazer, pois 

naquele contexto histórico o lema era “aprende-se fazer fazendo” 

(OLBRZYMEK, 2001, p. 57).  

– Na Contemporaneidade (Século XIX aos dias atuais) o 

novo tem sua gestação no antigo, busca-se a suplantação do que 

não tem utilidade para o atual momento histórico e demandas da 

humanidade, resultando em novas configurações de pensar que 

possibilitam emergir uma Nova Era, um novo paradigma. Essa 

época caracteriza-se por significativas transformações e rupturas. 

Iniciou-se, assim, no final do século XIX, “uma ruptura entre o 

mundo moderno e o contemporâneo, caracterizando o final de uma 

história e o começo de outra, a partir das descobertas iniciadas no 

alvorecer do século XX” (MORAES, 2017, p. 9). 
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A história mostra que ocorreram importantes descobertas 

científicas e considera-se que isso foi uma das razões que fizeram 

com que emergisse uma nova visão de mundo  

muito mais ampla e com profundas implicações sobre o 

processo de construção do conhecimento e também em 

nossas vidas como habitantes desta terra. De um ser 

humano pentassensorial, evoluímos para um ser 

multidimensional já não mais limitado aos cinco sentidos, 

mas onde a intuição, as emoções, os sentimentos passaram 

também a integrar o processo de construção do conhe-

cimento. Iniciou-se o cultivo do pensamento mais amplo e 

abrangente, a busca pela totalidade, mesmo sabendo da 

impossibilidade de encontrá-la pelas limitações impostas 

pelo pensamento humano. (MORAES, 2017, p. 11) 

Esse novo modo de compreender a realidade envolve uma 

diversidade de aspectos relevantes, mas destacamos a necessidade 

de contemplar o mundo como um todo indiviso, onde todas as 

partes do universo fundem-se. Segundo Moraes, “observador, objeto 

observado e processo de observação constituem uma totalidade 

indivisa, em movimento fluente, caracterizando o efetivo estado das 

coisas. A totalidade é o ponto vital de qualquer paradigma que surge 

a partir dessas ideias” (MORAES, 2017, p. 11).  

Havendo movimento de energia, total e ininterrupto, não 

existe a fragmentação e a separatividade (MORAES, 2017), pois o 

que fragmenta a realidade é o pensamento do homem. E essa nova 

visão de mundo implica a “existência de interconexões entre os 

objetos, entre sujeito e objeto, corpo e mente”, oportuniza investir 

em interações entre “mente e corpo, interior e exterior, cérebro 

direito e esquerdo, consciente e inconsciente, indivíduo e seu contexto, 

ser humano e o mundo da natureza” (p. 11). A autora (2017) reitera 

que deixa de existir “separatividade, inércia ou passividade neste 

mundo. Tudo está relacionado, conectado e em renovação contínua. 

O todo é a coisa fundamental e todas as propriedades fluem de suas 

relações” (p. 11).  
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Nesse contexto, o conhecimento abandona uma perspectiva 

estática e assume estar em movimento, em processo de vir a ser. 

Foi esse movimento, essa transição do conhecimento-estado para 

o conhecimento-processo que revolucionou a compreensão do 

sujeito a respeito do seu desenvolvimento.  

Nesse período, parte-se da Modernidade Sólida, quando há 

o capital material, a permanência, a durabilidade, as relações sólidas 

(eternas), o tempo sólido, linear, de fronteiras bem definidas, 

segurança, coletivo e unidade. Chega-se, depois da Modernidade 

Sólida, contudo, à manifestação da Modernidade Líquida. Nesse 

segundo momento, busca-se investir e valorizar o capital cognitivo, 

reconhecer a impermanência, a descontinuidade, as relações líquidas 

(instáveis), o trabalho líquido, o tempo pontilhado, as fronteiras 

borradas, a felicidade, o individual, a diversidade (BAUMAN, 2000).  

Diante desse contexto, cabe observar que as mudanças aludem 

a períodos históricos em que ocorreram intensas rupturas no 

processo cumulativo da cultura humana. Elas sinalizam que “as 

crises96 levaram a transformações e o momento presente exige que 

elas sejam profundas, enfim, que sejam transformações signifi-

cativas na forma de perceber o mundo e a vida em sua plenitude” 

(Ibidem, p. 38). Para Olbrzymek (2001),  

[...] em sua trajetória histórica o homem ocidental rompeu 

sua visão de organicidade e comunhão com a natureza, 

rompeu sua relação com Deus e, num culto à razão, frag-

mentou o universo e a si mesmo, tanto no que refere às 

especificidades científicas, quanto às questões essenciais 

da vida e do viver (p. 26). 

 
96  A Crise, para Souza (2008), é como um potencial positivo, pois revela possibilidades 

de fazermos algo diferente do que já fazíamos. A crise incita as modificações 
necessárias na conduta pessoal e social. É uma das vivências mais originais do 
ser humano, traz consigo um pressuposto positivo, um chamamento à mudança. 

Segundo o autor, a crise nos confronta com os nossos próprios limites. 
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Assim, segundo a autora, “as bases epistemológicas que 

sustentaram as teorias e práticas educacionais no decorrer da história 

têm sido responsáveis pela formação do ser humano erudito ou 

especialista, com visões fragmentadas, atitudes individualistas e 

competitivas” (p. 30). Já para Gallegos (2015), nessa mudança de 

paradigma educativo transitamos da educação como treinamento 

da racionalidade instrumental à educação como processo de evolução 

da consciência. 

Yus (2002, p. 34) esclarece que as raízes dessas mudanças 

encontram-se “no pensamento de ‘filósofos e educadores inovadores’ 

que, ao longo do século XX, foram trazendo uma visão integral ou 

holística para a educação”, pois possibilitam perceber que, a cada 

nova época, novos paradigmas vão emergindo e delimitando 

padrões coletivos de formas de pensar. Essa mudança de visão, de 

acordo com Capra (2001, p. 27), “requer uma expansão não apenas 

de nossas percepções e maneiras de pensar, mas também de nossos 

valores”. 

Assim, é importante observar que o paradigma holístico é 

sustentado por concepções integradoras e humanizadoras, levando 

em conta sua visão de que toda forma de vida em nosso planeta é 

transdisciplinar97. Um olhar transdisciplinar, por sua vez, remete “a 

um todo significativo que emerge de um diálogo constante entre a 

parte e o todo, [...] busca encontrar os princípios convergentes” 

(MELLO; BARROS; SOMMERMAN, 2002, p. 10-11). Isso possibilita 

reconhecer a complexidade humana, a multidimensionalidade da 

 
97  “Etimologicamente, trans é o que está ao mesmo tempo entre as disciplinas, 

através das diferentes disciplinas e além de todas as disciplinas, remetendo 
também à ideia de transcendência. O senso comum intui que todas essas inter-
relações ocorrem no mundo e na vida”. (MELLO; BARROS; SOMMERMAN, 

2002, p. 10).  
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realidade, os níveis de realidade, a qual está formada em holarquias98 

(GALLEGOS, 2015):  

Para educar holisticamente99, os professores também 

devem formar-se holisticamente, intensificar essas 

capacidades ocultas, disfarçadas ou reprimidas por sua 

formação acadêmica e racionalista, procurar em todos os 

cantos de sua pessoa e buscar o equilíbrio que um educador 

precisa para transmitir confiança e apoio adequado para 

todos aqueles que procura educar. (YUS, 2002, p. 9) 

Portanto, cabe ressaltar que um paradigma holístico implica 

revisão de conceitos e posturas, requer que se viabilizem condições 

para que a pessoa se eduque como um todo para o mundo como 

um todo (NARANJO, 1991), o que requer uma formação na pers-

pectiva de uma Educação para a Inteireza. Educar integralmente, 

como afirma Yus (2002), implica investir na educação centrada no 

desenvolvimento interno e na exteriorização de suas capacidades 

num processo microssocial impelido a adotar atitudes de liberdade, 

respeito e responsabilidade. Educar de forma integral pressupõe 

pensar em educação integral.   

Frente a esse contexto, é oportuno destacar que a concepção 

da expressão “educação integral” parte da compreensão do significado 

etimológico da palavra “Educação”, que tem origem em duas 

 
98  Para Gallegos (2015): “El concepto de holarquía permite integrar y al mismo tiempo 

superar los conceptos tradicionales de jerarquía (superior-inferior) y heterarquía (todo es igual), 
estos enfoques, cuando se integram en holarquía permiten una mejor comprensión de la realidad. 
Holarquía es el desarrollo, por etapas, de redes más amplias de totalidade creciente, la realidade 
está dispuesta holárquicamente, contiene campos dentro de campos, la holarquía es el equilíbrio de 
la jerarquía normal y la heterarquía normal” (E-book – posição 263 de 2708).  

99  “O termo Educação Holística foi proposto pelo americano R. Miller (1997) 
para designar o trabalho de um conjunto heterogêneo de liberais, de humanistas e 
de românticos que têm em comum a convicção de que a personalidade global 
de cada criança deve ser considerada na educação. São consideradas todas as 
facetas da experiência humana, não só o intelecto racional e as responsabilidades 
de vocação e cidadania, mas também os aspectos físicos, emocionais, sociais, 
estéticos, criativos, intuitivos e espirituais inatos da natureza do ser humano”. 

(YUS, 2002, p. 16).  

http://www.pcarp.usp.br/acsi/anterior/725/mat17.htm
http://www.pcarp.usp.br/acsi/anterior/725/mat17.htm
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palavras latinas: “educare, por sua vez ligada a educere, verbo composto 

do prefixo ex (fora) + ducere (conduzir, levar), e que significa 

literalmente ‘conduzir para fora’, ou seja, preparar o indivíduo para o 

mundo” (DICIONÁRIO, 2015, s/p); e do termo “integral”, que 

tem origem no latim integrare e significa “‘tornar inteiro, fazer um 

só’, de integer, ‘inteiro, completo, correto’, literalmente ‘intocado’, de 

in-, ‘não’, mais a raiz de tangere, ‘tocar’” (ORIGEM, 2015, s/p).  

Wilber (2003) auxilia nesse entendimento ao esclarecer que 

compreende o termo “integral” como ação de reconciliar, juntar as 

partes, integrar, unir. Adverte que tal palavra não apresenta um 

sentido de uniformidade, completude, tampouco relação com a 

tentativa de abolir as extraordinárias diferenças, mas sim um 

significado de unidade na diversidade, de partilha de características 

comuns. Advém da concepção e ampliação da consciência humana 

ao considerar e compreender o Ser humano em suas diferentes 

dimensões: corpo, mente, coração e espírito, tramadas na sensatez 

da inseparabilidade de suas interações e inter-relações (WILBER, 

2003). 

Desse modo, entendemos que a educação integral supõe/ 

implica atenção a todas as potencialidades e dimensões humanas, 

suas inteligências, tomando em consideração o desenvolvimento 

de cada educando, seus estilos cognitivos, capacidades intuitivas, 

artísticas, criativas, entre outras (YUS, 2002). Consolidar uma 

educação integral implica mudança de paradigma100.  

 
100  Yus (2002), com base na concepção de Thomas S. Kuhn (citada neste estudo), 

esclarece que paradigma é um conjunto de regras que determina qual deve ser 
a conduta e a forma de resolver desafios dentro de alguns limites definidos para 
que se possa obter êxito. Segundo o autor, um paradigma nos condiciona à nossa 
“visão de mundo”, à forma como nos aproximamos “dos temas” e nos 
envolvemos com o mundo exterior. Assim, a partir do momento em que um 
paradigma não oportuniza mais deliberar acerca dos desafios que emergem, 
descortina-se o surgimento de outro paradigma para que as mudanças ocorram. 
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É nesse contexto que a Educação Integral é concebida como 

“uma educação que promove o desenvolvimento da criança [...] em 

suas múltiplas dimensões, considerando o corpo, a mente e a vida 

social, no sentido da construção da cidadania, do sujeito autônomo, 

crítico e participativo” (BRASIL, 2009, p. 16). A Educação Integral 

caracteriza-se “pela ideia de uma formação ‘mais completa possível’ 

para o ser humano, embora não haja consenso sobre o que se 

convenciona chamar de ‘formação completa’” (BRASIL, 2009, p. 

16). Isso requer desse profissional uma formação na perspectiva da 

Educação para Inteireza. 

Assim, cabe esclarecer ainda o termo “inteireza”, explicado 

por Roberto Crema, na nota de abertura do livro de Olbrzymek 

(2001): 

é a virtude para a qual todos estamos sendo convocados, 

nesta crise de fragmentação, dissociação e desvinculação, 

que despedaça razões e corações, esquizofrenizando 

existências, carentes de um sentido de integralidade e 

transcendência (p. 17). 

Então, no contexto deste estudo, a expressão “Educação 

para Inteireza” é concebida como: 

uma proposta de autoconstrução do ser humano, 

voltada para a interioridade de seu próprio Eu, 

redescobrindo-se em suas dimensões constitutivas: social, 

emocional, espiritual e racional, que desenvolvidas de 

forma equilibrada são essenciais para a ressignificação 

de sua dignidade. (PORTAL, 2006, p. 77)  

Com as concepções apresentadas, seguimos nesta tessitura, 

agora urdindo com os fios das falas que emergiram das reflexões 

proferidas pelos entrevistados a partir do contato deles com as 

quatro dimensões que constituem o Ser em sua Inteireza (Racional, 

 
Consequentemente mudam as regras, e mudando as regras, transformações 

ocorrem. 
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Social, Emocional, Espiritual) e suas respectivas características, assim 

apresentadas por Catanante (2000): 

– Dimensão Social: diz respeito à imagem de cada pessoa, 

como essa é vista pelos outros – o que é reflexo de como a própria 

pessoa se vê (p. 45).  

– Dimensão Emocional: está relacionada a “como a pessoa 

reage em relação a si mesmo. Como se aprecia. Quais as emoções 

mais presentes em sua vida. Como reage em relação aos outros – o 

que é reflexo de como reage em relação a si mesmo” (p. 45).  

– Dimensão Espiritual: é a razão de existir, o propósito de 

vida da pessoa. São as lições que se veio aprender/ensinar – “o que 

é reflexo das experiências que se repetem continuamente” (p. 46).  

– Dimensão Racional: é o que a pessoa “consolida neste 

planeta, as realizações resultantes das suas decisões – o que é reflexo 

de seu nível de consciência” (p. 46).  

Assim que analisaram as características das dimensões comuns 

ao desenvolvimento do ser humano integral (CATANANTE, 2000), 

os entrevistados foram convidados a identificar se as mesmas foram 

contempladas ou não no planejamento e/ou implementação das 

ações de Formação Continuada ofertadas ao Professor de Creche. 

Como respostas, os entrevistados expressaram que, na ocasião, ao 

planejar as ações de Formação Continuada, não atentaram para a 

necessidade ou importância de se pensar nessas dimensões. Consquen-

temente, as ações não foram planejadas e implementadas buscando 

contemplá-las. Porém, relataram, ao serem desafiados a analisá-las 

e relacioná-las às ações, que, mesmo não tendo pensado nessas 

dimensões ao desenvolver o planejamento das formações, perceberam 

que as dimensões foram, de alguma forma, contempladas. 

“Bomdia” expressou acreditar que as ações ofertadas tiveram a 

sua estruturação, o seu ponto de partida na dimensão racional, 

seguido de traços de atenção às dimensões social e emocional. Ele 
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também acredita que, de alguma maneira, tenha sido contemplada 

a dimensão espiritual. Justifica seu posicionamento expressando: 

[...] para mim é um dilema isso, porque a gente sempre 

parte da teoria, então, acaba sendo muito racional. Mas 

é claro que ela traz uma bagagem e ela vai considerar 

esse Ser na sua Inteireza, dentro desse lugar e desse 

espaço. [...] mas a priori [...] começa pela racionalidade, 

parte desse racional, [...] sem desconsiderar o restante 

ou de que não haja um investimento. (“Bomdia”) 

Do ponto de vista teórico, Catanante (2000, p. 83) corrobora 

esse entendimento ao afirmar que “o que não podemos negar é que, 

se tanta ênfase foi dada ao desenvolvimento do aspecto racional no 

sistema de educação, ele é ainda o que se apresenta mais evidenciado”. 

Seguindo a linha de pensamento de “Bomdia”, 

[...] enquanto formação e trajetória de vida, é difícil 

fugir desse racional, [...] tudo interfere nesse racional, é 

o social, o emocional, o espiritual, todas as nossas 

ações, [...] é impossível separar, mas na prática a gente 

ainda parte desse racional e vai tentando contemplar 

todas elas. (“Bomdia”) 

Esse entendimento é comum em “Comlicença”, quando 

aponta que,  

por conta do formato da própria formação, [...] a própria 

organização já está implicando uma racionalização do 

processo formativo. [...] É uma forma muito raciona-

lizada de propor processo formativo. No entanto, mesmo 

não tendo consciência, ela vai lidando com as outras 

dimensões, por exemplo, o social. Embora seja guiada 

pelo racional, o social atravessa e não tem como você 

destituir. Nenhuma delas tem como você destituir. [...] 

embora não seja orientação principal, o social vai 

afetando a forma como a Secretaria pensa essa formação 

e o emocional e o espiritual também, porque a gente 

lida com pessoas. (“Comlicença”)  

Como afirma Catanante (2000, p. 83), a dimensão racional 

dominou/comandou “o ser integral profissional durante muito 

tempo”. Porém, o que o momento pede, segundo a autora, é a 
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atenção para a necessidade de se ficar alerta para que não seja super-

valorizado um aspecto, uma dimensão, desqualificando as demais.  

A autora observa também que, mesmo ressaltando a impor-

tância e a necessidade do desenvolvimento integral, é fundamental 

seguir investindo amplamente na dimensão racional, nutrindo-a 

“em qualquer circunstância de aprendizado” (p. 84). A razão para 

isso encontra-se no fato de residir na dimensão “racional a 

capacidade de elaboração, da descoberta de uma explicação dos 

acontecimentos” (p. 84). Nessa dimensão “estão à lógica, a análise, 

o discernimento, a síntese” (p. 84), que possibilitam “a elaboração, 

a reflexão, a compreensão das descobertas ou mesmo dos insights” 

(p. 84), as observações e as percepções decorrentes das demais 

dimensões.  

“Muitoobrigado” também relatou que as ações de Formação 

Continuada caracterizavam-se pela dimensão “racional, totalmente”, 

ressaltando: “Eu acho. Acho não, eu penso, eu tenho certeza que é essa”, a 

dimensão racional, a que mais se destaca nas ações de formação. 

Ela seria, conforme o entrevistado, seguida da dimensão social, 

depois emocional, e por último espiritual.  

Posicionamento similar apresenta “Desculpe-me”, ao 

expressar não ter dúvida de que a dimensão que se destaca e que 

recebeu maior investimento da/na SME nessas ações de Formação 

Continuada foi a racional, seguida da social, emocional e espiritual. 

Mas “Desculpe-me” faz questão de frisar que esse é o seu olhar, 

pois afirma que “essa discussão não se faz aqui (na SME), eu que estou 

colocando, classificando”.  

“Comlicença” reafirma os posicionamentos expostos, uma vez 

que afirma que a dimensão racional vinha sendo o foco de maior 

investimento nas ações de Formação Continuada. Porém, ele acres-

centa que essa foi permeada pelas dimensões social, emocional e 

espiritual: 
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em termos de proposta, de formato de formação, essas 

dimensões, embora atravessem a formação, elas não são 

guias como a Secretaria se propõe a pensar na formação, 

[...] eu afirmo que é guiado de uma forma racional mas 

até a forma como esse racional vai se estabelecendo 

está sendo afetada por essa imagem que a Secretaria tem 

de si e tem do outro a quem ela oferece essa formação. 
Mas socialmente vai afetando a forma como a Secretaria 

vai se apresentando perante os profissionais e como a 

Secretaria vai também se orientando pela imagem que 

ela tem sobre os seus profissionais, ou seja, se eu vejo 

esses profissionais mais debilitados ou mais capacitados, 

ou mais frágeis de determinadas situações, nessa imagem 

da fragilidade ou da potência dos profissionais vai 

guiando a forma como a Secretaria vai propondo os 

seus processos formativos. (“Comlicença”) 

Do exposto, é possível inferir que, ao analisar as ações 

ofertadas, “Comlicença” desvela um olhar transdisciplinar, pois 

aponta que as demais “dimensões atravessam a formação”, destacando a 

dimensão social para exemplificar/ilustrar a sua compreensão.  

Catanante (2000) ressalta que a dimensão social aproxima a 

pessoa da imagem que ela tem de si e como é vista pelos outros. 

Nesse contexto, entendemos que a imagem que os gestores têm de 

si enquanto formadores pode reverberar e desvelar como a SME é 

vista, pelo que eles pensam e ofertam por meio da Formação 

Continuada quando atentam para qual o seu propósito com as 

ações que ofertam. Da mesma forma, a maneira como a “SME” é 

vista pelos demais pode ser modificada com o que se propõe ofertar 

enquanto formadora, pois a SME é composta por seres humanos e 

“o Ser humano é um ser social por natureza” (2000, p. 52). Segundo a 

autora, é essa a dimensão que possibilita a cada um de nós maior 

consciência do valor “que a sua presença agrega ao ambiente” (p. 52), 

desvelando assim o compromisso/comprometimento dos gestores, 

dos pares. 

Deve-se ressaltar que “Porfavor”, diferente dos demais, 

acredita que as ações de Formação Continuada ofertadas pela SME 
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tiveram seu alicerce na dimensão social e buscaram subsídios nas 

dimensões emocional e racional. Porém, quanto à dimensão espiritual, 

expressa ter dúvidas: 

[...] até no conceito aqui de espiritual, [...] não consigo 

ainda dar conta dessa dimensão espiritual, nas nossas 

formações. Mas entendendo, claro, o ser humano como 

um todo. Aqui a gente está falando de inteireza do ser e 

a gente busca as nossas ações a partir de uma educação 

integral, de um Ser Integral. Claro que eu acredito que 

essas dimensões todas tem que dar conta. Agora, do 

ponto de vista espiritual eu confesso que eu tenho bastante 

dificuldade de pensar, quando eu vou organizar uma 

formação, de pensar que essa formação tem que dar 

conta de todas essas dimensões (“Porfavor”).  

Diante da dúvida de “Porfavor”, é imprescindível esclarecer 

que a dimensão espiritual, assim como a social, a emocional e a 

racional, são uma “característica natural do Ser Integral. E essa 

característica está alinhada com o invisível, com o que se pode sentir, 

mas não se pode medir, de que se pode falar, mas não se pode 

tocar”101 (CATANANTE, 2000, p. 63). Ao investir nessa dimensão, 

a pessoa consegue perceber a diferença que faz a sua atuação no 

mundo, da mesma forma como possibilita ter clareza de propósitos 

 
101  Isso faz-nos lembrar de uma história cuja autoria desconhecemos, mas que 

acreditamos ser verdadeira. Apreciamos muito essa narrativa e, por esse motivo, 
permitimo-nos aqui compartilhá-la com o propósito de ilustrar o que acabamos 
de expor. Ela tem como título “Deus é como o açúcar”. Certo dia, uma professora 
perguntou aos seus alunos: alguém sabe explicar quem é Deus? Uma das crianças 
levantou o braço e disse: Deus é o nosso pai, Ele fez a Terra, o mar e tudo que 
está nela. A professora, querendo buscar mais respostas, foi mais longe: como 
vocês sabem que Deus existe, se nunca O viram? A sala ficou toda em silêncio. 
Pedro, um menino muito tímido, levantou a mão e disse: a minha mãe me disse 
que Deus é como o açúcar no leite que ela prepara todas as manhãs para mim; 
eu não vejo o açúcar que está dentro da caneca no meio do leite, mas se ela 
tira, fica sem sabor. A professora sorriu e disse: muito bem Pedro, eu ensinei 
muitas coisas a vocês, mas você me ensinou algo mais profundo que tudo o 
que eu já sabia. Eu agora sei que Deus é o nosso açúcar e que está todos os dias 
adoçando a nossa vida! Deu-lhe um beijo e saiu surpresa com a resposta daquela 

criança. 
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que oportunizem benefício coletivo. O indivíduo igualmente é capaz 

de se sentir merecedor de usufruir dos benefícios que auxiliou a 

conquistar para o grupo. Ele “age conectado com sua alma, seu 

coração e sua razão. E toma o que reconhece ser uma atitude sábia 

no momento” (CATANANTE, 2000, p. 65).  

Para Wilber (2007), a espiritualidade pode ser compreendida 

como uma linha de desenvolvimento. Esse aspecto traz em si o 

sentido máximo da vida, da existência e da evolução da consciência 

do Ser frente às oportunidades e aos desafios da vida. Assim também 

a Inteligência Espiritual, quando cultivada, possibilita a cada Ser 

viver consigo e com os demais de forma “significativamente distinta” 

(ROSELLÓ, 2012, p. 205), bem como aproximar-se cada vez mais 

de si mesmo e dos outros. O autor alerta que, caso a pessoa não 

cultive o desenvolvimento da sua Inteligência Espiritual, pode ocorrer 

a chamada atrofia, capaz de gerar sequelas severas para a pessoa e 

para os que estão em seu entorno.  

Roselló (2012) chama atenção para os benefícios oriundos 

do cultivo da inteligência espiritual, assim como o que esse cultivo 

requer e o que pode acarretar o não cultivo dessa inteligência, 

conforme exposto no quadro a seguir: 

 

O “Cultivo” da 
Inteligência 
Espiritual 
REQUER 

O “Cultivo” da 
Inteligência 

Espiritual gera: 
BENEFÍCIOS 

O “Não Cultivo” 
da Inteligência 
Espiritual gera: 

ATROFIA 

– A prática assídua 
da solidão 
– Silêncio 
– Contemplação 
– Exercício do 
filosofar 
– Contemplação da 
arte 
– Diálogo  

– Criatividade 
– Profundidade no 
olhar 
– Consciência crítica 
e autocrítica 
– Qualidade nas 
relações 
– Autodeterminação  
– Sentido dos limites  

– Sectarismo  
– Fanatismo  
– Gregarismo  
– Superficialidade  
– Falta de projeto 
pessoal 
– Vazio existencial  
– Tédio  
– Autoenganação  
– Gosto pelo vulgar 
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– Prática de 
exercícios físicos 
– Nada fazer 
– Experiência da 
fragilidade 
– Prazer musical 
– Exercício da 
meditação 
– Exercício da 
solidariedade 

– Conhecimento das 
possibilidades 
– Transparência e 
receptividade 
– Equilíbrio interior  
– Vida como projeto 
– Capacidade do 
sacrifício e a vivência 
plena no agora  

– Intolerância  
– Narcisismo  
– Paralisia vital 

Ilustração 8 – Quadro Síntese apresentando benefícios, cultivo e 
não cultivo da inteligência espiritual 

Elaborado pelas autoras com base em Roselló (2012). 

 

O autor aponta ainda que estimular o desenvolvimento da 

inteligência espiritual “abre a mente a uma constelação de perguntas 

que excedem as possibilidades das outras modalidades de inteligência. 

São perguntas últimas que, de um modo espontâneo, emergem do 

ser humano quando não são reprimidas nem coagidas”, tais como: 

“Quem sou? [...] O que será de mim? [...] De onde eu venho? [...] 

Qual o sentido da vida? [...] Para que tudo? [...] Por que tudo? [...]” 

(p. 58-59). 

Conforme Roselló (2012), essas perguntas podem ser consi-

deradas como expressão da dimensão espiritual, apesar de que 

os modos e formas de dar respostas a cada uma delas 

variam segundo os contextos, as pessoas e situações 

históricas, mas em todo ser humano subsiste esse per-

guntar último, porque ele emerge em sua inteligência 

espiritual de modo espontâneo (p. 60). 

Assim, reafirmando a necessidade de investir no desenvolvi-

mento da dimensão espiritual, pois desse investimento emergem 

outros/novos olhares, amplia-se a própria sensibilidade, a consciência 

de Si, que permite fazer a leitura das coisas que estão nos acontecendo 

de forma mais serena, tranquila e equilibrada.  

“Desculpe-me” ratifica o exposto: 
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[...] atualmente, a gente tem discutido bastante, o quanto 

que as relações no ambiente de trabalho, as relações 

podem adoecer, e elas adoecem silenciosamente, sem 

você se dar conta. Nós temos na Rede um número de 

pessoas readaptadas altíssimo, [...] 512 pessoas readap-

tadas no início deste ano102, não são poucas. [...] um 

grande número de pessoas depressivas. [...] Uma questão 

emocional, de relações, [...] começa contigo, na questão 

espiritual, sei lá, mas começa contigo. Diz respeito à 

nossa relação com nós mesmos. Se tu não estiveres bem 

contigo, tu não vai estar bem com ninguém. [...] Então 

para mim a questão emocional é o foco. [...] Eu acho que 

o emocional é onde eu focaria e aqui. (“Desculpe-me”) 

A fala do entrevistado ilustra o exposto e ressalta a premente 

necessidade de reconectar o vínculo fundante do Ser humano com 

o trabalho formativo das dimensões humanas, que por muito tempo 

foram desprivilegiadas pela supremacia da razão. Assim, como 

aponta o entrevistado, ao atentarmos para o retorno do investimento 

na sensibilidade humana, na dimensão emocional, no desenvol-

vimento da inteligência emocional, no resgate do vínculo com a 

dimensão espiritual, na reconexão dessas inteligências às demais no 

cenário formativo, estaremos investindo em uma educação integral 

para um Ser integral. 

No tramar desses fios, pudemos compreender que a SME 

reconheceu a importância e a necessidade e tem como propósito 

investir na educação integral para um ser integral, assim como dá 

indícios de intencionar oportunizar ao Professor de Creche uma 

Formação Continuada nessa perspectiva.  

Essa compreensão decorre, principalmente, da análise da fala 

dos entrevistados, ao revelarem que, “em termos de proposta, de 

formato de formação, [...], embora atravessem a formação”, as 

dimensões que constituem a Educação para a Inteireza do Ser, até 

o momento, “não são guias como a Secretaria se propõe a 

 
102 Informação referente ao ano de 2016. 
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pensar na formação” (“Comlicença”), pois “essa discussão não se faz 

aqui”, na SME (“Desculpe-me”). Segundo “Comlicença”, esse “é um 

caminho que ainda está sendo construído, ele não está consolidado”, em razão 

de “ainda termos muitas contradições”. “Bomdia” confirma tal 

entendimento ao relatar: 

eu acho que é porque a gente está, também, tentando 

traduzir o que significa cada palavra dessa educação 

integral, dessa inteireza desse Ser. [...] a cada encontro 

que a gente tem com esse professor a gente tem sim a 

possibilidade de ir ampliando cada vez mais e compre-

endendo, e dando mais sentido, mais significado a esse 

processo, que ainda nem tudo está dado. [...] Mas é um 

processo de avaliar, refazer e replanejar. É o nosso 

movimento. (“Bomdia”) 

O exposto possibilita identificar que a SME reconhece a 

importância de investimento em ações de Formação Continuada na 

perspectiva de uma Educação para a Inteireza, quando aponta que, 

se o Professor de Creche atende um Ser Integral com o propó-sito 

de desenvolver uma educação integral, é necessário que esse 

profissional seja capacitado a partir de uma formação nessa mesma 

perspectiva. Esse Professor não poderá proporcionar a quem atende 

algo que desconhece. E nesse sentido Freire (1997) afirma: 

Não posso ensinar o que não sei. Mas, este, repito, não 

é saber de que apenas devo falar e falar com palavras 

que o vento leva. É saber, pelo contrário, que devo viver 

concretamente com os educandos. O melhor discurso 

sobre ele é o exercício de sua prática (p. 93). 

“Porfavor” reitera esse entendimento quando fala: 

Até porque [...] como a gente está em uma perspectiva de 

uma educação integral, ou seja, do ser humano integral, 

eu acho que também a gente não pode ser contraditório 

a isso. [...] Quando eu penso nas dimensões de um Ser 

humano, que são dimensões emocionais, sociais, cogni-

tivas, [...] eu tenho que pensar nessas dimensões quando 

eu proponho uma formação. (“Porfavor”) 
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Porém, segundo o entrevistado, essa é uma tarefa muito 

difícil e ele afirma não ter conhecimento se a SME conseguiu 

contemplar todas as dimensões nessas ações que ofertou aos 

Professores de Creche nesse período. Apesar disso, ele sentencia 

que alguns desses aspectos foram sim contemplados: “Mas acho que 

ainda precisamos trabalhar muito mais, [...] na Inteireza do Ser, entendendo o Ser 

na concepção de uma educação integral” (“Porfavor”).  

“Bomdia” coaduna desse entendimento ao expressar que  

a perspectiva sempre, com certeza, é de Inteireza do Ser 

e do profissional, também. Porque quando a gente fala, 

quando a gente lança [...] escreve um programa e [...] 

quer botar em prática, quando a gente diz que [...] quer 

ampliar o repertório vivencial desse profissional, [...] 

não está falando só de conteúdos teóricos, a gente está 

falando de um Ser Integral também, [...] está valorizando 

um profissional na sua integralidade. [...] Quando a 

gente amplia o repertório dele, ele tende a ampliar o 

repertório da criança e também vai ter mais proximidade 

de compreender em todos os aspectos dela, não só racional 

[...]. (“Bomdia”) 

Ao reconhecer a importância e a necessidade de investir na 

formação integral do Ser, os entrevistados sinalizam refletir acerca 

do enfoque fragmentado que subsidiou a formação docente e 

apontam para a imprescindibilidade de investir em uma nova forma 

de pensar a formação, que reconheça o valor de trabalhar “articulada e 

simultaneamente os fundamentos e as estratégias de formação, 

reconhecendo também que todos esses aspectos precisam ser 

pensados conjuntamente e de forma articulada” às emergências do 

cenário atual, que requer um Professor de Creche “humanamente 

sábio”, atento a Si e ao outro, capaz de ensinar e disposto a 

aprender (MORAES, 2007, p. 176). Devemos refletir sobre isso, 

haja vista que  
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a nossa trajetória103 escolar não contribuiu para [...] 

ampliação [...] do repertório vivencial desse profissional 

(como) [...] um ser integral e, [...] na Educação Infantil, 

o desafio é de se distanciar do processo de escolarização, 

mas ao mesmo tempo tem uma intencionalidade peda-

gógica, educativa e considerando a criança na sua 

integralidade, ainda é um desafio para a gente botar 

em prática. Mas [...] acredito e vejo pela experiência 

aqui de gestão, que a Rede evoluiu e como profissional 

dessa Rede, [...] esse aprendizado dessa trajetória 

profissional, [...] acontece de fato é na carreira, não é 

na formação inicial, ela dá a base, mas ela não dá tudo, 

e a gente nunca tem tudo também, a gente está sempre 

em busca. (“BomDia”) 

Nessa perspectiva, torna-se imperioso atentar para a neces-

sidade de buscar sintonia e sincronia entre as concepções de educação 

integral para um Ser integral e a formação desse Professor que se 

propõe a desenvolvê-la. O que percebemos é que não há como 

investir na educação integral de um Ser integral se não por meio de 

um profissional que se reconheça como um sujeito integral.  

Quando o propósito do trabalho do Professor de Creche 

está em uma educação integral para um Ser integral, é imperioso 

avaliar se as ações de Formação Continuada viabilizam a esse profis-

sional uma formação na perspectiva de uma Educação para Inteireza 

do Ser. Nesse sentido, é preciso compreender a educação integral 

como uma formação integral do sujeito, como a predisposição para 

se perceber como “indivíduos multidimensionais” (CAVALIERE, 

2002, p. 263) e assim reconhecer a si e ao outro na sua integralidade.  

Neste contexto, os entrevistados foram convidados a analisar 

se as ações de Formação Continuada que compõem este estudo 

viabilizaram ao Professor de Creche uma formação na perspectiva 

de uma Educação para a Inteireza do Ser. 

 
103  Refere-se à formação inicial. 



• 129 • 

Ante essa solicitação, “Bomdia” apontou: “Eu acredito que 

sim, eu acho que a gente aqui dentro defende isso, [...] a possibilidade 

de ir ampliando cada vez mais”. Por outro lado, “Porfavor” disse: 

“eu acredito que a gente consiga dar conta [...] mas acho que ainda 

precisamos trabalhar muito mais com isso. [...] é muito difícil”. Já 

“Desculpe-me” verbalizou: “eu não consigo te responder essa 

questão. Porque... eu consigo ver algumas ações dispersas da 

Educação Infantil”. Enquanto “Muitoobrigado” expressou: “é uma 

questão, para eu responder, um pouco difícil, [...] porque eu não fiz 

parte desse grupo, eu não participei dessas formações desse grupo”. 

“Empreste-me”, por sua vez, argumentou: “eu não sei te dizer, não 

estou sabendo te responder muitas coisas pelo meu 

desconhecimento do referencial teórico utilizado por você”. Por 

fim, “Comlicença” compartilhou: “eu acho que é um caminho que 

ainda está sendo construído, há um programa que tenta buscar isso, 

mas a gente ainda não tem isso consolidado. [...] ainda temos 

muitas contradições”.  

As respostas apresentaram-se permeadas por partículari-

dades. Compreendemos que o olhar singular verbalizado por cada 

entrevistado desvelou a presença de desafios/dificuldades. Enquanto 

alguns entrevistados acreditam que a SME vem viabilizando ações de 

Formação Continuada na perspectiva de uma Educação Integral, 

embora observem a necessidade de maior investimento, outros 

expressam não saber responder, com diferentes justificativas. Há 

também quem aponte que a formação com esse enfoque está em 

construção, observando que não há nada consolidado, que essa se 

encontra em processo, haja vista, segundo um dos entrevistados, 

existir muitos equívocos nesse contexto. É importante ressaltar que 

as respostas podem ter a influência do tempo que os entrevistados 

permaneceram à frente das suas funções de gestor na SME. 
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Esses distintos olhares manifestados em diversos posicio-

namentos apontam a necessidade de identificar o que os levou a 

perceber essas ações de forma distinta, quando o propósito de 

subsidiar o trabalho de um profissional a atender um Ser Integral, 

por meio de uma Educação Integral, era comum a todos. Assim, 

quando questionados se entendiam haver dificuldades para planejar 

e implementar essas ações, “Comlicença” respondeu:  

Sim, temos. Sobretudo porque não conversamos sobre 

isso de forma aprofundada... Porque elas são citadas e 

aí fica um discurso um pouco pronto, ou seja, a gente não 

é fragmentada nas nossas diferentes dimensões. Eu 

acho que Loris Malaguzzi, naquela história das “Cem 

Linguagens”, naquela metáfora, [...] nos provoca ir e 

entrar em um discurso pedagógico nesse termo das 

múltiplas dimensões. Mas se a gente fizer uma análise de 

contexto, da forma como o trabalho pedagógico ainda é 

realizado, a gente vê que ainda tem muito a aprender 

sobre isso. (“Comlicença”) 

“As Cem Linguagens da Criança”104, de Loris Malaguzzi, 

citado pelo entrevistado, desvela a Inteireza traduzida na criança 

feita de múltiplos pensamentos e maneiras de brincar, falar e escutar. 

Faz um chamamento atento, quando aponta que a escola e a cultura 

lhe separam a cabeça do corpo, roubando-lhe quase toda essa 

multiplicidade. Acreditamos que não existe melhor forma de se 

aproximar da essência do trabalho desse autor do que pelas próprias 

palavras dele no poema: 

  

 
104 O foco de Loris Malaguzzi está na interconexão, o que significa que o conheci-

mento não pode estar separado do mundo para ter significado e gerar aprendizado, 
implica estar contextualizado com a realidade. Parte da premissa de que o corpo 
não está separado da cabeça e só é possível aprender por meio de estímulos e 

pela ativação de todos os sentidos.  
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De jeito nenhum. As cem estão lá 
 

A criança 

é feita de cem. 

A criança 

cem linguagens 

e cem mãos 

cem pensamentos 

cem maneiras de pensar 

de brincar e de falar. 

Cem e sempre cem 

modos de escutar 

de se maravilhar, de amar. 

Cem alegrias 

para cantar e compreender 

cem mundos 

para descobrir. 

Cem mundos 

para inventar 

cem mundos 

para sonhar. 

A criança tem 

cem linguagens 

(e depois cem, cem e cem) 

mas roubam-lhe noventa e nove. 

A escola e a cultura 

lhe separam a cabeça do corpo. 

Dizem à criança: 

de pensar sem as mãos 

de fazer sem a cabeça 

de escutar e de não falar 

de compreender sem alegria 

de amar e maravilhar-se 

só na Páscoa e no Natal. 

Dizem à criança: 

de descobrir um mundo que já existe 
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e de cem  

roubaram-lhe noventa e nove. 

Dizem-lhe: 

que o jogo e o trabalho 

a realidade e a fantasia 

a ciência e a imaginação 

o céu e a terra 

a razão e o sonho 

são coisas 

que não estão juntas. 

E assim dizem à criança 

que as cem não existem. 

A criança diz: 

De jeito nenhum. As cem existem.  

(MALAGUZZI apud EDWARDS, C.; GANDINI, 
L.; FORMAN, G., 2016, p. 21) 

Esse posicionamento evidencia a premente necessidade de 

respeitar e de investir em uma pluralidade de saberes, em “momentos 

privilegiados em que se possa compreender a importância das 

distintas formas de conhecimento e suas expressões no mundo 

contemporâneo” (MOLL, 2009, p. 27). Durante tais ocasiões,  

o conhecimento resulta do enredamento dos aspectos do 

físico, do biológico e do social, considerados insepa-

ráveis e simultâneos. Tudo o que existe no ambiente 

influencia o ser, que o capta e integra no processo mental 

de interação e reconstrução. (SANTOS, 2008, p. 33) 

Assim como “Comlicença”, “Muitoobrigado” também aponta 

existirem dificuldades para planejar e implementar as ações com o 

foco nas quatro dimensões do Ser. Justifica perceber que isso ocorre 

em razão de “uma certa resistência, [...] principalmente por [...] não ser 

compreendido por quem participa”. Ressaltando: “Eu vou atrelar a um grande 

desequilíbrio humano. A humanidade hoje vive em desequilíbrio muito grande”.  
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Compreendemos que esse “grande desequilíbrio humano” a 

que o entrevistado se refere conclama para a transformação de cada 

um de nós. O ponto de partida para tal mudança é, de acordo com 

Olbrzymek (2001, p. 92), “o encontro do Ser humano consigo 

mesmo, numa construção interna, na qual possa tomar consciência 

de todas as suas potencialidades e do encontro com o Outro, com 

quem faz história e por meio do qual se vê como realmente é”. 

Já “Bomdia” acredita que essa dificuldade ocorre em razão 

do “número de profissionais por sala” e explica: “muitas vezes a 

gente começa planejando grupos de 20, depois a gente vai para 30, 

depois vai para 50 e às vezes chega a 100, como já aconteceu, e aí o 

que era para ser uma oficina vira uma palestra”. Essa logística, para o 

entrevistado, torna-se um grande desafio, ao que ainda acrescenta: 

“Agora outro desafio é, também, estar nesse lugar de gestão e de 

profissionais que têm que garantir compromisso e responsabilidade, 

atribuições” de conduzir a formação. 

Compreendemos que “Bomdia” alerta para a urgente 

necessidade de reestruturar a forma como são organizadas/ofertadas 

as ações de formações pela SME. Seu alerta aponta para o arranjo 

dos grupos, bem como para a potencialização por meio da 

participação/atuação de professores formadores que compõem o 

expressivo “Banco de Dados de Professor Formador” dessa 

Secretaria.  

Já “Desculpe-me” expressou: “eu acho que de alguma forma existe 

dificuldade”. Justifica seu posicionamento expressando acreditar que  

de alguma forma essas quatro dimensões estão em toda 

formação. [...] isso é uma coisa que é o que eu acho. De 

alguma forma ela mexe com as relações emocionais, 

mexe com a social, mexe com a racional e mexe com… 

porque as coisas aqui se imbricam, o emocional com 

espiritual, aqui eles [...] acabam se entrelaçando [...]. 

Agora, outra coisa é isso aqui estar no foco dos 

planejamentos e formações, não, não está. [...] não 
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fazem parte do planejamento. Elas às vezes vêm de uma 

forma [...] de outra, mas [...], elsa não têm esses quatro 

focos aqui, essas quatro dimensões pautadas. Não tem, 

mas há um exercício para isso. (“Desculpe-me”) 

O exposto revela a ausência de compreensão acerca do tema 

em questão, assim como a urgência da SME, enquanto gestora da 

RME, de investir em ações de formação para a sua própria equipe 

formadora. É possível perceber essa falta quando “Empreste-me” 

manifesta: “eu acho que a gente não consegue pensar muito nas dimensões, 

[...] eu acho que a gente não parte do princípio das quatro dimensões para 

pensar a formação”. Ao contrário, ele explica: 

a gente primeiro parte de uma temática [...] de uma 

demanda necessária, estou pensando aqui, [...] e aí a 

gente organiza a partir desta demanda necessária do 

ponto de vista de cognição, do trabalho científico, da 

questão teórica necessária, mas não que isso não, não, 

em algum momento pode aparecer, mas a gente não 

organiza a partir disso. (“Empreste-me”)   

“Empreste-me” expressou a dificuldade de “planejar/organizar/ 

executar formação para uma Rede” de um modo geral: 

[...] creio eu, não passa por aqui (pensar nas quatro 

dimensões) [...] era de logística, de recursos. [...] Hoje, 

em razão da hora atividade dos professores, a questão 

da logística está bem mais tranquila. Porque tem hora 

atividade, tendo hora atividade tem outro profissional 

(para assumir a turma enquanto o professor estiver 

ausente). [...]. E aí eu acabo fugindo da tua pergunta 

porque independente de qual seja a formação isso é um 

pano de fundo para quem planeja a formação na 

educação pública. (“Empreste-me”) 

Sem dúvida, acreditamos que a Hora/Atividade trouxe, tanto 

para a SME quanto para o Professor de Creche, benefícios quando o 

assunto é Formação Continuada, tendo em conta o anterior-mente 

exposto neste livro. Porém, cremos que somente garantir o tempo 

para que o professor possa participar de ações de formação não é o 
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suficiente. Há necessidade de se reavaliar outras questões de 

logística, considerando o exposto na fala anterior por “Bomdia”, 

quando, nesse sentido, também apontou outras questões, as quais 

consideramos relevantes.  

A partir dessa reflexão, ao serem solicitados a identificar e 

comentar uma ação de Formação Continuada desenvolvida pela 

Secretaria, entre os anos 2013 e 2015, que tivesse contemplado as 

quatro dimensões, um dos entrevistados disse “acho bem difícil responder”, 

e os demais, cada um deles apontou uma ação, com exceção de um 

entrevistado que fez questão de apontar duas ações.  

“Comlicença” elegeu um curso como a ação de Formação 

Continuada que contemplou as quatro dimensões e justificou a sua 

escolha expressando: “na verdade, a gente vive as contradições, porque a gente 

está falando de várias dimensões, mas o formato da formação é um formato muito 

racional”. Ele inclusive compartilhou que “é um desafio a gente pensar no 

formato de formação que de fato dê viabilidade a essas diferentes dimensões sem 

cair no formato fechado”.  

As considerações de “Comlicença” convidam a revisitar  

contribuições de Catanante (2000) já abordadas neste livro, quando 

ressalta que investir no desenvolvimento integrado das quatro 

dimensões implica também investir amplamente na dimensão racional 

“em qualquer circunstância de aprendizado, (pois) no racional reside a 

capacidade de elaboração, da descoberta de uma explicação dos 

acontecimentos. Porque aí estão a lógica, a análise, o discernimento, 

a síntese” (p. 84). Para nós, isso significa dizer que não podemos 

descurar dessa dimensão, mas sim seguir investindo no desenvolvi-

mento da mesma, assim como das demais dimensões, pois, como 

aponta a autora, “vivemos num mundo interdependente. Na teia da 

vida, tudo está interligado” (p. 42). É possível ver essa compreensão 

reiterada na sequência da fala de “Comlicença” quando, a partir de 

suas reflexões, expõe:  
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Eu penso que houve uma tentativa, por conta do 

entendimento mesmo, dessa indissociabilidade, dessas 

dimensões na composição da relação educativa com os 

bebês. Houve uma tentativa de dar visibilidade, até para 

poder reconstruir a ideia do ser professor e da dimensão 

pedagógica na relação com as crianças. Ou seja, então 

dizer para um professor que o cuidado que ele tem, com 

o olhar dele, o cuidado de si, como a Daniela 

Guimarães105 também trata, ele é revestido de uma 

intencionalidade, que vai dando peso ao seu fazer e que 

ele não precisa fazer uma roda de história para poder 

garantir que ele foi professor naquele dia, isso vai dando 

visibilidade a outras dimensões. (“Comlicença”) 

Nesse compartilhar, “Comlicença” ainda aponta um aspecto 

que consideramos fundamental ao se pensar propor uma formação 

na perspectiva da Educação para a Inteireza do Ser:  

Então, fazer esse exercício, provocar o professor de 

olhar a sua conduta, de olhar o seu corpo e se perceber 

na relação com o outro para ele poder perceber aquilo 

que ele está enunciando, eu acredito que tenha sido uma 

tentativa de poder fazer isso. (“Comlicença”) 

Gilley (2003) alerta para a necessidade e a importância desse 

encontro consigo. Cabe destacar que, assim como a autora, 

acreditamos que, sem esse encontro consigo, o investimento em 

autoconhecimento poderá ser mais difícil, assim como será mais 

complicada a realização de encontros de qualidade com o outro e 

com o desenvolvimento do próprio trabalho como uma oportunidade 

de aprimoramento.  

 
105  Professora Adjunta da Faculdade de Educação da UFRJ, atuando no ensino, 

pesquisa e extensão no campo da Educação Infantil, com foco na formação de 
professores e na educação das crianças de 0 a 3 anos. Coordena o PIBID-UFRJ 
– Pedagogia com ênfase na Educação Infantil e é membro da equipe de 
coordenação do Curso de Especialização em Docência na Educação Infantil 

(UFRJ-MEC). 
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“Bomdia”, por sua vez, aponta a “Reunião Pedagógica” 

como ação que contempla as quatro dimensões. O entrevistado 

justifica sua escolha ao compartilhar que, em uma ocasião, foi,  

como formador, trabalhar linguagem visual em reunião 

pedagógica, [...] uma formação de contemplação[...] em 

uma sala, com cadeira e PowerPoint. Eu coloquei papel, 

caneta, tinta e as pessoas, com os olhos fechados ouvindo 

uma música, traçando linhas, sem muita racionalidade 

propriamente dita, ali, no momento que ela faz sem muito 

fim definido e ao final traz poesias, e a gente conta 

histórias. Então a gente toca essas pessoas de outras 

formas, e elas se veem de outra forma, e, ao final elas 

dizem isso, que elas se sentiram diferentes, que se sentiram 

capazes de lidar com uma linguagem que a escola muitas 

vezes não permitiu. [...] essa sensibilidade (aponta para 

as dimensões: Emocional, Racional e Espiritual) precisa 

ser provocada nesse profissional, e mesmo que seja em 

um ambiente tão rígido. [...] Mas se esse professor não 

tem essa experiência ou não se percebe, que ele é para 

além do racional, nessa ação educativa, fica muito 

difícil, porque ele não dá aula para criança, ele não leva 

no papel e escreve no quadro o conteúdo para ela. Para 

a criança da Educação Infantil, ele precisa saber permitir 

essa criança experimentar esse mundo para entender, 

compreender e dar sentido e significado a esse mundo. 

Então, na formação, mesmo sendo assim tão racional, 

a gente também tem sempre a intenção de chegar nesse 

âmbito (o entrevistado aponta para as dimensões do 

Ser, na folha a sua frente), e aí trazer essas práticas. 

(“Bomdia”) 

“Bomdia”, ao compartilhar essa ação, ressalta a necessidade 

e a importância de oportunizar ao Professor o contato consigo, 

quando destaca que, caso o professor não “se perceba que ele é para além 

do racional, nessa ação educativa, fica muito difícil, porque ele [...] precisa saber 

permitir essa criança experimentar esse mundo para entender, compreender e dar 

sentido e significado a esse mundo”. Essa mesma ideia de compreensão é 

ressaltada por Palmer (2012), quando aponta que conhecer a si 

mesmo é tão essencial à boa prática docente quanto conhecer os 

próprios educandos e o “conteúdo” a ser ministrado. Caminhar 
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para si, com a possibilidade de se assumir, viabiliza investir na própria 

autoformação, o que é um requisito indispensável para que se 

desenvolva uma Formação Continuada na perspectiva da Educação 

para a Inteireza do Ser.  

Com o propósito de reiterar o exposto e apresentar outras 

percepções a respeito de ações de formação que contemplam as 

diversas dimensões do Ser, “Bomdia” fez questão de citar uma visita 

ao museu. O entrevistado chamou a atenção para como as questões 

externas mobilizam o professor, refletem no que pensa, como sente 

a partir do que vê, ouve e toca. Ele ressalta:  

[...] pensa em um lugar de contemplação, de encontro 

com um lugar estético, que tem uma estética, que tem 

uma organização. E ano passado a gente teve a exposição 

do Miró. Florianópolis foi presenteada. A maior expo-

sição da nossa cidade até hoje. [...] Os relatos desses 

profissionais, dizendo agora eu entendi. [...] Se o professor 

não tiver essa sensibilidade, se não se permitir essa 

contemplação, não saberá o que é ter essa experiência. 

Eu não sei, eu não consigo ver um professor de 

Educação Infantil sem ter esse cuidado sensível. E o 

nosso currículo [...], quando [...] fala das linguagens, 

[...] fala das múltiplas dimensões humanas, [...] está 

contemplando tudo, a educação integral não tem como 

separar, o educar e o cuidar não é separado, é junto, [...] 

é olhar para esse cotidiano. [...] É esse emocional, esse 

espiritual e esse social ele está presente o tempo inteiro, 

ele é conteúdo dessa educação. [...] E é o professor que 

faz esse processo acontecer, ele instiga a criança, [...] 

mas ele só faz quando o repertório dele é ampliado, 

ele só faz quando tem essa experiência fora, quando 

ele ouve a música e pensa, eles também precisam ter 

acesso, mas nessa amplitude de possibilidade que é a 

vida. (“Bomdia”) 

Pode-se inferir, a partir dos relatos de “Bomdia”, que uma 

ação de formação, quando tem o propósito de desenvolver uma 

Educação na perspectiva da Inteireza do Ser, constitui-se numa rede 

de relações. Essa rede, segundo Morin (2004, p. 15), propõe-se a “[...] 

resgatar a condição humana como o objetivo/sujeito essencial de todo 
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o ensino”. Assim, é possível considerar que aspectos humanos e 

existenciais compõem e contribuem para e no autoconhecimento do 

professor. Nesse processo, características pessoais e interesses 

diversos configuram uma série de elementos que podem favorecer 

a formação na perspectiva da Educação para a Inteireza do Ser. 

Tanto “Muitoobrigado” quanto “Desculpe-me” responderam 

sucintamente, sem apresentar muitos detalhes. “Muitoobrigado” 

indicou o Passeio como uma ação de formação que teria contem-

plado as dimensões do Ser. Justificou sua escolha dizendo: “Eu achei 

interessante o evento porque foi no centro da cidade, foi um evento [...] com várias 

possibilidades de mostras de trabalho. [...] que era para arriscar dizer que não foi 

só racional, foi [...] mais social, [...] que trouxe muita coisa da parte cultural”. 

E “Desculpe-me” citou o Teatro, justificando: “Eu acho que [...] teatro. 

[...] Eu acho, mas também é bem achismo, tá? Não consigo te dizer assim...” 

“Porfavor” elegeu o congresso, por entender que essa ação 

é um espaço que consegue atender essas dimensões. [...] 

por meio de palestras, trabalhos científicos que são 

apresentados, trabalhos de pesquisa, a gente tenta incluir 

dentro desse espaço atividades culturais, que não deixam 

de ser atividades formativas, como teatro, como música, 

como coral, que a gente traz nesse espaço. Então, ele tem 

uma mescla de atividades que eu acho que contemplam 

essas diferentes dimensões. Acho que deve ter outros, 

muitos outros. (“Porfavor”)  

A cadeia de atividades que constitui um congresso, a que o 

entrevistado referiu-se, pode ser expressiva e dinâmica, abrindo 

alternativas à formação profissional. Isso significa dizer que, ao 

mesmo tempo em que pode criar e potencializar reflexões centradas 

na profissão (fazer), promove uma formação centrada na pessoa do 

Professor (Ser), desenvolvendo as dimensões que constituem a 

sua inteireza.  

É importante observar que os entrevistados apontaram 

ações distintas e que alguns identificaram de forma mais objetiva 
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como as dimensões constitutivas do Ser foram contempladas no 

desenrolar dessas ações, enquanto outros não o fizeram. Tal 

diferença revela um contato mais próximo com o tema (Educação 

para a Inteireza do Ser) e com o planejamento e desenvolvimento 

dessas ações de alguns em relação aos outros. Compreendemos que 

essa diversidade de ações apresentadas revela que a Formação 

Continuada, na perspectiva de uma Educação para a Inteireza, pode 

ser viabilizada a partir das mais diversas modalidades de formação.  

Vivemos um período em que ainda se compartimentam/ 

fragmentam coisas/pensamentos, mas que, em contrapartida, busca-se 

relacionar essas mesmas coisas com o todo. Percebe-se a necessidade 

da “reforma do pensamento” como o ponto propulsor da e para a 

mudança e procura-se reconhecer o ser humano de forma integral, 

em sua inteireza. Nesse sentido, reportamo-nos a Morin, quando 

esclarece que a primeira finalidade do ensino foi formulada por 

Montaigne:  

Mais vale uma cabeça bem-feita que bem cheia. O 

significado de “uma cabeça bem cheia” é óbvio: é uma 

cabeça onde o saber é acumulado, empilhado, e não 

dispõe de um princípio de seleção e organização que lhe 

dê sentido. “Uma cabeça bem-feita” significa que, em 

vez de acumular o saber, é mais importante dispor ao 

mesmo tempo de: uma aptidão geral para colocar e tratar 

os problemas; princípios organizadores que permitam 

ligar os saberes e lhes dar sentido. (MORIN, 2004, p. 21) 

O autor convida a não observar o mundo de forma 

fragmentada, não observar somente as partes, assim como a não 

observar somente o todo, haja vista compreender que 

um sistema não é simplesmente um todo constituído de 

partes; um sistema é qualquer coisa – como sabem muito 

bem os sistêmicos – que tem qualidades, propriedades 

que não existem no nível das partes isoladas. Ou seja, o 

todo é mais que a soma das partes. Mas, há também – e 

eu me permito insistir nisso – qualidades e propriedades 

das partes que são frequentemente inibidas pelo todo: 
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portanto, o todo é também menos que a soma das partes. 

(MORIN, 2004, p. 81-82) 

O mesmo observa Petraglia (2008, p 48): “O todo é uma 

unidade complexa. E o todo não se reduz à mera soma dos 

elementos que constituem as partes. É mais do que isso, pois cada 

parte apresenta sua especificidade e, em contato com as outras, 

modificam-se as partes e, também o todo”. 

É “nesse movimento” que localizamos a tese que ora 

defendemos. “Nessa realidade” que ainda separa e compartimenta, 

mas que, ao mesmo tempo, busca integrar quando reconhece o 

indivíduo como um hólon106, um todo composto de corpo, mente, 

sentimento e espírito, dotado social, emocional, espiritual e racional-

mente (CATANANTE, 2000). É alguém que entende que necessita 

educar-se ao longo da vida, para se desenvolver em direção a um 

crescimento interior qualitativo e multidimensional, pois acredita 

que é somente a partir do crescimento interior – que se dá pelo 

investimento em autoconhecimento – que compreenderá quem é, 

quais as suas qualidades e o seu real potencial. Apenas depois desse 

movimento, pode-se empreender a transformação da sua realidade, 

daquilo que o envolve e pelo que é envolvido – o mundo, ao qual 

ele pertence, do qual faz parte – num movimento de transformação, 

tanto do que lhe é interior quanto exterior, da sua própria realidade.  

Entendemos que essa compreensão oportuniza e instiga 

mudanças significativas e profundas em termos de percepções e 

valores quando se reconhece a existência de uma totalidade indivisível 

e o despertar de uma nova consciência emerge. Esse movimento, 

 
106  Arthur Koestler criou o conceito hólon ao juntar dois conceitos gregos -holos 

(que significa totalidade) e o sufixo -on (que significa parte ou partícula). “Os 
termos parte e todo são relativos e ambíguos. Uma parte, como geralmente 
usamos a palavra, significa algo fragmentado e incompleto, que não tem uma 
existência por si mesmo. O todo, ao contrário, é considerado como algo 
completo em si mesmo e dispensa qualquer explicação adicional” (KOESTLER, 

1969, p. 87). 
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segundo Moraes (2017), acontece por meio de “uma nova cosmologia 

que oferece uma visão de um mundo unificado, integrado, yin e 

yang, dinâmico, holístico, não-hierarquizado, masculino, feminino 

e espiritual”, em que os fenômenos estão conectados, “vibrando 

num espaço cheio de energia e vida, onde tudo está em profunda 

comunhão. Matéria e espírito já não mais se separam, são partes 

integrantes de uma Totalidade Indivisível” (p. 16).  

O indivíduo é criatura de sua cultura, assim como é criatura 

do seu cérebro (GARDNER, 1994). Essa constatação implica reco-

nhecer o papel que exerce no seu próprio desenvolvimento, como 

no desenvolvimento, na evolução das competências das pessoas 

com as quais convive. Do mesmo modo, é pertinente observar que 

esse movimento está posto num momento em que “as implicações 

de um novo paradigma na formação dos professores precisam ser 

cuidadosamente observadas no sentido de possibilitar um novo 

redimensionamento de seu papel”. Isso porque “o modelo de 

formação dos professores, de acordo com esse novo referencial, 

pressupõe continuidade, visão de processo, não buscando um 

produto completamente acabado e pronto, mas algo que está num 

permanente ‘vir a ser’” (MORAES107, 2017, p. 18).  

Por se apresentar como um paradigma a revolucionar ideias 

para subsidiar o desenvolvimento de uma educação integral, esse 

movimento, segundo Gallegos (2017, p. 03)108, é caracterizado por 

uma visão holística, que se sustenta em princípios como:  

o desenvolvimento humano; a ilimitada capacidade que 

os seres humanos têm de aprender; a aprendizagem é 

compreendida como um processo experiencial; o reco-

nhecimento da existência de vários caminhos para se 

obter/construir conhecimento; compreende que todos 

 
107  http://www.ub.edu/sentipensar/pdf/candida/paradigma_emergente.pdf  
108  http://www.e-aquarius.cl/wp-content/uploads/Ramon-Gallegos-Educaci% 

C3%B3n-Holista.pdf. Tradução própria.  

http://www.ub.edu/sentipensar/pdf/candida/paradigma_emergente.pdf
http://www.e-aquarius.cl/wp-content/uploads/Ramon-Gallegos-Educaci%C3%B3n-Holista.pdf
http://www.e-aquarius.cl/wp-content/uploads/Ramon-Gallegos-Educaci%C3%B3n-Holista.pdf
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estão em um processo de aprendizagem; que a aprendi-

zagem só pode ter lugar em uma atmosfera de liberdade; 

reconhece o aprender a aprender como metodologia da 

aprendizagem; educa para a cidadania global e respeito à 

diversidade; reconhece que uma educação ecológica e 

sistêmica requer uma consciência global; a espiritualidade 

é, se constitui, experiência de toda ordem direta e interna.  

Assim, é possível ressaltar que significativas alterações/ 

transformações na maneira de pensar, conhecer, perceber e aprender 

no e com o mundo têm suas origens no paradigma holístico, 

alertando para o surgimento de uma nova forma de conduzir a 

Formação Continuada, compreendida e almejada de forma cada vez 

mais interativa e integrada. 

As reflexões109 que emergiram desse contexto, em paralelo 

ao entendimento de que a Educação Integral “exige mais do que 

compromissos, impõe [...] também e principalmente [...] (a) formação 

de seus agentes, [...] em cada rede de ensino” (BRASIL, 2009, p. 06)110, 

remeteram-nos à célebre frase de Albert Einstein: “Insanidade é 

continuar fazendo sempre a mesma coisa e esperar resultados 

diferentes”. Assim, é chegado o momento de se fazer a diferença, 

haja vista o contexto instigar a necessidade e a possibilidade de se 

fazer diferente. 

A análise dos dados coletados111 remeteu-nos a Morin, pois o 

estudioso alerta que “uma educação só pode ser viável se for uma 

educação integral do ser humano. Uma educação que se dirige à 

 
109  A reflexão não é simplesmente uma sequência, mas uma consequência – uma 

ordem de tal modo consecutiva que cada ideia engendra a seguinte com seu 
efeito natural e, ao mesmo tempo, apoia-se na antecessora ou a esta se refere. 
As partes sucessivas de um pensamento reflexivo derivam umas das outras e 
sustentam-se umas às outras; não vão e vêm confusamente. Cada fase é um 
passo de um ponto a outro (DEWEY, 1959, p. 14). 

110  Educação Integral – Texto Referência para o Debate Nacional (2009). 
111  Falas dos entrevistados, bem como as informações contidas nos documentos 

analisados (projeto, proposta e programa de Formação Continuada). 
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totalidade aberta do ser humano e não apenas a um dos seus 

componentes” (MORIN, 2002, p. 11).   

Nessa perspectiva, é necessário esclarecer que a Formação 

Continuada atenta à Educação para a Inteireza do Ser implica  

o desvelamento e o estudo mais aprofundado dos 

elementos constitutivos de uma abordagem integral do 

Ser humano – sua inteireza – compreendendo dimensões 

inerentes e originais ao próprio Ser [...] para a compre-

ensão de seus próprios limites e para o planejamento de 

seu desenvolvimento por meio do pensar ousado e de 

uma prática integral. (PORTAL, 2007, p. 290) 

Catanante (2000) ressalta que, para ser inteiro, é preciso 

integrar alma, coração e razão na vida pessoal e profissional. “O 

passo mais importante para essa integração é compreender o que 

acontece quando conciliamos alma112, coração113 e razão114 na vida 

e no trabalho” (p. 37), pois, na teia da vida, tudo está interligado, 

quando um setor não vai bem, afeta os outros e “em cada parte, na 

essência, existe o todo, e o todo contém uma fração completa de 

cada uma das partes. Portanto, quando uma parte é afetada, o todo 

também é. Se uma parte está afetada, isso é consequência do 

desequilíbrio do todo” (CATANANTE, 2000, p. 42-43).   

Desse modo, “[...] a alma atrai experiências relacionadas ao 

propósito de vida com muita frequência. O coração aponta a 

 
112  Segundo Catanante (2000, p. 37-38), a Alma corresponde ao propósito (passado/ 

futuro). Está relacionada com: – Perspectiva de longo prazo; – Atração de 
experiências que propiciam crescimento. Resultado: – Visão 360 graus; – Auto-
orientação para a integração de metas pessoais, profissionais e comunitárias. 

113  Coração é direção (passado/presente). Está relacionado com: – Foco no presente; 
– Clareza das oportunidades; – Conexão de acontecimentos aparentemente 
desconectados. Resultado: – Paixão pelo que se faz, entusiasmo; – Automoti-
vação para inovar, superar obstáculos e contagiar. 

114  Razão é ação (presente/aqui e agora). Está relacionada com: – Transformação 
das experiências em aprendizado; – Revisão de valores/métodos/padrões – 
internos e externos; – Ampliação da atenção consciente nas escolhas. Resultado: – 

Sabedoria nas tomadas de decisão. 
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direção, as oportunidades. A razão, quando se mantém conectada 

com a alma através do coração, ajuda a fazer escolhas conscientes” 

(CATANANTE, 2000, p. 50). Assim, entendemos ser imprescindível 

que a Formação Continuada deva inspirar e instigar o Professor de 

Creche a investir no autoconhecimento e na sua autoformação.  

O autoconhecimento é aqui concebido como um processo 

representado pelo entendimento acerca do próprio comportamento 

e um interesse em avançar em direção ao autodesenvolvimento para 

assim poder estar em condições de compreender o outro e o 

mundo. O mesmo aponta Josso (2004), ao afirmar que o movimento 

de caminhar para si se dá como um projeto a ser incrementado no 

transcorrer de uma vida, “cuja atualização consciente passa, em 

primeiro lugar, pelo projeto de conhecimento daquilo que somos, 

pensamos, fazemos, valorizamos e desejamos na nossa relação 

conosco, com os outros e com o ambiente humano e natural” (p. 59).  

O conhecimento de Si mesmo possibilita a cada Ser 

[...] saber caminhar com os outros no sentido de saber 

caminhar consigo, em busca de seu saber-viver, sabendo 

que cada encontro será uma ocasião para se aperfeiçoar 

ou de infletir, até mesmo de transformar o que orienta o 

nosso ser-no-mundo, o nosso ser-dentro-do-mundo, o 

nosso ser-com-o-mundo. (JOSSO, 2004, p. 165) 

Gilley (2003) corrobora com tal ideia, ao apontar ainda que 

muitos são os caminhos para esse encontro consigo, com o outro, 

mas 

[...] cabe a cada um reiterar o compromisso consigo de 

tornar-se consciente de “onde está agora”, cultivar a 

autopercepção, atentar a tudo o que acontece e a agir a 

partir do que sente, pensa, vive, refletindo constantemente 

sobre onde está o seu próprio centro, a sua essência, as 

suas mais profundas motivações, e assim sentir forte-

mente o que é, quem é, o que tem, o que quer, o que pode 

e o que deve mudar (p. 44). 



• 146 • 

Ao compreender o contexto e o significado das próprias ações, 

o Ser faz escolhas conscientes, ao invés de apenas reagir automati-

camente às exigências da vida (WOLMAN, 2002), revelando, dessa 

maneira, a importância do investimento em autoconhecimento. O 

auto(si) + conhecimento = conhecimento de si próprio, constitui 

uma ação que expressa um conhecimento sobre o próprio compor-

tamento (ZOHAR; MARSHALL, 2002). E segundo Roselló (2012), 

“somente quem se examina a fundo e é capaz de identificar seus 

recursos e possibilidades pode empreender, com êxito, um itinerário 

(pessoal e) profissional”. Para Portal (2007), isso exige um caminhar 

para si, e esse caminhar traduz-se como um projeto a ser construído 

no decorrer de uma vida, implica atualização consciente que requer, 

em primeiro lugar, conhecer quem somos, como “pensamos, fazemos, 

valorizamos, desejamos na nossa relação conosco, com os outros e 

com o ambiente humano e natural”. Abrange “nossos diferentes 

modos de estar no mundo, de nos projetarmos nele e de o fazermos 

na proporção do desenvolvimento de nossa capacidade para multi-

plicar, alargar, aprofundar nossa sensibilidade para nós mesmos e 

para o mundo” (p. 294). 

A reflexão em torno do eu, a introspecção pessoal, o 

autoconhecimento é, para Rosellló (2012), “abertura para dentro, 

enquanto o conhecimento das coisas é a abertura para fora”. O 

autor esclarece que exige “uma dupla abertura, pois dá-se no ser 

humano: para o mundo interior, que conduz ao conhecimento de si 

mesmo, e para o mundo exterior, que leva ao cultivo das ciências” 

(p. 60). 

Palmer (2012) comunga desse entendimento ao esclarecer 

que conhecer a Si mesmo é tão essencial à boa prática docente 

quanto conhecer os próprios alunos e o trabalho que desenvolve. 

Caminhar para Si com a possibilidade de se assumir possibilita ao 

Ser investir na própria autoformação – o constitui, outro requisito 
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para que se desenvolva uma Formação Continuada na perspectiva 

de uma Educação para a Inteireza do Ser. 

Assim, a autoformação é concebida como “processo de um 

caminhar para si, com a possibilidade de assumir-se”; como “[...] 

uma abordagem interior de Educação que implica, por um lado, 

processo transdisciplinar, para considerar a pluralidade de níveis de 

realidade desses dois conceitos: auto (si) e formação” (PORTAL, 

2012, p. 2). Ela ainda é compreendida como “um componente da 

formação considerada como um processo tripolar, pilotado por três 

polos principais: si (autoformação), os outros (heteroformação), as 

coisas (ecoformação)” (GALVANI, 2002, p. 96).  

Galvani (2002) esclarece que a heteroformação constitui-se 

como um processo que abrange (nesse caso) a Educação Infantil, 

assim como as influências sociais da família, do meio social e cultural, 

das ações de formação inicial e contínua que “[...] é definida e hierar-

quizada de maneira heterônima pelo meio ambiente cultural” (p. 96).  

Por outro lado, a ecoformação constitui-se por meio de 

influências físicas, climáticas, simbólicas e do imaginário, afora as 

interações físicas e corporais que dão forma à pessoa. O autor alude 

que o imaginário pessoal “organiza o sentido dado à experiência 

vivida” (GALVANI, 2002, p. 97).  

E a autoformação é organizada por procedimentos geridos 

pelo próprio sujeito, significando as “tomadas de consciência e 

retroações da pessoa sobre as influências físicas e sociais recebidas” 

assim como a “tomada de consciência do sujeito sobre seu próprio 

funcionamento” (GALVANI, 2002, p. 97). Isso significa dizer, 

segundo o autor, que “a autoformação começa com as primeiras 

posições do sujeito face aos determinantes herdados do meio ambi-

ente”, não sendo possível “pensar a autoformação sem articular o 

acoplamento interativo pessoa/meio ambiente e a tomada de 

consciência reflexiva” (GALVANI, 2002, p. 99). Ele entende que a 
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autoformação “exprime a ação de dar forma e sentido pessoal que 

articula diferentes fontes de formação: a existência, a experiência, a 

didática e os conhecimentos disponíveis no ambiente social” 

(GALVANI, 2002, p. 97). 

O autor aponta ainda que   

conceber a autoformação como um processo vital e 

permanente obriga a ultrapassar as perspectivas 

pedagógica ou sociológica da educação, para entrar 

numa perspectiva antropológica. Um processo vital e 

permanente deve concernir todos os seres humanos e ter 

uma dimensão transcultural. Portanto, a abordagem 

transdisciplinar da autoformação é potencialmente 

transcultural, no sentido em que ela abre a possibili-

dade de explorar a experiência da formação abrindo-se 

para o que está entre, além e através de todas as 

culturas (GALVANI, 2002, p. 117-118). 

Galvani e Pineau (2012) apontam que a autoformação 

define-se por meio das perspectivas “transpessoal”115; “transcul-

tural”116; e “transdisciplinar”117, constituindo-se em abordagens 

unificadas e intervindo uma sobre a outra.  

Uma abordagem transdisciplinar consiste em considerar a 

existência de variados níveis de realidade, bem como apontar 

“uma ruptura do conjunto dos conceitos e das leis que funcionam 

e regem os diferentes níveis – por exemplo, os níveis quântico e 

macrofísico” (GALVANI, 2002, p. 117).  

Maria Cândida Moraes, ao apresentar a obra Por um novo 

paradigma educacional a partir da complexidade e da transdisciplinaridade, 

esclarece que a transdisciplinaridade possibilita reconhecer a 

complementaridade dos processos em sinergia, desenvolver uma 

racionalidade capaz de captar relações, perceber convergências em 

 
115  Estratégias pessoais/subjetivas. 
116  Representações dos símbolos a cada ser. 
117  Universalização das simbologias do mundo. 
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vez de ressaltar divergências, compreender o processo de construção 

do conhecimento em razão de considerar os contextos e suas 

vinculações. Ao mesmo tempo, implica “uma atitude diante da vida. 

Uma atitude vital que impregna, articula, engloba e dá sentido à nossa 

existência como seres que se constroem, e desconstroem e se 

reconstroem a partir de processos entretecidos por vivências, 

experiências e convivências” (MORAES; NAVAS, 2010, p. 18). Os 

autores ressaltam ainda que a transdisciplinaridade implica  

uma atitude integral de desenvolvimento interior, uma 

conduta comprometida com os valores da vida, com 

responsabilidade social e política, com sustentabilidade 

em seu sentido mais amplo, a partir do reconhecimento 

da complexidade da vida onde tudo está tecido em 

comunhão. Pressupõe o entendimento de que a vida é 

um permanente processo-projeto sempre novo e cheio 

de inventividade, de realização amorosa, de acolhida 

generosa, de convivência, de percepção e decodificação 

das múltiplas realidades existentes, momentos de 

encontro, de cooperação e de comunhão, um projeto no 

qual cada um oferece o que tem de melhor a partir da 

sua experiência pessoal e profissional. (MORAES; 

NAVAS, 2010, p. 18-19) 

Nessa perspectiva de oferecer o que se tem de melhor a 

partir da experiência pessoal e profissional, o estudo revela que é 

chegado o momento da SME também ousar dar um salto qualitativo 

nas ações de Formação Continuada ofertadas ao Professor de 

Creche. Compreendemos que, no momento em que essa Secretaria 

compromete-se a desenvolver uma Educação Integral, para um Ser 

Integral, empenha-se também em oportunizar ao Professor de 

Creche uma Formação Continuada que possibilite que esse profis-

sional reconheça-se como um Ser de Inteireza, capaz de desenvolver 

uma Educação Integral.  

Assim, ao reconhecer a necessidade de maior coerência entre 

o que se propõe e o que se oferece, a SME poderá instigar o 

Professor de Creche a se comprometer a desenvolver suas atividades 
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com coerência entre “o ser” (reconhecendo quem é), “o saber” 

(reconhecendo o que sabe) e “o fazer” (reconhecendo o que faz, 

como faz e por que faz o que faz).  

Entendemos que esse movimento requer investir em ações 

de Formação Continuada que estimulem o Professor de Creche a 

investir em autoconhecimento, o que implica autorreflexão, 

possibilita ampliação de consciência e instiga-o a investir em 

autoformação, atenta a uma atitude integral de desenvolvimento 

interior, comprometida com uma visão transdisciplinar. E envolve 

desafios: um deles, como aponta Morin (2010), é aprender a pensar 

e a repensar sobre o que foi pensado, pois todo processo de 

formação envolve um processo de transformação, vivenciado 

recursivamente ao longo da vida (MORAES, 2004, p. 7). 

Dessa forma, a real transformação inicia em cada Ser 

permeado pelas relações que concebe, pois é ele que se constitui 

como o construtor da sua vida, do seu tempo, um tempo que 

implica compromisso consigo e com uma educação integral,  

transformadora, comprometida com um Ser de Inteireza. O estudo 

nos mostra que é chegado o tempo de investir em uma Formação 

Continuada que possibilite uma Educação na perspectiva da 

Inteireza do Ser. 
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Considerações finais em busca de um ponto 
final, avistamos reticências  

Na verdade é chegada a hora de semear a fé e fincar 

raízes no terreno fértil da esperança. Esperança em uma 

educação renovadora e inovadora, libertadora e criativa, 

capaz de sinalizar a abertura de novos caminhos, 

emergência de novas possibilidades de construção e 

reconstrução do mundo e da vida. É tempo de reencantar a 

educação! E, como humanidade, é tempo de transcen-

dência, tempo de emergência da civilização da religação. 

(MORAES, 2004, p. 327) 

Em busca do ponto final para o estudo, percebemo-nos 

repensando o pensado, pois, ao retomar a questão que nos instigou 

a desenvolvê-lo – “Como as Ações de Formação Continuada 

ofertadas ao Professor de Creche pela Secretaria Municipal de 

Educação – SME de Florianópolis/SC intencionam uma formação 

na perspectiva de uma Educação para a Inteireza?” –, avistamos 

reticências. Admitimos que, no decorrer do estudo, por um 

momento, pensamos que poderíamos ficar com um ponto de 

interrogação e sem resposta para a nossa questão.  

Quando estruturamos a pergunta a partir do “como”, o 

fizemos acreditando que a Formação Continuada ofertada pela 

SME fosse pensada, planejada e implementada na perspectiva de 

uma Educação para Inteireza. Tínhamos como pressuposto que o 

momento e que o movimento que vivemos em prol de uma 

Educação Integral para um Ser Integral contemplariam ações de 

formação na perspectiva da Educação para Inteireza do Ser. 

Contudo, não foram exatamente esses os achados da pesquisa, o 

que nos inquietou, ao mesmo tempo que nos desafia a querer 

inspirá-los por meio deste estudo.  

Independentemente de onde estamos, acreditamos que este 

estudo pode ser compreendido como um primeiro passo nessa 
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direção, pois, ao realizarmos as entrevistas, observamos que essas 

tocaram a quem delas participou.  

Ao pesquisar a Formação Continuada ofertada ao Professor 

de Creche da RME de Florianópolis, na perspectiva de uma 

Educação para Inteireza, retomamos pontos comuns de trajetórias 

pessoais e profissionais, pois elas se entrecruzam. Tal estudo nos 

ajudou a reconhecer a importância de não descurar de cada etapa 

vivida e ver reafirmada a necessidade e o desejo de seguir investindo 

constantemente no autoconhecimento, na autoformação, movi-

mentos esses instigados por investimento constante em Formação 

Continuada.  

Por conta da busca pela Formação Continuada, com foco no 

autoconhecimento e na autoformação, aproximamo-nos de 

estudos que apontavam a importância da Formação Continuada na 

perspectiva da Inteireza do Ser, porém nenhum desses estava 

relacionado à Formação Continuada do(a) Professor(a) de Educação 

Infantil. E, em razão de uma das pesquisadoras atuar junto a essa 

RME, construímos, neste estudo, um recorte histórico, apresentando 

momentos e políticas que marcaram a Educação Infantil e a 

Formação Continuada no município de Florianópolis, relacionando-os 

a momentos e a políticas nacionais, localizando-os no tempo e no 

espaço. Dessa forma, pudemos concluir que, assim como a Educação 

Infantil, a Formação Continuada ofertada ao Professor de Creche 

dessa RME vem evoluindo, apesar dos diversos desafios apresentados. 

Em especial, constatamos que a implementação da hora/atividade 

configura-se como um ponto de evolução em razão de garantir ao 

professor tempo para que invista na sua formação.  

Simultaneamente a esse recorte histórico, vimos validada a 

importância do estudo que ora apresentamos, quando, a partir da 
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pesquisa realizada junto às bases de dados118, pudemos constatar 

que, tanto em nível local como nacional, os estudos identificados não 

tinham como foco a Formação Continuada ofertada ao Professor 

de Creche, tampouco a Formação Continuada desse profissional na 

perspectiva de uma Educação para a Inteireza, o que nos instigou a 

desenvolvê-lo, pois, como afirma Imbernón (2010, p. 25), “sempre é 

bom e necessário refletir e buscar caminhos que nos conduzem a 

novos destinos”.  

Optamos pelo caminho metodológico de desenvolver a 

pesquisa documental a partir da base de dados do SIGEPE e, ao 

buscar identificar as ações de Formação Continuada com maior 

número de Professores de Creche inscritos, constatamos que o 

sistema não oferecia tal informação por não dispor de um campo a 

ser preenchido com a informação do Grupo em que o Professor 

atua por ocasião da inscrição na formação. Entendemos que esse 

fato é um alerta à SME, pois, a partir de um mapeamento da 

especificidade da atuação do professor, torna-se possível planejar e 

ofertar uma Formação Continuada que contemple as particularidades 

do grupo em que atua, repercutindo em maior interesse do professor 

durante sua participação em ações de Formação Continuada. Assim, 

sugerimos à SME uma revisão dos dados solicitados quando do 

cadastro para as ações de Formação Continuada. 

De posse das informações desse banco de dados, aproximamo-

nos dos registros físicos (nos arquivos), acessando o cadastro de 

cada uma das ações de formação, e observamos a ausência de 

informações, que procuramos suprir posteriormente ao relacioná-las 

ao projeto (2013), à proposta (2014) e ao programa (2015) de 

Formação Continuada coletados junto à DEI(ii). 

 
118  CAPES, ANPED, ANPEDSUL e o Banco de Dados do Professor Formador 

da SME – descrita no primeiro capítulo deste livro. 
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A análise dos dados e das entrevistas oportunizou-nos 

valorizar ainda mais o Professor de Creche, profissional apto a atuar 

no primeiro ambiente educacional, competente em conviver com 

bebês e com crianças bem pequenas, cuidando-as e educando-as. 

Assim como foi possível concluir que, infelizmente, ainda existe 

uma lacuna na constituição da identidade profissional de muitos 

Professores de Creche, pois muitas vezes esse profissional não se 

reconhece como professor por não compreender a concepção do 

cuidado.  

Alertamos para o prejuízo que a carência de estudos de maior 

profundidade acerca das concepções do binômio cuidar/educar 

representa para o(a) Professor(a) de Educação Infantil, pois esse(a) 

obrigatoriamente necessita compreender que educar exige cuidado 

e que cuidar é educar. De posse desse entendimento, o(a) Professor(a) 

de Educação Infantil reconhecerá que, ao acolher, ouvir, encorajar 

o bebê e a criança bem pequena, estará apoiando-os no sentido de 

desenvolver o aprendizado de pensar e agir, cuidar de si, do outro 

e, assim, enfrentar os mais diversos desafios de uma existência 

inscrita na teia das relações humanas neste mundo complexo.  

Este estudo permitiu-nos concluir que a ausência da 

compreensão da concepção desse binômio aponta para uma lacuna 

que poderia ser contemplada a partir da perspectiva da Educação 

para a Inteireza, visto que os seus princípios implicam diretamente 

o ser e a identidade do(a) Professor(a) de Educação Infantil. Assim, 

observa-se que a Educação para a Inteireza é uma proposta transversal 

da Formação Continuada. 

Nessa direção, ao analisar as concepções de Formação 

Continuada nutridas pela SME, ficou evidente que as mesmas foram 

sendo reformuladas ao longo desses três anos. Observou-se que a 

ampliação dessas concepções deu-se em meio a diversas trocas de 

gestores.  
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A princípio, a Formação Continuada era concebida pela 

SME como espaço de diálogo interdisciplinar com o propósito 

de integrar teoria e prática educativa a fim de qualificar o 

trabalho pedagógico dos profissionais. Na sequência, passou a ser 

compreendida como um espaço de diálogo com uma proposta para: 

possibilitar reflexão entre teoria e prática, socialização e 

discussão; ressignificar conhecimentos e desenvolver habilidades 

referentes à inovação pedagógica. Essa proposta contemplava o 

acúmulo e a troca de experiências e propunha ser uma formação 

orientadora, a fim de provocar a inquietação necessária que o 

trabalho educacional exige. Em uma nova concepção, adotada no 

terceiro ano, essa formação foi concebida também como um 

direito e dever desse profissional, pois compreendia-se que essa 

visava: a contemplação dos âmbitos da formação profissional 

individual; a ampliação do repertório vivencial e a formação 

profissional coletiva; a relação entre a formação desse profissional 

e a construção de práticas pedagógicas de qualidade; uma ação 

continuada, na qual a prática docente é tomada como ponto de 

partida e a mediação como meio da interação entre pares, profes-

sores formadores e a produção bibliográfica e documental da área. 

Foi possível concluir que as concepções de Formação 

Continuada nutridas pela SME apontam para que se observe a 

Educação Integral de um Ser Integral, assim como comunicam119 

que essa não pode ser vista de forma separada da formação pessoal 

desse sujeito, pois visa a contemplar os âmbitos da formação 

profissional individual, da ampliação do repertório vivencial e 

da formação profissional coletiva. 

Tomamos as concepções dos entrevistados sobre Formação 

Continuada – de uma formação que não termina, que envolve um 

processo contínuo e permanente, oportunizando aperfeiçoamento 

 
119  Como mencionado anteriormente. 
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teórico e prático no próprio contexto de trabalho, que não deve 

estar restrita ao que o ambiente institucional oferece e possibilita 

– para agregar às concepções expostas nos documentos da SME.  

Embora a SME manifeste intencionar desenvolver junto 

aos bebês e às crianças bem pequenas uma Educação Integral por 

reconhecê-los como um Ser Integral, as ações de Formação 

Continuada ofertadas ao(à) Professor(a) de Educação Creche, para 

instrumentalizá-lo(a) a desenvolver esse trabalho, não foram 

pensadas, planejadas e implementadas por essa Secretaria com a 

intenção de propor a esse profissional contemplar as dimensões 

constitutivas do Ser (social, emocional, espiritual e racional), 

conforme informaram os entrevistados.  

O que o estudo revela é que as ações de Formação 

Continuada ofertadas no período da pesquisa não intencionavam 

metodologicamente disponibilizar ao(à) Professor(a) de Educação 

Infantil uma Educação na perspectiva da Inteireza do Ser. Entretanto, 

consideramos que, mesmo não tendo sido pensadas e planejadas 

com esse propósito, de alguma forma, as dimensões constitutivas do 

Ser permearam sutilmente o desenvolvimento das ações de formação. 

Ainda que tomemos o caso da SME de Florianópolis, é 

preciso afirmar que a Formação Continuada requer investir tanto 

na perspectiva da área profissional, como na da pessoal, social, 

cultural; requer oportunizar reconstruir-se por meio de um movi-

mento contínuo de ir e vir ao longo da vida profissional e viabilizar a 

ampliação de conhecimentos, constituindo-se como um alicerce, 

pois assim pode promover segurança, valorização, qualificação do 

profissional, experiência e aprendizado.  

É preciso compreender que a formação não se dá somente 

no processo formativo profissional individual, podendo se dar 

também no processo de mediação, na relação teoria-prática e na 

inter-relação entre a ação-reflexão-ação. Sustentamos a tese de que 
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a Formação Continuada requer e pressupõe ações que possibilitem 

uma formação na perspectiva da Educação para a Inteireza do Ser.  

Através da pesquisa, pudemos observar que alguns sujeitos 

do estudo relacionam a dimensão espiritual com religião e não com 

o desenvolvimento do que confere sentido e significado à razão de 

existir, o propósito de vida da pessoa, as lições que se veio aprender 

e ensinar, “o que é reflexo das experiências que se repetem 

continuamente” (CATANANTE, 2000). Ou seja, ocorre um 

equívoco na compreensão das dimensões constitutivas do Ser.  

Cabe ressaltar que este estudo não objetivava um processo 

de avaliação sobre as ações de Formação Continuada ofertadas pela 

SME e, portanto, não pretende apontar falhas. A intenção de 

compreender como essa formação foi ofertada aponta que a SME 

está no caminho, levando em consideração que este é justamente o 

momento para se exigir um olhar mais atento para a Formação 

Continuada.  

Enfim, como forma de colaborar, notamos a necessidade e 

identificamos o interesse dos entrevistados em investimentos em 

estudos que possibilitem ao gestor entender o que caracteriza cada 

uma das dimensões do Ser e o que é a Formação Continuada na 

perspectiva de uma Educação para a Inteireza. Destarte, isso requer 

estimular o investimento em autoconhecimento, em autofor-mação 

e no desenvolvimento da transdisciplinaridade, que exige uma 

atitude integral de desenvolvimento interior, comprometida e 

responsável com a percepção das múltiplas realidades. Da mesma 

forma, sugerimos que esses estudos sejam disponibilizados ao(à) 

Professor(a) de Educação Creche da RME, pois o(a) professor(a) 

não pode ensinar o que não sabe e esse saber não pode ser um saber 

do qual apenas se fala, mas, pelo contrário, deve ser o saber que 

vive concretamente, como Freire (1997) apontou.   
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Por fim, por compreendermos que uma Educação para a 

Inteireza constitui-se numa proposta que implica e propõe 

desenvolver as dimensões constitutivas do Ser (social, emocional, 

espiritual e racional) ao instigar e inspirar o desenvolvimento do 

autoconhecimento, da autoformação num movimento transdis-

ciplinar que busca compreender a complementaridade, a sinergia 

que envolve e circula por entre essas dimensões, assim como 

pressupõe o fortalecimento da identidade do(a) Professor(a) de 

Educação Infantil, que, ao cuidar/educar do bebê e da criança bem 

pequena, participa ativamente na formação desse Ser.  

A partir deste estudo e com a intenção de colaborar para que 

possamos investir com uma Educação para Inteireza, apresentamos 

uma proposta inicial de formação voltada aos professores de 

Educação Infantil, em especial aos de Creche, pensando que um 

início necessário poderá ser discutido de acordo com cada realidade, 

Unidades Educativas, Secretarias Municipais e Estaduais de Educação 

e Instituição de Ensino.  
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Proposta de Programa Multidisciplinar  

Educar-se é o ato de uma pessoa que luta consigo 

mesma e com a realidade. Educar-se quer dizer dar um 

sentido à vida, através do encontro e do diálogo com 

os diferentes saberes e habilidades relativas ao capital 

cultural da humanidade. Educar-se quer dizer, igu-

almente, abrir-se para o próprio questionamento e 

acessar o conhecimento de seu ser essencial, através dos 

sofrimentos e alegrias da vida diária e no encontro com 

o outro e os outros. (BARBIER, 2002, p. 127) 

 

Justificativa 
 

Vivenciamos um período histórico extremamente desafiador 

em razão da pandemia da COVID-19, em vista da propagação do 

vírus, da infecção, da necessidade do distanciamento social, das 

mudanças de rotinas no trabalho, emergiram impactos, por vezes 

severos, na saúde das pessoas. Em meio a essa dinâmica social, 

destacamos inúmeras medidas que limitaram fortemente ou mesmo 

interromperam completamente as dinâmicas de interação social, 

assim como vêm afetando e têm exigido adotar mecanismos 

adaptativos e/ou inovadores para enfrentar os desafios de reali-

nhamento pessoal, das interações e rotinas ao ambiente de trabalho, 

em especial, dos profissionais da educação. Estes também estão 

fragilizados e, caso se aproximem de um esgotamento físico, 

emocional e mental, não terão condições de ajudar a si ou aos 

educandos com os quais trabalham. 

Além do contexto que se construiu em relação à COVID-19, 

é sabido que o autocuidado, cuidado de si e do/com o outro é uma 

necessidade constante na vida, no ser e no fazer do profissional da 

educação. Conhecer a si mesmo é tão essencial à boa prática docente 

quanto conhecer os bebês, as crianças, os jovens, os adultos e o 

conteúdo que ministramos. Palmer (2012) ressalta que caminhar 

para si, com possibilidade de assumir-se, nos possibilita investir na 
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própria autoformação, o que – consideramos – requer investir em 

autoconhecimento, outro requisito importante para que ocorra uma 

prática docente na perspectiva de uma Educação para a Inteireza. 

Diante do exposto: o que nos cabe fazer neste momento? 

Como agir, em especial, enquanto profissionais da educação? 

Segundo Olbrzymek (2001), precisamos educar-nos para poder 

desenvolver uma visão maior da organicidade e inter-relações nas 

questões do mundo, nos permitindo desabrochar para a grande 

aventura da vida, o que requer ousadia e preparo. Para despertar 

para a nossa inteireza, necessitamos fazer o enfrentamento dos 

nossos paradoxos, da nossa luz com nossa sombra, observando em 

todas as situações as dimensões constitutivas do ser humano. 

O ser humano se caracteriza por múltiplas dimensões, que 

nem sempre estão em coerência, mas que devem ser vistas como 

uma unidade integrada. Para Grings (2003), a integralidade necessária 

acontece ao coincidirmos o que somos com o que pensamos e o 

que fazemos. Para tanto, faz-se imperioso que exercitemos nossas 

potencialidades, investindo e elevando a nossa dimensão espiritual 

e consequente transcendência do Ser, que exige: autoconhecimento, 

autorreflexão, autoformação, ampliação de consciência que viabiliza 

a possibilidade de uma educação voltada para Inteireza do Ser, 

oportunizada no exercício de uma docência que faça a diferença.  

Partindo do pressuposto de que, na tentativa de compor um 

novo caminho a se percorrer e ao questionar o sentido e o 

significado das ações docentes, em especial neste momento histórico, 

surgem inquietações necessárias à produção de movimentos, 

estratégias de ações e de reflexões que desbloqueiem pensa-mentos, 

emoções e, ao buscar organizá-las, o afastamento do que é 

preestabelecido e do, muitas vezes, não pensado, levando-nos a 

deixar de reproduzir conceitos sem investirmos no autoconhecimento, 

na autorreflexão, na autoformação, o que permitirá a ampliação da 
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consciência120 e, consequentemente, maior compreensão da neces-

sidade de consideração da importância de se contemplar e investir 

com mais atenção e cuidado em ações que levem os profissionais da 

educação na constituição da Inteireza do Ser a construir um futuro 

mais saudável, próspero e seguro. 

 

Objetivo da proposta 
 

A criação de Programa Multidisciplinar volta-se à promoção 

do bem-estar social, emocional, mental e espiritual dos profissionais 

da educação, consequentemente, diminuindo o absenteísmo e 

contribuindo com a qualidade dos serviços prestados pelas Unidades 

Educativas, Secretarias Municipais e Estaduais de Educação e 

Instituição de Ensino da Rede Privada. 

 

Público-alvo 
 

Profissionais da Educação: professores, professores auxiliares, 

auxiliares, supervisores, orientadores, diretores, administradores 

escolares, profissionais readaptados, gestores... das Unidades 

Educativas, Secretarias Municipais e Estaduais de Educação e 

Instituição de Ensino. 

 

Percurso 
 

Em três etapas, assim organizadas: 

 
120  A consciência é concebida, nesta proposta de programa, a partir dos estudos de 

Trevisol (2003), como “um estado de espírito conhecedor, um olho que 
aprendeu a observar o que está além do que se vê, um ouvido que ouve o que 
está mais para lá dos sons, um entendimento que é capaz de interpretar além 
do que compreende à primeira vista, enfim, aquela capacidade de sentir existen-
cialmente o que está acontecendo naquele exato momento e de compreender, 
no todo vivido até ali, o real significado do que está sendo percebido” (p. 10).  
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Criação – contempla a estrutura do Programa, criar ações 

(oficinas, seminários, palestras, podcast, etc) que oportunizem 

atender as necessidades dos profissionais da educação no que tange 

ao autoconhecimento com vistas à saúde e ao bem-estar físico, 

emocional, mental e espiritual, considerando o cruzamento de dados 

dos registros de afastamentos/absenteísmo, criar a identidade visual 

do Programa traduzindo de forma direta os objetivos propostos, 

estabelecer parcerias com as Secretarias Municipais, Universidades 

e Instituições diversas, alinhamento com formadores/oficineiros, 

elaboração do cronograma. 

Implementação – apresentação (lançamento do Programa), 

divulgação das inscrições e realização das ações. 

Avaliação – das ações a partir dos participantes, dos/com 

os formadores, dos resultados de cada ação, em relação ao absen-

teísmo/afastamento por licença médica.  

 

Uma possível estrutura 
 

1. Desenho do Programa. 

2. Pesquisa com os profissionais da educação para identificar as 

suas necessidades e como o autoconhecimento pode auxiliá-

los nas suas relações interpessoais e no desenvolvimento das 

ações laborais.  

3. Análise da Pesquisa – Cruzamento dos dados das pesquisas 

com registros de afastamentos. 

4. Pesquisa junto às bases de dados disponíveis para encontrar 

competências de possíveis profissionais parceiros.  

5. Criação das ações (oficinas, seminários, palestras, podcast, etc.)  

6. Estabelecimento de parcerias com as Secretarias Municipais, 

Estaduais, rede privada, Instituições de Ensino Superior e 

instituições diversas.  

7. Alinhamento com formadores/oficineiros.  
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8. Elaboração do cronograma de execução das ações.  

9. Apresentação do Programa aos Profissionais (lançamento). 

10. Inscrição (por adesão). 

11. Execução e acompanhamento das oficinas. 

12. Avaliação das ações em si. 

13. Avaliação com os professores para verificar de que forma o 

Programa contribuiu para o seu bem-estar físico, emocional, 

mental e espiritual, a melhoria das suas relações interpessoais, 

no desenvolvimento das suas ações laborais e na qualidade 

de vida no trabalho. 

14. Avaliações constantes em relação ao absenteísmo e/ou 

afastamento por licença médica.  

 

Possíveis temas a serem desenvolvidos 
 

Cabe observar que os temas sugeridos estão organizados em 

quatro nichos apenas para fins didáticos, pois todos impactam e 

têm relação entre si. 

 

Dimensão Social:  

Práticas corporais → Yoga → Tai Chi Chuan → Funcional 

→ Danças...  

O que pesa no corpo, pesa na vida 

A alimentação como um prato de aprendizagens  

Banho de Floresta – Banho Verde 

Aromas que inspiram 

O Sono – um grande aliado  

 

Dimensão Emocional: 

Escrita curativa 

Espaços de escuta  

Diário como instrumento de transformação  
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Dimensão Espiritual: 

Meditação 

Mandala – Danah Zohar 

PSI – PsychoMatrix Spirituality Inventory – Richard N. 

Wolman 

 

Dimensão Racional:  

Relaxamento  

Contos/Fábulas/Histórias  

Roda da Vida  

Educação Financeira 

 

Desta forma, esta proposta intenciona integrar o que o corpo 

fala (dimensão social), o que a mente pede (dimensão racional), o 

que a emoção pulsa (dimensão emocional) e o que o espírito guia 

(dimensão espiritual).  

 

Metodologia 
 

As ações serão desenvolvidas a partir de estratégias meto-

dológicas que priorizem o diálogo e a necessidade do tema a ser 

ofertado, por meio da participação ativa dos participantes, utilizando-

se de recursos e ferramentas que oportunizem ao grupo propostas 

metodológicas diversas. Vale ressaltar que, independentemente das 

ações estratégicas utilizadas, será priorizado o diálogo, “a interação, 

o compartilhar, o respeito à singularidade, a habilidade de lidar com 

o outro em sua totalidade, incluindo suas emoções” (ANASTASIOU, 

2003, p. 76). 
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